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RESUMO 

 

LUCENA, Magda Cristina Dias de. O relatório de estágio como espaço revelador de 

tendências e contradições da formação docente. 2018. 115f. Dissertação (Mestrado em 

Educação, Cultura e Comunicação) – Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 2018.  

 

A formação de professores e de pedagogos tem sido, sobretudo nos últimos anos, alvo 

de discussões, reformulações e transformações que impactam direta e indiretamente o 

processo de constituição profissional docente. Em diferentes contextos, questionam-se a 

respeito dos fatores  os quais contribuem para a melhoria da formação e, consequentemente, 

da educação em geral. A finalidade da formação ultrapassa a aprendizagem e o domínio de 

conhecimentos. Dessa forma é necessário que a formação articule conteúdos e discussões das 

disciplinas às especificidades da prática em espaços escolares e não escolares (BRASIL, 

2015; GATTI, 2006). Em meio a esse cenário, o registro escrito da experiência de estágio 

curricular supervisionado no formato de relatório, além de ser instrumento avaliativo, pode 

fornecer pistas sobre a formação. Nessa perspectiva, esta pesquisa se propõe a investigar 

tendências e contradições da formação do pedagogo a partir da análise de relatórios de estágio 

supervisionado de uma faculdade de educação pública na Baixada Fluminense, apoiando-se 

em uma abordagem qualitativa (CHIZOTTI, 1995) e inspirada nos fundamentos da análise 

documental (LÜDKE; ANDRÉ, 2001). Seu foco, portanto, constitui-se de relatórios de 

estágio curricular supervisionado produzidos em um curso de Pedagogia de uma instituição 

pública da Baixada Fluminense/RJ, no período de 2009 a 2015. Tomam-se como amostra 16 

relatórios de estágio curricular supervisionado disponibilizados para a análise: 06 (seis) no 

período de 2009-2010 e 10 (dez) no período entre 2014-2015. Como categorias investigadas 

elegeu-se: impressões relacionadas à escola; impressões relacionadas ao professor; impressões 

relacionadas à experiência com o estágio. Como estratégia de organização, as reflexões se 

estruturaram a partir de alguns eixos: como o estágio se insere no curso de pedagogia no 

contexto brasileiro; tendências da formação do pedagogo indicadas nas regulamentações do 

estágio curricular supervisionado; análises de como o relatório de estágio supervisionado pode 

contribuir para a formação do pedagogo. Do ponto de vista dos resultados, estes apontaram 

especialmente para a necessidade de uma análise sobre a variedade de perfis e o conjunto de 

elementos imprescindíveis para um ensino superior o qual busca efetivamente o cumprimento 

da sua função. Além disso, pode-se pensar sobre o predomínio de relatórios de estágio 

curricular supervisionado voltados apenas para a descrição de aspectos vinculados à escola no 

seu sentido mais amplo, repensando as possíveis lacunas entre o ideal e a realidade dos 

encaminhamentos na disciplina de estágio supervisionado em cursos de Pedagogia. 

 

Palavras-chave: Formação. Estágio curricular supervisionado. Curso de Pedagogia. Relatórios 

de estágio.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

LUCENA, Magda Cristina Dias de. The internship report as a revealing space for trends and 

contradictions in teacher education. 2018. Dissertação (Mestrado em Educação, Cultura e 

Comunicação) – Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, Universidade do Estado do 

Rio de Janeiro, Duque de Caxias, 2018.  

 

The training of teachers and pedagogues has been, especially in recent years, the 

subject of discussions, reformulations and transformations that directly and indirectly impact 

the process of professional teacher education. In different contexts, they question the factors 

that contribute to the improvement of training and, consequently, of education in general. The 

purpose of training goes beyond learning and mastery of knowledge. Thus, it is necessary for 

the training to articulate contents and implementation of the disciplines to the specificities of 

the practice in school and non-school spaces (BRASIL, 2015; GATTI, 2006). In the midst of 

this scenario, the written record of the supervised curriculum internship experience in the 

report format, as well as an evaluation tool can provide clues about the training. In this 

perspective, this research proposes to investigate tendencies and contradictions of the 

pedagogical formation from the analysis of reports of supervised internship in one public 

education university in the Baixada Fluminense (near Rio de Janeiro) . It is based on a 

qualitative approach (CHIZOTTI, 1995) and is based on the foundations of documentary 

analysis (LÜDKE and ANDRÉ, 2001). Its focus, therefore, consists of supervised curriculum 

reports produced in a Pedagogy course of a public institution in the Baixada Fluminense / RJ, 

from 2009 to 2015. Six supervised curriculum reports are taken as a sample: 6 (six) 

supervised curriculum internship reports for the period 2009-2010, and 10 (ten) supervised 

curriculum internship reports for the period 2014-2015, made available for analysis. The 

categories investigated are: school-related descriptions; teacher-related descriptions; part 

related to the internship experience . As an organizational strategy, the reflections were 

structured from a few axes: how the internship is inserted in the pedagogy course in the 

Brazilian context ; trends in teacher education signalled in supervised curricular regulations ; 

analyzes of how the supervised training report can contribute to the education of the educator. 

Regarding the results, these have especially pointed out the need for an analysis on the 

profiles variety and the set of essential elements for a higher education that effectively fulfill 

its function. In addition, one can think about the predominance of reports of supervised 

curricular internship focused only on the description of aspects related to the school in its 

broadest sense, rethinking the possible gaps between the ideal and the reality of referrals in 

the discipline supervised internship in courses of Pedagogy. 

 

Keywords: Formation. Supervised internship. Course of Pedagogy. Training reports. 
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INTRODUÇÃO  

 

 

Essa temática se apresenta na minha trajetória pessoal e profissional desde os tempos 

de curso normal. O interesse em entender e contribuir na formação de futuros profissionais da 

educação surgiu a partir de movimentações didático-pedagógicas propostas durante os 4 anos 

de ensino normal no Instituto de Educação Governador Roberto Silveira.  

Nesse momento inicial de formação foi possível o contato com professores que se 

envolviam ativamente na formação dos futuros professores. É fato que o curso normal, tem 

um perfil mais voltado para o fazer cotidiano do professor, entretanto, a preocupação com os 

saberes necessário para esse fazer, eram trabalhados ao longo do curso.  

Iniciei o curso normal em 2008, foi uma fase em que minha atenção sobre os aspectos 

que envolvem a educação aumentava a cada desafio vivido no cotidiano da formação. Foi 

nesse período, que tive, desde o primeiro ano de ingresso no curso normal, o contato com o 

Estágio Supervisionado. Foi um período de adaptação, conhecimento e ampliação das 

(in)certezas que tinha.  

A escola era vista como o lócus em que o aluno (futuro professor) precisava pensar 

com muito cuidado. A inserção dos futuros professores deveria ser pensada desde a sua 

vestimenta até a maneira como se comportar/portar na instituição. Tínhamos uma orientadora 

de estágio supervisionado e uma sala específica para a realização dos planejamentos, 

remanejamentos de alunos para a prática e uma coordenação responsável por questões 

burocráticas desse processo.  

Foram 4 anos de estágio, a cada ano tínhamos um período e uma série específica para 

“estagiar”. Tudo era feito em conjunto, a professora supervisora fazia os encaminhamentos 

nas escolas específicas e que ela julgava ser mais indicada para a execução do estágio, 

recebíamos os documentos padrões (carta de apresentação, apólice de seguro, quadro de 

registro das atividades de co-participação/participação) e éramos orientados sobre as 

possibilidades de participação durante o cotidiano escolar observado.  

Ao finalizar o curso normal, me mantive profissionalmente na área da educação 

atuando como estagiária num projeto social e decidi complexificar minha formação. Prestei 

vestibular e em 2012, iniciei o Curso de Pedagogia na Faculdade de Educação da Baixada 

Fluminense. É fato que a Graduação mexeu com minhas (in)certezas e até mesmo, com a 

minha vontade de permanecer na educação.  
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Percebi uma “lacuna/racha” entre o acompanhamento/orientação que o Curso Normal 

oferecia e o distanciamento que o ensino superior proporcionava. Ainda que os cursos sejam 

de natureza e ordem diferentes, a supervisão é algo específico e ideal para os dois. É fato que, 

isso contribuiu para o meu amadurecimento individual e a ampliação de horizontes, contudo, 

foi algo que me desmotivou no início da formação. O acúmulo de disciplinas específicas e a 

monotonia da graduação, também foram fatores que me motivaram a entender com mais 

cuidado, a formação que me era oferecida.  

Ao ingressar no Curso de Pedagogia, o envolvimento em atividades de extensão e o 

contato com alunos de diferentes períodos, possibilitaram entender que tanto os professores 

quantos os alunos demonstravam certo desconforto em relação ao estágio curricular 

supervisionado. Embora não tenha vivido as reformas curriculares, foi possível perceber que 

os alunos e alguns professores sinalizavam que o estágio e o perfil do curso havia mudado ao 

longo do tempo.  

Com o intuito de acelerar as etapas da formação, decidi antecipar o estágio curricular 

supervisionado. Caso eu fosse de acordo com a grade do curso, só realizaria o estágio no 6º 

período. Decidi, na transição do 4º período para o 5º, antecipar a inscrição nessa disciplina. 

Foi aí então, que percebi o quão distante da formação o estágio era. Ao contrário do curso 

normal, em que desde o primeiro ano, se tinha o contato com a escola/espaços escolares, o 

curso de Pedagogia orientava os alunos a cursarem o estágio, a partir do 6º período (após 2 

anos e meio de formação acadêmica).  

Desde o primeiro estágio no curso de Pedagogia, ouvi dos colegas de turma os 

diferentes fatores que dificultavam a sua realização: carga horária excessiva, falta de 

orientação sobre os processos burocráticos para a execução do estágio, incompatibilidade de 

horário com a escola. Além desses fatores, cabe destacar que muitos alunos nesse período, já 

trabalhavam de maneira formal ou informal em espaços escolares. Esse foi um motivo e é, 

motivo pelo qual o estágio nem sempre é levado de maneira proveitosa. Para muitos alunos, o 

estágio só vem como um transtorno obrigatório para a obtenção do título de Pedagogo.  

Dessa forma, o convívio com essas movimentações contribui para que a minha 

vontade de entender e discutir os caminhos da formação de professores e do pedagogo se 

ampliasse e fosse mais presente durante o Mestrado. Vale destacar também que, as idas em 

eventos de cunho técnico científicos (ENDIPE, EDUCERE, COLE) e o contato com outras 

instituições de ensino superior (UNIRIO, UFRJ, USP) também se mostraram como caminhos 

possíveis para a discussão dessa temática.  

--------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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A formação de professores tem sido, sobretudo nos últimos anos, alvo de discussões, 

reformulações e transformações que impactam direta e indiretamente o processo de 

constituição profissional docente. Em diferentes contextos, questionam-se a respeito dos 

fatores que contribuem para a melhoria da formação e, consequentemente, da educação em 

geral.  

Desde os anos 1980, a preocupação com a formação, em especial, a do Pedagogo tem 

se destacado nas produções acadêmicas e nos debates relacionados às políticas educacionais 

brasileiras. Nesse contexto, alguns aspectos são considerados dificultadores para uma 

formação de boa qualidade: a improvisação de professores no cotidiano escolar; a ausência de 

uma política nacional específica para as licenciaturas; os estágios supervisionados sem eixo e 

acompanhamento; a propagação de cursos à distância; o despreparo docente para a atuação 

profissional; e a ênfase nas ciências sociais (GATTI, 2014).  

O lugar que a formação ocupa no espaço universitário brasileiro tem sido alvo de 

inquietações e reflexões que parecem ainda não terem superado os desafios que enfrentam. 

Em que ótica se pretende formar, quais eixos da formação devem ser priorizados, quais 

saberes contribuem para a constituição do saber profissional, qual o lugar da prática na 

formação, o que o estágio curricular supervisionado representa para o futuro professor e 

pedagogo? Pode-se dizer que essas são questões que, muitas vezes, não apresentam respostas 

prontas e adequadas à realidade que se espera para o campo da formação. 

Nota-se que a importância dada à formação se alinha à ideia de que é o melhor 

caminho para assegurar uma educação de boa qualidade tanto no plano cognitivo quanto na 

dimensão humanista e ética. No entanto, apesar das várias tentativas de valorização dos 

professores, a situação ainda é bastante crítica no Brasil. As omissões que se acumularam ao 

longo da história da educação contribuíram para uma grande parte dos "nós" da formação no 

país. Segundo Gatti (2009) as avaliações tanto nacionais quanto internacionais indicam a 

persistência do baixo rendimento escolar e apontam para um problema complexo e maior do 

que se imagina. Destaca:  

O crescimento das profissões referidas está ligado ao crescimento desmesurado das 

informações e de suas formas de circulação, possibilitado pelo avanço tecnológico, 

bem como ao enorme crescimento dos conhecimentos sistematizados e de caráter 

complexo, que requerem, para o seu manejo ou domínio, formação prolongada e de 

alto nível (GATTI, 2009, p. 15). 

 

Percebe-se que as influências da sociedade contemporânea também repercutem nas 

especificidades da profissão docente. É fato que a formação de professores não está deslocada 



15 

 

das necessidades e demandas da sociedade, entretanto, apontam-se uma certa complexidade e 

multirreferencialidade para estabelecer os caminhos que permitem, de forma mais efetiva, os 

conteúdos e saberes específicos dessa formação. Tem-se enfatizado a necessidade da 

formação proporcionar aos futuros professores/pedagogos o contato com as particularidades 

do fazer docente, desde o início do curso.  

Em decorrência dos desdobramentos culturais, políticos, econômicos, técnicos, 

científicos e subjetivos, a formação tem se esvaziado de princípios e dimensões essenciais 

para a superação da fragmentação dos cursos de licenciatura.  A finalidade da formação 

ultrapassa o domínio de conhecimentos, é necessário que o futuro professor/pedagogo domine 

ferramentas que permitem um ensino consciente e responsável. Para que isso ocorra, a 

formação deve articular os conteúdos e discussões das disciplinas às especificidades da 

prática em espaços escolares e não escolares (BRASIL, 2015; GATTI, 2006).  

É curioso, no entanto, o fato de que nem sempre o conteúdo das múltiplas disciplinas 

curriculares articula as formas de organização das instituições educacionais (escolares ou 

não); os múltiplos contextos nos quais as instituições se inserem; e a realidade da aula em 

termos da sua organização didática (GUARNIERI, 2003). Tendo em vista que o trabalho 

docente parte do princípio de que os conhecimentos específicos são imprescindíveis para o 

exercício da profissão, inquieta que boa parte da formação não se baseia nesses 

conhecimentos, em muitos casos, priorizam competências e habilidades deslocadas desse 

contexto. Assim:  

É estranho que a formação de professores tenha sido e ainda seja bastante dominada 

por conteúdos e lógicas disciplinares, e não profissionais. Na formação de 

professores, ensinam-se teorias sociológicas, docimológicas, psicológicas, didáticas, 

filosóficas, históricas, pedagógicas, etc., que foram concebidas, a maioria das vezes, 

sem nenhum tipo de relação com o ensino nem com as realidades cotidianas do 

ofício de professor. Além do mais, essas teorias são muitas vezes pregadas por 

professores que nunca colocaram os pés numa escola ou, que é ainda pior, que não 

demonstram interesse pelas realidades escolares e pedagógicas, as quais consideram 

demasiado triviais ou demasiado técnicas. Assim, é normal que as teorias e aqueles 

que as professam não tenham, para os futuros professores e para os professores de 

profissão, nenhuma eficácia nem valor simbólico ou prático (TARDIF, 2010, p. 

241). 

 

Na perspectiva de Tardif (2010) a falta de relação com o ensino e com as realidades 

cotidianas do ofício do professor são fatores que se apresentam como desafios para a 

formação. Além disso, percebe-se uma crítica aos professores formadores de professores: 

muitos deles não possuem repertório suficiente sobre a realidade escolar.  
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Segundo as orientações das recentes Resoluções sobre a formação de professores 

(CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 e a CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 as 

“instituições formadoras em articulação com os sistemas de ensino, em regime de 

colaboração, deverão promover, de maneira articulada, a formação inicial [...] para viabilizar 

o atendimento às suas especificidades nas diferentes etapas e modalidades de educação básica 

[...]” (BRASIL, 2015, p.3). A necessidade de reformulação dos cursos de formação tem 

gerado o entendimento de que o contato com as especificidades das modalidades da educação 

básica é e deve ser proporcionada apenas pelo estágio curricular supervisionado.  

Nesse sentido, a ideia de desenvolvimento da prática normalmente tem ficado restrita 

somente ao estágio. O que chama atenção é que geralmente, o estágio é realizado nos últimos 

semestres, quando os alunos já estão finalizando o curso. Parte-se da prerrogativa de que após 

o contato com os aspectos teórico-metodológicos da educação o estágio supervisionado será 

melhor aproveitado para o futuro professor/pedagogo. No entanto, nem sempre são criados 

espaços para discutir como e em que a experiência do estágio contribui ou contribuiu para a 

formação.  

O estágio supervisionado é considerado um componente curricular da formação de 

professores e entendido como um espaço possível e imprescindível para que os futuros 

professores/pedagogos tenham o contato com práticas para refletir sobre elas. Deve ser 

desenvolvido como uma atividade específica intrinsecamente articulada com a prática e com 

as demais atividades de trabalho acadêmico (ZABALZA, 2014). 

Partindo de um mapeamento inicial, é possível perceber que o estágio curricular 

supervisionado é estruturado em boa parte dos cursos no formato de disciplina. Em muitas 

instituições, o estágio é organizado por uma coordenação responsável especificamente por 

orientar os procedimentos burocráticos. Como avaliação do estágio, exige-se sobretudo, a 

elaboração de um relatório como forma de registro do processo vivenciado nas etapas e 

modalidades da educação básica.  

Nesse cenário, acredita-se que o relatório de estágio pode revelar aspectos importantes 

sobre o estágio enquanto espaço privilegiado da formação. Dessa forma, faz-se a opção pelo 

uso de relatórios de estágio como fonte principal da análise. Percebe-se que há uma 

contradição entre uma expectativa de articulação da formação em termos da apropriação 

entre teoria e prática, e a expectativa do estágio como um momento privilegiado da formação 

do pedagogo, especialmente por articular a teoria e prática.  

Essa expectativa por oferecer/proporcionar um espaço na formação em que a teoria e 

prática pudessem ser aproximadas, especialmente na formação do pedagogo. E mais 
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recentemente, o estágio supervisionado, passa a ser entendido como o espaço/tempo 

privilegiado dessa articulação. Por outro lado, se observa do ponto de vista do 

encaminhamento e operacionalização das ações que compõem o estágio a preponderância dos 

aspectos burocráticos, tanto do ponto de vista do encaminhamento quanto do registro escrito 

da sua realização.  

Os envolvidos nas atividades de estágio (orientadores e alunos) informalmente dizem 

se ressentir de uma maior clareza (o que os alunos falam sobre não sentir orientadores 

acolhidos pela escola, distanciamento entre os conteúdos da escola). Segundo esses relatos a 

escola se mostra para os estagiários e, em alguns casos, para os professores orientadores como 

uma ilustre desconhecida.  

Em meio a esse cenário o registro escrito do estágio se mostra como uma exigência e 

compõe o conjunto de instrumentos de avaliação. Os estudos que se apropriam dos registros 

de professores ou de futuros professores, têm oferecido outras perspectivas de reflexão sobre 

a prática docente, pois acredita-se que a escrita pode possibilitar o aprofundamento em 

determinadas áreas e suas repercussões no campo da educação (SANTANA, 2013).  

As experiências vivenciadas em determinado tempo/espaço são sistematizadas em 

forma de registros que procuram ultrapassar a dimensão de relatos de situações vivenciadas. 

O objetivo é atingir um nível analítico-reflexivo das experiências em função de um processo 

de formação que, também, encontra referências nas escolas/campo e em situações concretas 

de sala de aula (FELÍCIO; OLIVEIRA, 2008).  

A importância do registro escrito pode sinalizar e materializar o que se pensou e o que 

foi vivido, favorecendo o repensar de um momento específico de sua trajetória formativa. 

Nesse contexto, os relatórios de estágio assumem a dimensão de um registro que pode ou não, 

evidenciar a reflexão sobre uma ação e faz emergir questões que provocam discussões 

diversas (FELÍCIO & OLIVEIRA, 2008). 

Entretanto, o registro escrito ainda é encarado como uma forma de se verificar a 

apreensão do conhecimento discente. Dessa forma, priorizam uma dimensão classificatória e 

se distanciam de uma dimensão que pode proporcionar a reorientação das práticas docentes.  

Nesse sentido, acaba por reduzi-lo a um mero instrumento burocrático. No entanto, 

ainda que interpretado como algo burocrático há que se reconhecer que enquanto registro de 

circunstâncias e experiências vividas no espaço do cotidiano escolar pode revelar tendências e 

contradições da formação do pedagogo. 

Nessa perspectiva, acredita-se que o relatório de estágio, independentemente da forma 

como esteja estruturado ou de como o estagiário relata a sua experiência, pode apontar 
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questões não apenas relacionadas à formação e seus processos, mas sobretudo, sobre as 

relações que os sujeitos enquanto estagiários (professores em formação) estabelecem com os 

saberes que emergem da e na própria dinâmica da experiência (CHARLOT, 2000). 

Pretende-se, portanto, analisar os relatórios de estágio curricular supervisionado de um 

curso de Pedagogia em uma Faculdade de Educação da Baixada Fluminense do Estado do Rio 

de Janeiro como possibilidade de entender as suas contribuições para a formação docente. A 

escolha desse tema e enfoque se justifica a partir de razões de ordem acadêmica e pessoal.  

As razões de ordem acadêmica se referem à curiosidade suscitada pelas discussões 

contemporâneas sobre a reestruturação dos cursos de licenciatura, dentre esses o de 

Pedagogia, que retomam, especialmente, a questão da prática nos processos de formação 

docente. Chama atenção, aqui, o fato de que a produção acadêmica tem pouco se ocupado em 

eleger os relatórios de estágio curricular supervisionado como objeto de investigação. 

Em termos das razões de ordem pessoal, conforme descrito no memorial, se referem 

ao contato com o curso de Pedagogia desde o ano de 2012 e as frequentes reclamações de 

estudantes desse curso sobre a validade ou não do estágio para a formação. Os 

descontentamentos de muitos estudantes apontam que o estágio no final do curso dificulta a 

organização do tempo que deve se destinar a essa etapa. Além disso, muitos não conseguem, 

efetivamente, estabelecer “links” com os conteúdos teóricos da formação às necessidades e 

especificidades do cotidiano escolar. Destacam que muitas vezes, o conhecimento teórico está 

deslocado dos fatores que ocorrem na prática.  

Como objetivos, o presente estudo pretende investigar tendências e contradições da 

formação do pedagogo a partir da análise de relatórios de estágio curricular supervisionado de 

uma faculdade de educação pública na Baixada Fluminense. Propõe também: apresentar como 

o estágio se insere no curso de pedagogia no contexto brasileiro; apontar tendências da 

formação do pedagogo indicadas nas regulamentações do estágio curricular supervisionado.  

No que diz respeito ao seu desenvolvimento, essa pesquisa se estrutura a partir de 

quatro capítulos. O primeiro apresenta os possíveis sentidos e significados da formação inicial 

de professores, tomando base principal nos estudos de Placco (2006), Garcia (1999) e Esteves 

(2009).  

O segundo capítulo foca na questão do estágio como componente curricular da 

formação e as transformações que esse componente sofreu desde a institucionalização do 

curso de Pedagogia no Brasil. Além disso, aponta o processo de mudança entre a disciplina 

“Prática de ensino” para a disciplina “Estágio supervisionado”. Tem como base, as leis, 

decretos-leis, pareceres e resoluções que tratam especificamente da formação de professores 



19 

 

ou dos cursos de licenciatura, bem como as discussões apresentadas por Pimenta (2004; 2005; 

2006), Lima (2004), Ghedin (2015). Apresentam-se ainda, algumas contribuições da produção 

acadêmica sobre o estágio, tendo como base a Série Estado do Conhecimento produzido pelo 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP.  

O terceiro capítulo detalha os procedimentos metodológicos utilizados para a pesquisa 

de modo a situar a forma e os elementos-base para a análise dos relatórios de estágio 

curricular supervisionado.  

No quarto capítulo apresentam-se e analisam-se os dados, juntamente com a sua 

interpretação e discussão. Em seguida, apontam-se algumas considerações finais que servem 

como indicação de aprofundamentos e desdobramentos possíveis para a discussão posterior da 

temática. 
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1 SENTIDOS E SIGNIFICADOS DA FORMAÇÃO INICIAL DE PROFESSORES  

 

 

Este capítulo busca explicitar os sentidos e significados da formação inicial de 

professores. Toma como matriz teórica de referência alguns estudos selecionados, que se 

ocupam com a questão da formação de professores, da dimensão do formar e dos princípios 

da formação docente (PLACCO, 2000; GARCIA, 1999; ESTEVES, 2006; FRANCO, 2008; 

BUTCHER, 2014; ESTRELA, 2009; FORMOSINHO, 2009). Consideram-se relevantes as 

contribuições desses autores para a ampliação das reflexões sobre os focos e enfoques da 

formação docente no contexto brasileiro.  

A formação inicial de professores tem se constituído por ser uma temática relevante e 

imprescindível para o entendimento das possibilidades de transformação do projeto de 

sociedade que se pretende instaurar e reproduzir em determinado contexto e época. A 

importância da formação atualmente, passa por três fatores: o impacto da sociedade da 

informação; o impacto do mundo científico e tecnológico e a internacionalização da economia 

(GARCIA, 1999).  

A formação aparece como o instrumento mais potente para democratizar o acesso das 

pessoas à cultura, à informação e ao trabalho. Nessa perspectiva, o conceito de formação se 

aplica para se referir à educação, preparação, ensino dos professores ou a concepção de treino.  

Torna-se importante explicitar três tendências que se contrapõem às aplicações usuais 

do conceito de formação. A primeira assume a posição de que a formação se refere a 

dimensões que não podem ser investigadas, nesse caso, o conceito é entendido apenas, como 

linguagem técnica. A segunda tendência utiliza o termo para a identificação de conceitos 

múltiplos e em muitas situações, contraditórios. E a terceira pode ser identificada a partir da 

ideia de que a formação não é somente um conceito que envolve a educação e o ensino e nem 

mesmo, a dependência deles. 

Para os defensores dessa última tendência, a formação é vista como uma função social 

de transmissão de saberes, de saber-fazer ou saber-ser. Além disso, se constitui como um 

processo de desenvolvimento e de estruturação da pessoa sobre as possibilidades de 

aprendizagem e experiências dos sujeitos (GARCIA, 1999).  

Chama atenção o fato de que o conceito de formação tem diferentes entendimentos e 

significações e podem ser vistas através de múltiplas perspectivas. É importante perceber 

também, que esse campo está associado ao desenvolvimento pessoal numa constante procura 

para a constituição da identidade a partir de princípios ou realidades socioculturais. Nesse 
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sentido, a formação se apresenta “como um fenômeno complexo e diverso sobre o qual 

existem apenas escassas conceptualizações e ainda menos acordos em relação às dimensões e 

teorias mais relevantes para a sua análise” (GARCIA, 1999, p. 21).  

Por ser considerada como um dos fatores que contribuem para a melhoria da educação, 

especialmente no contexto brasileiro, acadêmicos, políticos, organizações internacionais 

voltam a atenção sobretudo, para a formação e a qualidade dos processos formativos do “ser 

professor”.  

Em 2009, por exemplo, a UNESCO propôs com o intuito de cooperar com a política 

educacional, um material intitulado como “Professores do Brasil: impasses e desafios”.  A 

proposta desse material se estrutura na recomposição do cenário da formação docente com o 

intuito de entender as multiplicidades e especificidades desse campo que se desenvolveram na 

história do país.   

As discussões em torno da formação de professores refletem a ideia de que ainda é 

possível perceber um certo “desespero” face ao despreparo profissional às especificidades do 

cotidiano escolar. Os licenciados saem dos cursos de formação sem conseguir, em muitos 

casos, estruturar e organizar a sua prática para a promoção do ensino e aprendizagem dos 

alunos (FRANCO, 2008).  

Desde o processo de democratização do acesso à escola, a formação inicial não 

superou alguns desafios para a uma atuação docente eficaz. Questões que envolvem os 

saberes específicos para a prática; a melhoria dos índices de educação; o entendimento dos 

conceitos de competências e habilidades necessárias para o ensino; o modo como os 

professores se constituem profissionais críticos-reflexivos e com sólido domínio dos saberes 

da prática docente exigem a (re) significação e (re) construção desse campo. Nessa 

perspectiva, 

[...]. Pensar a formação e a profissionalidade docente levanta-nos hoje em dia um 

conjunto vasto de interrogações, que vão muito [...] além dos lugares comuns e 

grandes chavões da formação. Elas não podem deixar de passar pelos problemas do 

desenvolvimento e da identidade profissional dos professores [...] (ESTRELA, 2009, 

p. 3). 

Percebe-se que, para pensar a formação de professores, é necessário o diálogo e a 

reflexão entre as propostas que vem sendo produzidas ao longo do tempo, as normatizações e 

regulamentações dos cursos de formação. Tal movimento contribui para a ampliação e 

evolução desse campo para além dos lugares comuns. 

É crescente a demanda por uma formação de professores que assegure ao aluno um 

repertório estruturado e diverso que contribua para a sua vida profissional. Quando se trata 
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dos programas de formação de professores, em outros contextos, como por exemplo o da 

Austrália, indicam que: “[...]é essencial que [...] desenvolvam um compromisso pessoal e 

profissional para com a dignidade e os direitos de todas as pessoas e tomem consciência dos 

diversos contextos educacionais, [...] capazes de contribuir para esta área em diferentes 

contextos” (BUTCHER, 2014, p. 129).  

No contexto mexicano, também, é possível encontrar a ideia de uma formação docente 

como um processo contínuo que articula uma “visão integral e sistêmica dos programas de 

formação; [...] o papel das práticas escolares na formação inicial de docentes; [...] a 

construção de conhecimentos sobre a escola e a docência” a partir das práticas desenvolvidas 

na e pela escola (SCHON, 1997; ÁVALOS, 2000, 2004; MALDONADO, 2010). 

No Reino Unido, as reformas que envolvem a formação de professores defendem um 

planejamento e estruturação dessa formação a partir de uma visão holística. Dessa forma, o 

conhecimento pedagógico e disciplinar, em diálogo com as competências profissionais 

necessárias, devem ser planejados e priorizados na fase inicial para que se ampliem e se 

complexifiquem nas fases subsequentes da formação (MCMAHON, 2014).  

A partir dos contextos destacados é possível perceber visões que ratificam a 

importância de uma base de formação que se comprometa em consolidar os conhecimentos 

específicos e gerais do campo educacional. Para a concretização dessa base é necessário que a 

formação seja entendida como uma 

[...] área de conhecimentos, investigação e de propostas teóricas e práticas que, no 

âmbito da Didática e da Organização Escolar, estuda os processos através dos quais 

os professores – em formação ou em exercício – se implicam individualmente ou em 

equipe, em experiências de aprendizagem através dos quais adquirem ou melhoram 

os conhecimentos, competências e disposições, e que lhes permite intervir 

profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, do currículo e da escola, com 

o objetivo de melhorar a qualidade da educação que os alunos recebem (GARCIA, 

1999, p. 26). 

Esse conceito de formação parece ser o que mais se aproxima das proposições em que 

o aluno-professor é visto como o responsável pela aprendizagem e desenvolvimento da sua 

competência profissional para o exercício da docência. No contexto brasileiro, as recentes 

Resoluções (CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 e a CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015) 

apontam para uma tendência de formação baseada no conceito da docência e da prática como 

componente curricular da formação.  

A docência é vista como um campo constituído por conhecimentos específicos e 

estruturados a partir de conteúdos: os das ciências humanas e naturais, os didático-
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pedagógicos, os que se relacionam com os saberes pedagógicos da prática educacional e os 

conteúdos ligados as especificidades do homem.  

Espera-se que a formação articule os conhecimentos específicos relacionando-os tanto 

à ação educativa quanto ao processo metódico e intelectual. Já a prática é entendida como um 

trabalho consciente de apoio ao processo formativo, a fim de entender os múltiplos modos de 

ser do professor. Segundo Ribeiro (2016) se desenvolve nos contextos de ensino e deve ser 

planejada para acontecer desde o início da formação em articulação com o estágio curricular 

supervisionado e as atividades acadêmicas (BRASIL, 2001; LIBÂNEO, 2013; RIBEIRO, 

2016). 

É possível perceber então que a questão da formação é tratada sob diferentes aspectos 

que de uma forma ou outra dialogam com o estágio curricular supervisionado. Esses aspectos 

possibilitam novos olhares para o momento específico da formação em que se espera 

“[...]assegurar aos graduandos experiência de exercício profissional, em ambientes escolares e 

não-escolares que ampliem e fortaleçam atitudes éticas, conhecimentos e competências [...]” 

(BRASIL, 2006, p.6).  

Quanto à ideia de assegurar aos graduandos situações de exercício da prática para a 

ação docente, tem-se a partir de uma perspectiva do formar como um processo que 

proporciona referências e parâmetros, o objetivo de superar as padronizações das formações 

que defendem uma única forma para sua execução (PLACCO, 2000). Essa perspectiva 

favorece a reflexão face as múltiplas interpretações e ações em torno do estágio curricular 

supervisionado nos cursos de Pedagogia.  

Para uma formação que supere a ideia de “uma única forma de execução”, a 

Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 aponta princípios que devem servir de 

parâmetros para os programas de formação, são eles: sólida formação teórica e 

interdisciplinar; unidade teoria-prática; trabalho coletivo e interdisciplinar; compromisso 

social e valorização do profissional da educação; gestão democrática; avaliação e regulação 

dos cursos de formação.  

Cabe ressaltar que além de uma tentativa de superar a fragmentação da formação, 

abrangência e a complexidade da educação, a Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 

considera a importância de um repertório mínimo para a estruturação da ação docente. Nesse 

contexto, os estudos de Placco (2000) chamam atenção para questões importantes que se 

apresentam ainda como nó no processo de busca aos sentidos e significados da formação: 

“Formar em relação a quê? Que dimensões contém a formação de professores? [...] quais 

dimensões podem ser consideradas fundamentais?” (PLACCO, et.al. 2000, p.25-26). 
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Em relação as dimensões propostas por Placco (2000) percebe-se uma aproximação ao 

que determina as legislações sobre a formação de professores no Brasil. As dimensões estão 

associadas a: dimensão técnico-científica; dimensão do trabalho coletivo; dimensão dos 

saberes para ensinar; dimensão crítico-reflexiva; dimensão avaliativa; dimensão da formação 

continuada.  

Dentre essas, destacam-se a “dimensão dos saberes para ensinar”, que trata dos 

conhecimentos produzidos durante a experiência com o campo suas finalidades e os 

procedimentos didáticos e a “dimensão crítico-reflexiva” que trata da necessidade de 

percepção das ações realizadas no campo educativo bem como, avaliá-las e modificá-las em 

função da avaliação (PLACCO, 2000).  

Chama atenção também, a “dimensão avaliativa” que se refere a capacidade do aluno-

professor em rever aspectos específicos de sua prática ou aspectos valorizados pelo 

sistema/instituição de ensino. Conforme essa dimensão, é fundamental que as habilidades de 

coletar, analisar e levantar hipóteses sejam estimuladas afim de contribuírem na proposição de 

soluções e intervenções para questões encontradas. 

 Em termos das indicações legislativas para a formação inicial, encontra-se no Artigo 3 

da Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 a orientação de que os programas de 

formação devem organizá-la a partir do viés geral e específico dos contextos escolares. Essa 

orientação visa a garantia da qualidade dos direitos e objetivos da aprendizagem, bem como 

as especificidades para o contato e desenvolvimento da prática docente (BRASIL, 2015). 

É interessante pontuar também, os estudos de Garcia (1999) no que tange aos 

princípios da formação de professores. As referências utilizadas pelo autor dialogam com as 

especificidades e investigações dessa formação. É possível se apropriar de 7 (sete) princípios 

que consideram a formação como um processo contínuo que proporciona o crescimento do 

aluno-professor. Os princípios da formação propostos por Garcia (1999) são organizados no 

Quadro 1: 
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Quadro 1 - Princípios da Formação de professores segundo Garcia (1999) 

PRINCÍPIOS DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES 

Primeiro princípio – processo constituído de fases que se diferenciam pelo conteúdo 

curricular e seu encadeamento;  

Segundo princípio – integração da formação de professores em processos de mudança, 

inovação e desenvolvimento curricular para facilitar a melhoria do ensino; 

Terceiro princípio – em diálogo com o anterior, salienta-se a necessidade de interligar os 

processos que constituem a formação de professores com o desenvolvimento 

organizacional da escola; 

Quarto princípio – integração entre a formação de professores e os conteúdos acadêmicos 

e disciplinares e a formação pedagógicas do aluno-professor; 

Quinto princípio – integração da teoria-prática para o desenvolvimento de um 

conhecimento próprio produto das experiências pessoais; 

Sexto princípio – a sintonia entre o conhecimento didático e o conhecimento pedagógico 

difundido bem como a forma como isso ocorre; 

Sétimo princípio – individualização como elemento integrante de qualquer programa de 

formação de professores.  

Fonte: Adaptado de GARCIA,1999. 

 

A partir da concepção de formação em que deve ser oferecido aos alunos-professores a 

possibilidade de questionarem suas práticas e crenças institucionais, os princípios se tornam 

imprescindíveis para a proposição de caminhos mais apropriados para essa abordagem. 

Conceber a formação de professores baseada nesses princípios, exige a articulação e 

integração entre a teoria e prática na construção de experiências conscientes do ensino e da 

aprendizagem.  

 Nota-se que esses princípios não esgotam ou engessam as múltiplas abordagens 

procedentes da formação de professores, entretanto, ratificam a necessidade que os alunos-

professores sejam entendidos como “sujeitos capazes de gerar conhecimento e de valorizar o 

conhecimento desenvolvido por outros” (GARCIA, 1999, p. 30).  

As implicações da capacidade de gerar conhecimentos durante a formação inicial de 

professores trazem para a discussão o conceito de competência como organizador das 

“possibilidades” para a melhoria da qualidade do ensino, em especial, na educação básica. 

Segundo Esteves (2009), esse conceito ganhou força nos últimos anos relacionado à 

aprendizagem dos alunos, à formação de professores e à formação profissional em geral. Cabe 

destacar que para cada área, esse conceito assume sentidos diversos e nem sempre, idênticos a 

sua base.  

No que tange a formação inicial de professores, o conceito de “competências” remete 

à um conjunto de particularidades evidenciadas na ação e que podem ser observadas e 

descritas sem que necessariamente lhes tenha que atribuir um valor. Essa falta de atribuição 
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de valores às competências, dificultam a organização sistemática de quais se espera que o 

aluno-professor construa ao longo da sua formação (ESTEVES, 2009). 

As competências docentes podem ser entendidas como elemento essencial para a 

formação de professores. Segundo Garcia (1999) esse termo é apresentado como sinônimo de 

“conduta docente, variável docente, acção e destreza docente”. Para o autor, aprender a 

ensinar exige a aquisição de princípios e práticas científicas sobre o ensino. Nesse caso, as 

competências servem de constructo para a estruturação e orientação da formação de 

professores. 

Sem assumir o termo “competências”, as últimas Resoluções voltadas para a formação 

de professores (CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 e a CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 

2015) apontam o que se espera dos alunos egressos do curso de Pedagogia. É possível 

observar que há o reconhecimento sobre a especificidade do trabalho docente, a articulação 

entre teoria e prática e a exigência de contato com realidades e ambientes educativos da 

educação básica. Contudo, não se referem explicitamente ao termo “competências” para 

designar os comportamentos que facilitam a inserção na profissão. O Quadro 2 compila os 

termos destacados como imprescindíveis para o egresso nos cursos de formação inicial de 

professores presentes no Artigo 5º e 8º das Resoluções CNE/CP nº 1, de 15 de maio de 2006 e 

a CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015.  

 

Quadro 2 - Termos utilizados para tratar do egresso dos cursos de formação inicial 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Curso de Pedagogia 

Resolução n.1, de 15 de maio de 2006 

Art.5º 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior e para a 

formação continuada 

Resolução n. 2, de julho de 2015 

Art. 8º 

Atuar / Compreender/ Cuidar/ Educar / 

Fortalecer/ 

Trabalhar / Reconhecer / Respeitar / Ensinar 

/ Promover / Identificar / Relacionar / 

Demonstrar / 

Desenvolver / Participar / Realizar / Utilizar 

/ Estudar 

Atuar / Compreender / Trabalhar / Dominar 

/ Relacionar / Promover/ Facilitar / 

Identificar / Demonstrar / Participar / 

Realizar / Utilizar/ Estudar 

Fonte: Resolução nº 1, de 15 de maio de 2006; Resolução nº 2, de julho de 2015. 

Dentre os termos que se vê no Quadro 2, é possível perceber que boa parte deles estão 

presentes em ambas Resoluções. Chama atenção que os termos “dominar” e “facilitar” 

aparecem na Resolução CNE/CP nº 2, de 1º de julho de 2015 como novas exigências da 

formação atual.  
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Além disso, ocorre uma redução dos termos entre as duas Resoluções, como: cuidar, 

educar, fortalecer, reconhecer, respeitar e desenvolver. Essa redução, embora pouco 

perceptível, refletem traços de mudança do perfil esperado para a formação de professores 

atualmente. Nessa perspectiva, as “competências” à luz dos conceitos discutidos 

anteriormente, podem estar associadas ao perfil de egresso esperado pelas Resoluções.    

As discussões apresentadas até aqui permitem observar que independente do contexto, 

a formação inicial de professores tem sido alvo de reformulação e transformação cujo objetivo 

central é a melhoria da qualidade do ensino. Aspectos referentes as dimensões do formar, a 

base da formação, os princípios da formação, as competências para a atuação docente se 

tornam imprescindíveis para a busca de respostas sobre as interrogações que se levantam nos 

cursos de formação, em especial, o curso de Pedagogia. Uma das interrogações frequentes na 

formação de professores é como a prática docente pode superar o viés aplicacionista e 

mecânico. Nessa perspectiva, torna-se necessário discutir de maneira mais cuidadosa, os 

dilemas e desafios da prática na formação docente.  
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2 ESTÁGIO COMO COMPONENTE CURRICULAR DA FORMAÇÃO: 

NORMATIZAÇÕES DA PRÁTICA  

 

 

Este capítulo apresenta, sistematiza e analisa o lugar do estágio curricular 

supervisionado nas legislações brasileira. Tem como marco as legislações propostas após a 

institucionalização do curso de Pedagogia em 1939.  

Pensar o estágio supervisionado como componente curricular implica a reflexão sobre 

questões que envolvem a educação escolar, bem como suas implicações para a formação 

docente. As demandas atuais da sociedade em relação à efetivação do papel da escola 

enquanto formadora de sujeitos e à melhoria da boa qualidade do ensino, passam a compor o 

conjunto de interrogações sobre o papel do estágio na formação docente.  

 Também, aspectos próprios do universo escolar se tornam imprescindíveis para o 

entendimento da real função do estágio supervisionado. Segundo Pimenta e Lima (2006) o 

estágio se constitui como um campo de conhecimento que possui um estatuto epistemológico 

próprio cujo objetivo se sustenta na ideia de que é necessário superar sua tradicional redução à 

atividade prática instrumental no âmbito da escola.  

Observa-se que a tendência das reformas políticas e educacionais consiste em repensar 

as novas exigências para a função docente e a sua atuação no campo escolar. Os reflexos 

dessas reformas podem ser percebidos de modo mais enfático, sob diferentes formas, a partir 

do momento em que se exige do professor a redefinição do seu papel e a construção de novas 

competências para o êxito da sua prática.   

Atualmente, o professor é considerado um dos principais responsáveis pelos resultados 

do sistema de ensino e, consequentemente, do sucesso ou insucesso da educação escolar. Essa 

tendência de responsabilização dos professores é ao mesmo tempo antiga e atual, tendo em 

vista que em diferentes contextos e épocas questiona-se sobre o modo como os professores 

são formados (PLACCO, 2006; RIBEIRO; BAPTISTA; RIBEIRO, 2013).   

Cabe ressaltar que a formação de professores é uma área de extrema importância para 

a investigação educacional e para a ressignificação da prática pedagógica. O modo pelo qual o 

futuro professor constrói e consolida o seu conhecimento é visto como um caminho para 

alcançar os objetivos da educação.  

Nesse sentido, o estágio supervisionado passa a ser considerado um processo em que é 

possível a construção e o desenvolvimento de saberes sobre o fazer pedagógico. Essa 
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construção ocorre a partir da articulação entre os saberes teóricos e os saberes da prática e 

sobre a prática (ESTEVES, 2009).  

 No contexto brasileiro, o preparo para o exercício do magistério a partir da 

apropriação e articulação entre os saberes teóricos e os saberes da prática são, muitas vezes, 

associados ao estágio. A ideia de que é necessária a observação e reflexão do trabalho docente 

a partir do contato com o cotidiano escolar sempre esteve, sob diferentes contornos, presente 

na formação de professores, tanto no plano das idealizações quanto das ações formativas.  

Considerando que as dimensões da formação docente se referem à construção e à 

constituição de saberes sobre a prática, tem-se observado que essas dimensões se inserem, 

especialmente, nas discussões sobre a organização curricular dos cursos. As formas de 

inserção dessas dimensões se apresentam, sobretudo, em dois momentos: um no sentido de 

encontrar eixos conceituais que organizem as concepções sobre a prática no contexto da 

formação docente, e o outro no sentido de aprimorar as garantias de que esse diálogo com a 

prática se efetive ao longo das formações. Essas garantias vão se explicitando através das 

normatizações que acompanham as políticas de formação docente estabelecidas no contexto 

brasileiro.  

Desse modo, este capítulo tem o objetivo de mapear como o estágio supervisionado se 

constituiu como componente curricular e quais eixos da formação são tomados como 

específicos para a sua organização. Leva, sem a intenção de aprofundamento, em 

consideração o recorte temporal que compreende desde a institucionalização do curso de 

Pedagogia no Brasil em 1939 até a proposição das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

formação inicial em nível superior e para a formação continuada. Em termos das 

normatizações, cabe destacar que um olhar panorâmico sobre a legislação que estrutura a 

formação docente ajuda a compreender as formas como a prática e o exercício da prática são 

contemplados.  

Pretende-se, portanto, mapear aspectos que possam contribuir para uma melhor 

explicitação sobre como o estágio supervisionado se inscreve no contexto da formação 

docente. Do mesmo modo, entender se e como o estágio significaria a materialização das 

intenções de articulação entre teoria e prática, ou o contato com o universo da prática, onde o 

fazer pedagógico se exerce e se exercita. 

Cabe assinalar que a institucionalização dos cursos de licenciatura, em especial, a 

Pedagogia, é muito recente no contexto brasileiro. Do ponto de vista das normatizações, esse 

processo ocorreu a partir de 1930 através do Decreto-Lei nº 1.190 de 04 de abril de 1939. A 

formação de professores para a Educação Básica anterior a esse período era de 
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responsabilidade apenas da Escola Normal. Segundo Monteiro (2013), o Curso de Pedagogia 

foi criado com as seguintes finalidades: 

a) preparar trabalhadores intelectuais para o exercício das altas atividades culturais 

de ordem desinteressada ou técnica;  

b) preparar candidatos ao magistério [...]; 

 c) realizar pesquisas nos vários domínios da cultura, que constituam objeto de seu 

ensino (MONTEIRO, 2013, p. 129). 

Fica marcada a ênfase da preparação do exercício do ensino. Para atender a essa 

finalidade, o currículo do curso era composto por um “conjunto harmônico de disciplinas” 

com duração de três anos (bacharel) e uma sessão especial de Didática com duração de um 

ano (licenciatura) para a complementação e formação do professor. Esse período da formação 

ficou conhecido como “3+1”. Apesar dessa evidente preocupação com a preparação para o 

ensino, o conjunto de disciplinas não indicava um lugar específico para o estágio 

supervisionado. Essa não indicação permite indagar sobre como a relação teoria e prática e o 

contato com a prática eram efetivados.  

Em termos da grade curricular, a ênfase recaía sobre a Psicologia tendo em vista os 

estudos e pesquisas voltadas para a aprendizagem desenvolvidos nessa área, e sobre a 

Sociologia em função do objetivo de entender a escola como instituição social. Nesse 

contexto, percebe-se que a Psicologia e a Sociologia vão atender ao que estava determinado 

anteriormente, em especial, quando se fala das finalidades do curso de Pedagogia: preparar 

para o ensino em um contexto sociocultural – escola.  

Nota-se que, já nessa época, a ênfase apontava para a prevalência de disciplinas das 

ciências humanas e para a Didática como um apêndice da formação, quando a ela se atribui 

“uma sessão especial” para complementação da formação. Os conhecimentos do campo 

didático, paradoxalmente, não estruturam a formação; apenas servem para complementá-la.   

 Nesse cenário o que mais se aproxima do estágio é o que aponta o artigo 40 do 

Decreto-Lei nº 1.190/39, quando determina que: 

[...]O ensino será ministrado em aulas teóricas, em aulas práticas e em seminários.  

§ 1º As aulas teóricas visarão a exposição sistemática das disciplinas. 

§ 2º As aulas práticas, que se realizarão em laboratórios, gabinetes ou museus, 

visarão a aplicação dos conhecimentos desenvolvidos nas aulas teóricas [...] 

(BRASIL, 1939, Art. 40).  
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Apesar da preocupação com a prática está evidenciada, não é possível apontar, nesse 

contexto, uma disciplina específica voltada diretamente para a relação entre o futuro professor 

e o campo da aplicação dos conhecimentos teóricos. Entretanto, percebe-se que esse contato 

se estruturava a partir da ideia da possibilidade de aplicar os conhecimentos teóricos em 

espaços/situações específicas como laboratórios, gabinetes e museus. 

Percebe-se, aqui, a preocupação com a formação para o ensino estruturada a partir das 

perspectivas teórica e prática. À prática vincula-se a ideia de aplicação dos conhecimentos 

teóricos. Ainda se percebe a marca da separação entre teoria e prática. Se consideradas as 

finalidades do curso de Pedagogia mencionadas anteriormente, parece possível aproximar a 

ideia de “aulas teóricas” aos conhecimentos disciplinares mais amplos, e as “aulas práticas” 

ao campo da aplicação. Portanto, da Didática.  

Sob a influência da Reforma de Capanema em 1946 promulgam-se dois decretos que 

influenciam a formação de professores no Brasil. O primeiro, Decreto-Lei nº 8.530 voltado 

para o Curso Normal e, o segundo o Decreto-Lei nº 9.053, voltado para as Faculdades de 

Filosofia do País (Filosofia, Ciências, Letras e Pedagogia). Em relação às mudanças para o 

curso normal, o Decreto-Lei nº 8.530 aponta a maneira como se deveria organizar a “Prática 

de Ensino” como disciplina na formação docente. Essa disciplina compunha o currículo do 

curso normal e correspondia ao momento de aprendizagem e sistematização do fazer docente 

(RAYMUNDO, 2011). Nesse caso, não se associava explicitamente a ideia de “estágio” à 

essa disciplina. Contudo, pressupunha a necessidade de proporcionar o contato com a prática 

docente em instituições de ensino primário.  

Para os cursos de Pedagogia, orientava-se que a “Prática de Ensino” fosse feita a partir 

de: “exercícios de observação e de participação real no trabalho docente, de tal modo que nela 

se integrem os conhecimentos teóricos e técnicos de todo o curso” (BRASIL, 1946, p.5-6).  

É curioso perceber que tanto para as Faculdades de Filosofias quanto para o Curso 

Normal valorizavam-se a observação do cotidiano escolar como necessária para ambas as 

formações. Em consequência, determinava-se que às instituições mantivessem escolas anexas 

para a observação da prática:  

Art. 42. Os estabelecimentos, municipais ou particulares, que desejarem outorga de 

mandato de ensino normal, deverão satisfazer às seguintes exigências mínimas. [...] 

f) existência de escola primária anexa, para a demonstração e prática de ensino. [...] 

Art. 47. Todos os estabelecimentos de ensino normal manterão escolas primárias 

anexas para demonstração e prática de ensino. – CURSO NORMAL (BRASIL, 

1946, Art. 42). 

Art. 1º As Faculdades de Filosofia federais, reconhecidas ou autorizadas a funcionar 

no território nacional, ficam obrigadas a manter um ginásio de aplicação destinado à 
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prática docente dos alunos matriculados no curso de Didática. – FACULDADES DE 

FILOSOFIA DO PAÍS (BRASIL, 1946, Art. 1º). 

 

Pode-se perceber nos dois Decretos a necessidade da existência de um espaço para a 

“demonstração e prática de ensino” e a prática docente. Cabe destacar, em se tratando do 

curso de Pedagogia que se observa uma relação direta entre a existência de espaços de 

aplicação, a prática docente e a Didática. Nessa perspectiva, cabe indagar sobre como essa 

articulação se torna possível em propostas formativas onde a Didática e as disciplinas do 

campo didático parecem não fazer mais sentido. 

 Retomando o que determinam os Decretos-Lei, pode-se dizer que a Prática de Ensino, 

entendida como estágio, implicava na observação de bons modelos de “prática” para a 

contribuição da formação do futuro professor. Entretanto, os conhecimentos teóricos eram 

mais valorizados e enfatizados durante a formação. A atividade de observação do campo era 

como opcional e não se constituía como componente curricular obrigatório (RAYMUNDO, 

2011).  

Considera-se importante pontuar, aqui, o fato de que embora a atividade de observação 

do campo seja essencial para a formação docente, se não for acompanhada de uma reflexão 

mais ampla e da proposição de formas de intervenção sobre o campo observado, corre o risco 

de ser reduzida a uma mera constatação. Quando isso acontece são comuns a emissão de 

opinião ou juízos sobre sujeitos e contextos que em pouco, ou nada, contribuem nem para a 

formação, nem para uma intervenção positiva.   

A legislação para a formação de professores e para os cursos de Pedagogia tem na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, um marco 

para o início da primeira estruturação de todos os níveis de ensino de maneira conjunta e 

concomitante (RAYMUNDO, 2011).  

Tendo em vista que a LDB nº 4.024/61, embora citasse, sem aprofundar, a formação 

de professores, sentiu-se a necessidade de especificar e discutir o curso de Pedagogia com 

maior rigor. Nesse sentido, em janeiro de 1962, é aprovado o Parecer CFE nº 251/1962 com 

foco no curso de Pedagogia. Nesse parecer chama a atenção o item que se refere ao histórico 

do curso de Pedagogia no Brasil até aquele período. Há a ideia de que o curso “é um dos mais 

controvertidos dentre os que se incluem no plano das nossas Faculdades de Filosofia [...]” 

(BRASIL, 1962, p.59). As controvérsias que marcam o curso de Pedagogia, nem sempre 

superadas, dizem respeito especialmente aos seus fins e finalidades em relação a que 

profissionais formar e quais conteúdos estruturam essa formação.  
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Nessa perspectiva, a redefinição do curso de Pedagogia e o estabelecimento de um 

currículo mínimo representaram um movimento contrário à racionalidade técnica instaurada 

durante as Leis Orgânicas de Ensino. A organicidade e validade do curso são evidenciadas, e 

discussões sobre a identidade e função docente se sucedem. Dessa forma, reivindicam-se 

novas abordagens para a prática docente com vistas a propiciar, especialmente, a elevação dos 

índices de alfabetismo no Brasil. Observa-se, aqui, uma nítida articulação entre a legislação 

educacional, as políticas públicas para a formação docente e os resultados das aprendizagens e 

dos sistemas. A aproximação entre resultados e formação implica, necessariamente, pensar a 

prática docente. Portanto, de alguma maneira retomar/repensar especialmente a dimensão 

pedagógica da formação.  

Nota-se que o Parecer CFE nº 251/1962 não foi suficiente para apresentar a 

reorganização da “Prática de Ensino” e os novos rumos dos conteúdos e matérias pedagógicas 

para a formação de professores. À medida que as discussões se intensificavam, enfatizava-se a 

necessidade da preparação pedagógica para os licenciandos, pressupondo que o que ensinar e 

como ensinar deveriam ser contemplados no processo formativo (BRASIL, 1962; ARAÚJO, 

2009).  

Nesse contexto, em novembro de 1962 é aprovado o Parecer CFE 292/62 que se ocupa 

das “Matérias pedagógicas para a licenciatura”. As habilitações para o exercício do magistério 

são revistas e a “Prática de Ensino”, antes considerada disciplina opcional para o futuro 

professor, se instituía como obrigatória para os cursos de Pedagogia. A disciplina foi, pela 

primeira vez na legislação brasileira, definida sob a forma de Estágio Supervisionado 

(BRASIL, 1962; RAYMUNDO, 2011). 

Vale destacar que esse período é um marco para estruturação do estágio na formação 

docente. Assim, falar sobre prática de ensino significava entendê-la como um componente 

curricular dos cursos de nível superior, e o estágio representava o seu objeto de 

investigação/execução. Há uma relação estreita/intrínseca entre prática e estágio que permite 

compreender o estágio como espaço-tempo destinado a prática.   

Chama a atenção que o Parecer CFE 292/62 acentua uma crítica ao que antes se fazia 

na formação de professores: a prática escolar era tratada apenas como um tema do programa 

em forma de “vitrine pedagógica” e não como objeto curricular (BRASIL,1962). O objetivo 

do estágio supervisionado evidenciado pelo Parecer CFE 292/62 consistia em articular as 

abordagens teóricas às atividades docentes do cotidiano escolar. Aos futuros professores 

deveria ser proporcionada “vivência do ato docente em seu tríplice aspecto de planejamento, 
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execução e verificação” (BRASIL, 1962, p. 98). O estágio, portanto, deveria compreender as 

seguintes etapas: 

[...] observação, participação e regência, esta realizada em um curto período, na qual 

o estagiário assumia a realização de planejamento e desenvolvimento das atividades 

pedagógicas da sala de aula. Essa modalidade de estágio tinha por objetivo preparar 

o aluno para a sua futura atividade profissional [...] (RAYMUNDO, 2011, p. 35). 

Retoma-se aqui a ideia de “preparação do aluno” para atividade profissional como 

uma das finalidades do curso de Pedagogia, já apontada anteriormente neste capítulo. Compõe 

essa preparação atividades de observação e intervenção pedagógica. A observação cumpre 

aqui a função de elemento desencadeador do planejamento das habilidades pedagógicas. Essa 

visão imprime um caráter mais dinâmico para a articulação entre teoria e prática que compõe 

a formação docente.  

Cabe destacar ainda que anteriormente a essa proposta, os alunos assistiam, 

passivamente como expectadores, as aulas nas escolas primárias anexas e não lhes era 

oferecido nenhuma orientação sobre o que fazer durante esse processo. A esse respeito o novo 

parecer ressalta que o futuro professor não deveria ser “entregue à própria sorte”, pois isso 

acarretaria erros e vícios que dificilmente, seriam “extirpados” no futuro. O que se propõe é a 

assistência de professores destinados à orientação dos alunos ao longo do processo de 

observação, experimentação e demonstração.  

Partindo dessa concepção tinha-se como foco de discussão na relação entre professor 

(orientador) e aluno, a experiência dos êxitos e fracassos com o intuito de transformá-los em 

“veículo de uma contínua renovação dos padrões escolares” (BRASIL, 1962, p. 98).  

Chama a atenção as orientações do Parecer CFE 292/62 quanto ao melhor momento de 

incorporar o estágio na formação. Esse momento seria quando as disciplinas teóricas e 

específicas do ensino já tivessem sido cumpridas ou que estivessem sendo cursadas. Cabe 

destacar que o estágio não se articulava com outras disciplinas da formação, essa 

responsabilidade ficava restrita apenas à disciplina Prática de Ensino. Em muitos casos, essa 

articulação “se limitava a instrumentalizar o estagiário à produção de materiais didáticos, [...]: 

cartaz de pregas, flanelógrafos, calendários [...]” (RAYMUNDO, 2011, p. 35).  

A proposição do estágio supervisionado nesse período indica que a formação do 

pedagogo e do futuro professor se estruturava a partir de dois eixos: teórico e prático. 

Contudo, centrava-se nos aspectos que envolviam os conhecimentos teóricos. O estágio ao 

final do curso seria o espaço privilegiado da prática.  
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A organização e estrutura do curso de Pedagogia foi regida durante sete anos pelo 

Parecer nº 251/62. Em 1969 foi reorganizado com o objetivo de romper a dicotomia entre 

bacharelado e licenciatura. Nesse contexto, é aprovado o Parecer CFE nº 252 de 11 de abril de 

1969 que propõe a revisão dos conteúdos mínimos do currículo de Pedagogia e a formação de 

“especialistas em educação” (Orientação Educacional, Administração Escolar, Supervisão 

Escolar, Inspeção Escolar e Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos normais).  

No escopo das matérias voltadas paras as especializações, percebe-se que somente o 

“Ensino das disciplinas e atividades práticas dos cursos normais” tem a Prática de Ensino 

(estágio supervisionado) como componente curricular da formação. Tornava-se obrigatório, 

sob a forma de estágio supervisionado, a prática nas atividades correspondentes às 

habilitações. Nesse período o estágio supervisionado recebe diferentes críticas (BRASIL, 

1969). Dentre essas, a que se refere às intenções desta pesquisa, aponta para o fato de que na 

realidade, o estágio não proporcionava a integração dos conhecimentos teóricos com os 

relacionados à prática.  

Um dos motivos apontados para que não ocorresse, efetivamente, a integração entre 

teoria e prática, é a carga horária determinada para o cumprimento do estágio.  O futuro 

docente era encaminhado a uma escola do ciclo básico e, lá permanecia por três meses (tempo 

que durava o semestre letivo na universidade). Uma vez por semana, durante o horário de 

aula, participava como estagiário em uma turma. Assim, o pouco tempo de estágio não 

proporcionava ao aluno uma efetiva participação na dinâmica do cotidiano escolar. Dessa 

forma, “[...] a realização do estágio supervisionado não possibilitava [...] a oportunidade de 

intervir, analisar e refletir sobre o processo de ensino e de aprendizagem, pois se constituía 

uma atividade complementar, reprodutor de modelos ou mera execução de técnicas 

(RAYMUNDO, 2011, p. 39).  

Parece oportuno salientar, aqui, que embora o estágio supervisionado já fosse nesse 

período reconhecido como componente curricular da formação, os avanços não foram 

significativos para o rompimento da ideia de que o pedagogo e o professor são “meros 

técnicos da educação”. Em decorrência, o estágio era, na realidade, visto como um 

mecanismo de ajuste e de “soluções” para suprir as lacunas entre aspectos teóricos e práticos e 

não como elemento de integração dessa relação.  

Esse período é marcado por um conceito de prática entendida como a observação e 

reprodução de “práticas modelares de ensinar”. Nessa perspectiva, “a prática [...] consistia em 

reproduzir os modelos de ensino considerados eficazes para ensinar aquelas crianças que 

possuíam os requisitos considerados adequados à aprendizagem” (PIMENTA, 1995, p.60).  
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Nos anos 1970, a Lei nº. 5.692/1971 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

ao fixar Diretrizes para o ensino de 1º e 2º graus, institui a profissionalização do ensino médio 

e cria habilitações específicas, em especial, a do magistério. Acreditava-se que seria possível 

romper com a histórica dicotomia entre teoria e prática na formação docente.  Contudo, a Lei 

não “[...] possibilitou introdução da prática (e da teoria) na formação de professores. Nos 

níveis conceitual e curricular a prática ficou restrita ao entendimento de uma 

instrumentalização, a ser realizada em algumas disciplinas [...]” (PIMENTA, 1995, p. 60). O 

entendimento da necessidade de instrumentalização dos professores para a prática pode ser 

considerado como uma reedição da necessidade de “preparar” para o exercício do ensino, 

apontada já em 1939.  

Além de manter o conceito de prática vinculado à ideia de observação e reprodução de 

práticas modelares de ensinar, uma das principais características da LDB 5.692/71 foi o fato 

de estender o ensino fundamental de quatro para oito anos e orientar que  

Art. 29. A formação de professores e especialistas para o ensino de 1º e 2º graus será 

feita em níveis que se elevem progressivamente, ajustando-se às diferenças culturais 

de cada região do País, e com orientação que atenda aos objetivos específicos de 

cada grau, às características das disciplinas, áreas de estudo ou atividades e às fases 

de desenvolvimento dos educandos (BRASIL, 1971, p. 8). 

Percebe-se que as disciplinas e os objetivos da formação se ajustavam e atendiam às 

múltiplas diferenças culturais e regionais, adequando-se às características do desenvolvimento 

e das necessidades dos educandos. Isso exigia que se repensassem os conteúdos específicos da 

formação do pedagogo e do professor. Percebe-se, também, que o aumento da exigência da 

obrigatoriedade do ensino fundamental proporcionou uma procura maior para os cursos de 

formação de professores e alavancou a criação de Licenciaturas de curta e longa duração. 

Com o aumento das matrículas no ensino superior outras proposições normativas 

foram aprovadas para a habilitação no magistério, em especial o Parecer CFE nº. 349/1972. 

Esse parecer determinava que a disciplina Prática de Ensino, em forma de estágio 

supervisionado, fosse realizada nas próprias escolas da comunidade e não somente nas escolas 

anexas. Considerava, ainda, que a disciplina deveria ser incluída na formação, 

prioritariamente, na Didática (Metodologia do Ensino). Dessa forma, a prática na Habilitação 

Magistério determinava que:  

A Didática fundamentará a Metodologia do Ensino, sob o tríplice aspecto: de 

planejamento, de execução do ato docente-discente e de verificação da 

aprendizagem, conduzindo à Prática de Ensino e com ela identificando-se a partir de 

certo momento. Essa prática deverá desenvolver-se sob a forma de estágio 

supervisionado. Deverá a Metodologia responder as indagações que irão aparecer na 
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Prática de Ensino, do mesmo modo que a Prática de Ensino tem que respeitar o 

lastro teórica adquirido nos estudos da Metodologia (BRASIL, 1972, s/p). 

Chama a atenção a retomada da ideia de que a preparação para a prática se dá “a partir 

de certo momento”. O estágio identificado com a prática representa esse momento de 

intervenção pedagógica em termos das ações de “planejamento, de execução do ato docente-

discente e da verificação da aprendizagem” (BRASIL, 1972, s/p). É curioso o fato de que não 

se observa a articulação entre os conteúdos teóricos da formação com a dimensão didática que 

organiza a prática de ensino e, consequentemente, o estágio.  

Chama atenção, ainda, a tentativa de ampliação e articulação da fundamentação 

teórica oferecida aos futuros professores no contato com o campo de estágio. Orienta-se para 

esse período que a Didática se constitua para a formação como um espaço de elaboração de 

possíveis respostas às indagações suscitadas no estágio supervisionado. Fica implícita, aqui, a 

necessidade de promoção de um pensar pedagógico sobre as questões observadas no campo 

do estágio (ROLDÃO, 2007).   

A Didática passa a ser, então, o lócus de discussão do cotidiano escolar, e o ensino de 

técnicas torna-se o conteúdo principal da disciplina. Tinha-se a ideia de que a teoria fornecida 

pela Didática e pela Metodologia do Ensino seria a garantia para a resolução dos problemas 

que envolviam a prática, tendo em vista que forneciam as receitas para a resolução de 

impasses da prática do ensinar e do aprender. Essa ideia ganha força pelo fato de se tributar à 

formação a responsabilidade de superar os desafios da educação, num sentido mais amplo, 

isto é, promover a melhoria dos índices de aprendizagem. Contudo, percebeu-se que as 

possibilidades de treino de habilidades técnicas de ensinar durante o estágio não garantiriam, 

necessariamente, a melhoria nem da formação nem dos índices.  

Face a essa interpretação equivocada, esvazia-se o conceito de teoria e ela passa a ser 

vista como desnecessária uma vez que no contato com o campo de estágio, o aluno não a 

articulava com a prática. Ganha força nos espaços das formações a concepção de que os 

processos teóricos não preparavam para enfrentar os problemas e dificuldades do cotidiano 

escolar (RAYMUNDO, 2011).   

Consequentemente, o conceito de prática ficou reconhecido como sinônimo de 

processo de aprender/instrumentalizar-se para o uso de novas técnicas de dar aulas. A partir 

da racionalidade técnica aplicada ao processo de ensino, ganha ênfase o estágio, “o 

planejamento e controle das ações, a instrução programada e outras técnicas de auto-ensino” 

(PIMENTA, 1995, p. 60). Nessa perspectiva, encontra-se uma forte presença do ensino de 

técnicas na relação entre o futuro professor e a execução do estágio supervisionado.  
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Ainda que em termos legislativos, o Parecer CFE nº. 349/72 tenha sido um avanço 

para o que se pensava sobre a teoria e a prática, não favorecia a concepção de que era 

necessário a indissociabilidade entre elas. O modo como o ensino das técnicas ocorria se 

organizava a partir da seguinte percepção:  

[...] o aluno-mestre, por meio de atividades diversas de observações diretas, 

compreenderá a estrutura, a organização e o funcionamento da escola de 1º grau e 

entrar em contato com seu futuro campo de trabalho. Deverá, ainda, aprender 

técnicas exploratórias que lhe permitam identificar e dimensionar os recursos 

comunitário, bem como estagiar em instituições que desenvolvam atividades 

relacionadas com sua futura habilitação (PIMENTA, 1997, p. 58). 

Ratifica-se, então, que o aprendizado de técnicas de ensino ainda predominava no do 

estágio supervisionado, assim como a ideia de que a observação direta no campo, por si, 

garantiria a compreensão da estrutura e organização do funcionamento da escola. Em razão 

disso, é recorrente nas atividades de estágio relatos descritivos sobre esses aspectos da escola. 

Essa descrição nem sempre se apresenta articulada às discussões teórico-metodológicas mais 

amplas e consistentes, restringindo-se a apontar, principalmente, as falhas da escola e não as 

suas possibilidades.  

É possível dizer que esses fatores contribuíram para que os aspectos voltados para a 

identidade do curso de Pedagogia fossem, novamente, destaque nas discussões da época. 

Cresce a preocupação em torno dos processos de fragmentação do conhecimento nos cursos 

de formação de professores.  

Do mesmo modo, as disciplinas compartimentadas, a organização hierárquica dos 

saberes e a propagação das especializações contribuíram para a simplificação do estágio 

supervisionado em sua relação com a teoria e prática. Além disso,  

[...] as críticas à identidade do Curso de Pedagogia encontravam fundamentos no 

caráter tecnicista da formação ofertada e na variedade das habilitações. [...] a prática 

era alocada no final do curso [...] constituindo a maior evidência da dicotomia 

existente entre teoria e prática (RAYMUNDO, 2011, p. 41).  

Ainda do ponto de vista histórico, assiste-se sobretudo nos anos 80, no Brasil, uma 

efervescente discussão em torno dos fins e finalidades do curso de Pedagogia. Essas 

discussões centram-se fundamentalmente em torno da oposição da formação docente marcada 

até então pelo discurso da neutralidade e da instrumentalização técnica. No campo 

educacional, a década de 80 foi uma das mais importantes para a proposição de novos rumos 

para a formação de professores no país. Criam-se movimentos para a discussão sobre o papel 

da sociedade e qual modelo de educação se desejava construir.   
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Os movimentos renovadores que surgem durante esse período, impulsionam a reflexão 

e instituição de um sistema de ensino público e democrático. Exige-se novas formas de 

preparação de professores para que, de fato, fossem atendidas às exigências da sociedade 

(TANURI, 2000). As reflexões giram em torno de questões como a da supremacia de 

conhecimentos originários do campo das ciências humanas em detrimento ou esvaziamento 

dos saberes do campo didático, da imprecisão quanto o lugar da prática na formação, do perfil 

dos professores a serem alocados nos cursos de pedagogia, da carga horária destinada as 

disciplinas que compõem a grade curricular, da pulverização da formação, a fragmentação dos 

saberes e do esvaziamento das disciplinas dos saberes do campo didático (Cf. GATTI, 2009; 

2010; FRANCO; LIBANEO; PIMENTA, 2007).  

Nesse contexto, a concepção de Prática de Ensino foi revista e a ideia de que não se 

limitava apenas ao estágio supervisionado ganha força nos discursos de professores. 

Apontava-se que a relação teoria e prática deveria ser trabalhada ao longo do curso de 

Pedagogia e não somente em uma disciplina específica. Dessa forma, a retomada dos fins e 

finalidades da formação docente ganha força e o estágio supervisionado passa a ser 

reivindicado como um “processo criativo, investigativo, interpretativo e de intervenção da 

realidade educacional” (RAYMUNDO, 2011, p. 42).  

 É interessante destacar que havia uma ênfase na necessidade de envolver o coletivo de 

todas as disciplinas do currículo do curso em torno da concepção teórica e prática do fazer 

pedagógico, e da constituição da profissionalidade docente. Superar a dicotomia entre a teoria 

e a prática, entre o ensino e a pesquisa, entre o conteúdo específico e o conteúdo pedagógico 

na formação tornaram-se foco de discussão (ANFOPE, 1998). Chama a atenção, portanto, que 

as proposições dessa década encaminhavam a ideia de indissociabilidade entre teoria e 

prática. 

Depois de quase uma década de discussões e sob forte influência da Constituição de 

1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9394/96 e dos Pareceres 

CNE/CP nº 9/2001 e o Parecer CNE/CP nº 27/2001 promulgam-se Diretrizes curriculares para 

a formação de professores da Educação Básica e para o Curso de Pedagogia.  

Tendo em vista a preocupação com a formação de professores em diversas 

modalidades, são aprovados, em 2002, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura e de graduação 

plena (Resolução CNE/CP nº. 1/2002).  

No que se refere às contribuições para o campo da formação, as Diretrizes CNE/CP 

n.1 de 2002 apontam para aspectos importantes da organização curricular, tais como:  duração 
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do curso, criação de núcleos de estudo para a investigação docente, estabelecimento de carga 

horária específica para o estágio supervisionado, quantidade de atividades para o 

aprofundamento em áreas do interesse dos alunos e extinção das habilitações (SCHEIBE, 

2007).  

Em relação ao eixo articulador das dimensões teóricas e práticas na formação docente, 

destaca- no Artigo 11 das Diretrizes CNE/CP n.1 de 2002 que as “[...] licenciaturas em 

educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental deverão preponderar os tempos 

dedicados à constituição de conhecimento sobre os objetos de ensino [...]” (BRASIL, 2002, p. 

5). Ratifica-se, então, que a constituição desses conhecimentos, assim como a prática não 

poderiam ficar reduzidas a um espaço e tempo isolado, tampouco ao estágio.  

As Diretrizes apontam, também, que a prática precisa fazer parte da formação   desde 

o início do curso e permear toda a formação, e não somente, nas disciplinas pedagógicas. A 

partir dessa concepção, a prática é assumida como o eixo estruturador da formação de 

professores e o estágio é repensado e reestruturado enquanto um espaço- tempo curricular 

específico da formação. A esse respeito, o Artigo 13 destaca que:  

[...] a coordenação da dimensão prática transcenderá o estágio e terá como finalidade 

promover a articulação das diferentes práticas, numa perspectiva interdisciplinar.  

§ 1º A prática será desenvolvida com ênfase nos procedimentos de observação e 

reflexão, visando à atuação em situações contextualizadas, com o registro dessas 

observações realizadas e a resolução de situações-problema (BRASIL, 2002, Art. 

13).  

Chama atenção a finalidade da prática durante a formação e o seu formato 

interdisciplinar na grade curricular do curso. Nessa perspectiva, se apresenta como 

possibilidade de integração de disciplinas do campo teórico, em diálogo frequente com os 

componentes que a estruturam (observação, reflexão, registro, intervenção).  

Com o intuito de melhor especificar as dimensões do curso de Pedagogia no Brasil, é 

aprovado em 15 de maio de 2006 as Diretrizes Curriculares para o curso de Pedagogia 

CNE/CP nº 1/2006. Essas Diretrizes representaram um avanço para se pensar o perfil 

desejado para o curso. Toma-se como base da formação os elementos relacionados ao 

conceito de docência e o diálogo entre os saberes didáticos e os saberes do campo didático 

(BAPTISTA; RIBEIRO; LUCENA, 2016).  

Cabe pontuar, que se torna imprescindível para a constituição da identidade docente, 

que os cursos de Pedagogia se desenvolvam a partir do conceito de docência. Segundo as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Pedagogia CNE/CP 

nº.1/2006, a docência compreende:  
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[...] ação educativa e processo pedagógico metódico e intencional, construído em 

relações sociais, étnico-raciais e produtivas, as quais influenciam conceitos, 

princípios e objetivos da Pedagogia, desenvolvendo-se na articulação entre 

conhecimentos científicos e culturais, valores éticos e estéticos inerentes a processos 

de aprendizagem, de socialização e de construção do conhecimento, no âmbito do 

diálogo entre diferentes visões de mundo (BRASIL, 2006, p.1). 

Nessa perspectiva, ratifica-se que a docência exige a articulação entre ação educativa e 

os processos pedagógicos a partir de conhecimentos científicos próprios aos processos de 

aprendizagem. Desse modo, a docência representaria o fio condutor das atividades propostas e 

desenvolvidas durante a formação e a prática representaria o eixo estruturador das ações 

formativas.  

Em relação ao estágio supervisionado, as Diretrizes, ao especificarem uma carga 

horária mínima de 300 horas para a sua realização, contribuem para a sua organicidade e 

importância. Do ponto de vista do campo de atuação, este se amplia. Ainda que coloquem a 

prioridade na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental à eles não se 

restringe, podendo contemplar outros campos de atuação. 

Considerando que o estágio supervisionado é um componente curricular 

imprescindível para a articulação dos saberes do campo teórico e do campo didático, as 

Diretrizes sinalizam que:  

[...] IV - estágio curricular a ser realizado, ao longo do curso, de modo a assegurar 

aos graduandos experiência de exercício profissional, em ambientes escolares e não-

escolares que ampliem e fortaleçam atitudes éticas, conhecimentos e competências: 

a) na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, prioritariamente; 

b) nas disciplinas pedagógicas dos cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal; 

c) na Educação Profissional na área de serviços e de apoio escolar; d) na Educação 

de Jovens e Adultos; e) na participação em atividades da gestão de processos 

educativos, no planejamento, implementação, coordenação, acompanhamento e 

avaliação de atividades e projetos educativos; f) em reuniões de formação 

pedagógica (BRASIL, 2006, p. 5). 

Cabe pontuar que o estágio deixa de ser visto como um “espaço de ensino de técnicas 

de ensinar” e passa a ser entendido como o momento da formação para assegurar e efetivar o 

contato com a experiência do exercício profissional. Nesse sentido, busca a ampliação e 

fortalecimento dos conhecimentos e competências próprios do fazer pedagógico e didático da 

formação docente. 

Apesar das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em 

Pedagogia CNE/CP nº 1/2006 serem um avanço para o campo da Pedagogia, surgem outras 

indagações a respeito das indicações da prática como componente curricular da formação. 

Ainda que as normatizações desse período busquem promover a articulação entre teoria e 

prática numa perspectiva interdisciplinar, percebe-se que os cursos de Pedagogia sentem 
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dificuldade em compreender o estágio e a prática docente como componentes estruturantes da 

formação (RAYMUNDO, 2011). Essa dificuldade fica evidente, por exemplo, na distribuição 

das disciplinas nos currículos dos cursos de Pedagogia, onde se mantém o distanciamento das 

disciplinas teóricas mais gerais, concentradas nos primeiros semestres, e as disciplinas 

voltadas para a prática, normalmente alocadas nos últimos semestres do curso. Também, 

observa-se no discurso dos professores responsáveis por essas disciplinas uma ideia de que a 

questão da prática se resolve pela proposição de discussões sobre temas que dizem respeito à 

escola e seus problemas.  

Diante desse cenário, é aprovado em julho de 2015 as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a formação continuada (CNE/CP 

nº 2/2015) com o intuito de demarcar a prática e o estágio como componentes curriculares da 

formação.  

Nessas Diretrizes, o conceito de docência é enfatizado e associado à ideia de 

apropriação dos saberes didáticos, a partir do envolvimento de conhecimentos específicos, 

interdisciplinares e pedagógicos na ação educativa. Como aspecto imprescindível para os 

cursos de formação docente, exige-se uma formação científica e cultural sólida do ensinar e 

do aprender docente durante todo o curso e em toda a sua estrutura. 

Destaca-se, ainda, a articulação entre o repertório teórico e prático da formação 

docente como necessário para a construção do fazer docente. Pressupõe, portanto, um 

permanente diálogo entre os saberes teóricos e os saberes do campo didático. A formação 

deve ter como objetivo a instrumentalização do futuro professor com diferentes 

conhecimentos a serem utilizados em situações cotidianas do fazer pedagógico (BRASIL, 

2015).  

Pode-se dizer que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em 

nível superior e para a formação continuada CNE/CP nº 2/2015 ratificam e propõe, de 

diferentes maneiras, romper com a ideia da prática restrita a um tempo e espaço específicos na 

formação.  

Dois anos após a aprovação dessas Diretrizes, cabe considerar que as Diretrizes de 

2015 ainda estão em processo de implementação. E esse processo, em nível de cursos e 

instituições tem sido marcado pela tensão na definição de estratégias de como implementar a 

prática.  Enquanto isso, o estágio se mantém como o único espaço para a articulação dos 

saberes teóricos e práticos.  
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Para sistematizar as discussões apresentadas neste capítulo, indicam-se no Quadro 3 

uma síntese de como a prática e o estágio supervisionado se estruturavam na formação 

docente, a partir das ênfases e contextos priorizados em diferentes períodos da formação.  

 

Quadro 3 - Estruturação e materialização da prática e do estágio supervisionado na formação 

docente 

 
 

Fonte: Adaptado das normatizações sobre o estágio supervisionado.   

 

Conforme a síntese apresentada no Quadro 3, é possível perceber que a ideia de 

prática sempre esteve presente na formação docente, mesmo que nem sempre, se constituísse 

como foco da formação. Destaca-se também que, em diferentes contextos e épocas, o estágio 

supervisionado era considerado o lugar específico para a construção e observação da prática 

docente. 

É curioso que ao longo da formação docente consolida-se uma cultura de separação 

entre a teoria e a prática. Nessa perspectiva, há momentos em que se assume a necessidade de 

romper com a dicotomia criada nessa relação e momentos de reprodução de práticas-modelo 

para a melhoria dos índices de alfabetismo no país. Por consequência, atualmente, não se 

consegue perceber as interfaces entre teoria e prática. Nesse sentido, há uma tendência de 
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polariza-las. O problema da articulação entre os saberes teóricos e os saberes do campo 

didático ainda não foi superado.     

Os aspectos que envolvem o planejamento, execução e verificação das aprendizagens 

ganham força e se ressignificam após as discussões sobre os fins e finalidades do curso de 

Pedagogia. Portanto, nota-se que esses aspectos se materializam especialmente, no 

entendimento daquilo que se espera para o estágio supervisionado como processo criativo, 

investigativo, interpretativo e de intervenção da realidade escolar.  

 Como forma de melhor sintetizar os itens que norteiam tanto a prática quanto a 

elaboração do relatório de estágio curricular supervisionado, propõe-se um quadro síntese 

(Quadro 4). Cabe sinalizar que os itens que organizam o quadro não esgotam as possibilidades 

de informações a serem exploradas quando da realização do estágio curricular supervisionado.  

Esses itens têm como base os aspectos predominantes mapeados nos referenciais teóricos de 

base nos capítulos 1 e 2 dessa pesquisa. Os elementos de análise do estágio para a composição 

do relatório serão discutidos a partir dos eixos que predominam na formação do pedagogo e 

do professor.  

 

Quadro 4 – Quadro síntese dos elementos que compõem os relatórios de estágio curricular supervisionado 

Elementos para a composição do relatório de estágio supervisionado 

1. Apresentação 

● Indica as orientações da modalidade do Estágio II - proposto pela Instituição formadora;  

● Apresenta os aspectos que serão tratados/discutidos no relatório de estágio; 

2. Características da Instituição – campo do estágio 

2.1. Aspectos Físicos 

2.2. Recursos Humanos 

2.3. Recursos Pedagógicos 

2.4. Corpo Discente 

3. Projeto Político Pedagógico 

● Identifica a existência ou não do projeto; 

● Caracteriza o Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

● Analisa o Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

● Relata as formas de acesso ao Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

● Identifica o uso do Projeto Político Pedagógico como norteador do trabalho da Instituição; 

● Relata o uso do Projeto Político Pedagógico como norteador das atividades de estágio 

● Aponta reflexões didático-pedagógicas a partir da análise do Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

● Apresenta críticas ao Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

● Aponta sugestões para a melhoria do trabalho da escola. 

4. Descrição das atividades desenvolvidas no Estágio 

4.1. Planejamento do Estágio  

● Apresenta coerência com as necessidades identificadas no campo do estágio; 

4.2. Descreve os processos de: 

✓ Observação no campo do estágio; 

✓ Participação no campo do estágio; 

✓ Coparticipação no campo do estágio; 
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4.3. Intervenção:  

● Apresenta planejamento da aula;  

● Apresenta como aconteceram as práticas e intervenções pedagógicas; 

● Descreve a escolha do tema trabalhado; 

● Descreve as formas de envolvimento do grupo; 

● Descreve os níveis de interação do estagiário com o grupo de profissionais da escola ; 

● Descreve a forma de condução das estratégias utilizadas durante o estágio; 

● Aponta evidências de motivação ou não do grupo e do próprio estagiário; 

● Descreve as formas de mediação utilizadas durante o desenvolvimento do trabalho; 

4.4. Propostas de atividades 

● Existe um plano de atividade;  

● Os objetivos são apresentados de forma clara e objetiva; 

● Evidenciam coerência em relação ao contexto/público-alvo; 

● Os objetivos estão de acordo com o foco e as atividades; 

● Apresentam objetividade e sequência de ensino/didática; 

● Há uma explicitação sobre a proposta de atividade e os processos de proposição; 

4.5. Aspectos teórico-metodológicos 

● Apresenta objetividade e sequência didática; 

● Indica a matriz curricular que inspira a proposição das atividades; 

● Evidenciam coerência entre os objetivos e a atividade; 

● Aponta as fontes consultadas para a elaboração das atividades. 

5. Apresentação dos resultados/ Posicionamento sobre a realidade do espaço escolar 

● Descreve como foi realizada a coleta de dados para o conhecimento da realidade do campo de estágio; 

● Apresenta as principais dificuldades, desafios do contexto; 

● Aponta a existência de espaço/tempo de formação na escola; 

6. Análise das problemáticas surgidas durante o estágio tanto facilitadoras quanto dificultadoras 

do trabalho 

a) Facilitadoras; 

b) Dificultadoras. 

● Apresenta reflexões analíticas a partir das experiências do estágio sobre questões de ensino e de 

aprendizagem que se fizeram presentes durante a prática do estágio.  

7. Caracteriza as relações: 

a) Professor – Aluno;  

b) Professor – Professor; 

c) Professor – Instituição; 

d) Estagiário – Professor; 

e) Estagiário – Instituição; 

f) Estagiário – Aluno.  

8. Autoavalição 

● Descreve as expectativas iniciais do estagiário; 

● Evidencia domínio em relação aos aspectos legislativos que organizam a proposta e o trabalho pedagógico 

da escola; 

● Assinala elementos do saber profissional do Pedagogo (analisar, planejar, executar, propor ações); 

● Indica a articulação entre as percepções do processo do estágio com a formação (apontamentos de aspectos 

teóricos-metodológicos discutidos na formação); 

● Explicita no relatório os eixos organizadores da atuação do Pedagogo na escola; 

● Utiliza linguagem acadêmica na elaboração do relatório; 

● Atende às orientações institucionais.  

Fonte: Elaboração da autora (2018). 

A composição do relatório de estágio curricular supervisionado sinaliza que os itens 

acima indicados representam, para o estagiário, uma fonte de informações para a reflexão 
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sobre a instituição escolar e suas relações com o contexto e sociedade no qual realiza o 

estágio. Também, subsidia a articulação entre teoria e prática no sentido de fornecer as bases 

para a proposição de um projeto de intervenção que tenha sentido e significado tanto para o 

estagiário quanto para a escola. Se considerados de forma isolada, pouco contribuem para 

uma percepção mais ampla sobre a dinâmica escolar em seus processos e desafios.  

 É importante considerar que a formação do pedagogo implica o desenvolvimento de 

percepções mais apuradas sobre os processos educativos e pedagógicos que organizam a 

escola para que possa promover aprendizagens mais significativas (BRASIL, 2006; BRASIL, 

2015).   

Cabe ressaltar aqui que os elementos de composição do relatório serão discutidos e 

analisados a partir de 3 (três) aspectos: escola, professor e estágio. A escolha desses eixos se 

justifica na medida em que no campo do estágio se sobressaem nas observações dos 

estagiários ao descrever o período em que o estágio foi realizado. Além disso, contribuem 

para circunscrever o projeto de intervenção dentro da lógica própria da escola alvo do estágio 

supervisionado.  

No que se refere à apresentação das características da instituição campo do estágio, 

é possível perceber que a descrição dos aspectos físicos, humanos, pedagógicos e do corpo 

docente cumpre a função de situar e circunscrever as informações gerais que podem 

influenciar no funcionamento da escola. Para Nóvoa (2003) a escola é um lugar de formação 

que define seu projeto institucional a partir de concepções e escolhas teóricas e 

metodológicas. Nesse contexto, pode-se dizer que as instituições escolares se organizam a 

partir dos seguintes eixos: espetáculo, competição, consumo e conhecimento. Segundo o 

autor, as influências que esses eixos exercem no processo educativo refletem especialmente 

no trabalho dos professores. Dessa forma, circunscrever no relatório de estágio 

supervisionado as características da escola, campo do estágio, contribui para a reflexão sobre 

os modos como essas características influenciam a dinâmica escolar e, especialmente, o 

trabalho docente (NÓVOA, 2003).  

Em termos do que cada um dos itens representa para a composição do conjunto de 

informações sobre a escola, é possível perceber o foco da descrição nas características da 

Instituição – campo do estágio e no Projeto Político Pedagógico. Espera-se que o relatório 

considere as características da instituição alvo do estágio, em seus aspectos físicos, humanos e 

pedagógicos. Além disso, é interessante para a composição do relatório de estágio, o 

estagiário, identifique, caracterize e analise o projeto político pedagógico da escola. Essas 
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informações podem contribuir para a integração e ambientalização do estagiário nas 

especificidades do campo observado e nas proposições de atividades para o estágio.  

Nessa perspectiva, a apresentação dos aspectos vinculados à escola destaca que o 

projeto político pedagógico tem grande importância para as instituições escolares e se 

constitui como uma referência para a ação educativa da escola. Dessa forma,  

[...] o projeto é um meio de engajamento coletivo para integrar ações dispersas, criar 

sinergias no sentido de buscar soluções alternativas para diferentes momentos do 

trabalho pedagógico-administrativo, desenvolver o sentimento de pertença, 

mobilizar os protagonistas para a explicitação de objetivos comuns definindo o norte 

das ações a serem desencadeadas, fortalecer a construção de uma coerência comum, 

mas indispensável, para que a ação coletiva produza seus efeitos (VEIGA, 2003, p. 

275) 

Percebe-se assim que, o PPP é considerado um documento que busca superar a 

desarticulação e a fragmentação do ensino. Busca também, a integração das ações e a 

explicitação dos objetivos da instituição escolar. Além disso, o PPP também contempla 

questões relativas ao currículo, ao planejamento, a avaliação e a organização e funcionamento 

da escola como instituição social (SACRISTÁN,1998; VEIGA, 2003). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 9394/96 indica que as instituições 

escolares têm a incumbência de organizar a proposta e o projeto político pedagógico em 

consonância com a normas do seu sistema de ensino. Para isso, é necessário que os 

profissionais da educação, a comunidade escolar e local participem desse processo de maneira 

democrática e pública. Nesse sentido, é necessário que cada unidade escolar tenha seu projeto 

pedagógico e que vá além de um “plano no papel”. Deve ser um projeto concreto em que os 

diferentes segmentos da escola têm o propósito de atuar sobre a fragmentação das práticas 

educativas (GADOTTI, 2000). 

No que diz respeito ao estágio, é possível perceber a descrição das atividades 

desenvolvidas pelo estagiário em termos da observação, coparticipação e participação. 

Além disso, destaca-se a necessidade da apresentação dos resultados, da análise das 

problemáticas surgidas durante o estágio tanto facilitadoras quanto dificultadoras do trabalho 

e a autoavaliação. Esses aspectos descritos no relatório servem de subsídio para a proposição 

de uma intervenção que considera efetivamente, as especificidades do campo em que o 

estágio foi realizado.  

A atividade de observação, coparticipação e participação (intervenção) durante o 

estágio curricular supervisionado é essencial para a formação do pedagogo, sobretudo quando 

acompanhada de uma reflexão mais ampla sobre e da proposição de formas de intervenção 

sobre o campo observado. Do ponto de vista do lugar na formação do pedagogo, Guarnieri 
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(2003) ratifica que está diretamente ligada à atuação, especialmente em termos da promoção 

da aprendizagem e na execução de determinados objetivos e metas de aprendizagem. 

Numa perspectiva geral, a formação do pedagogo bem como a de professores ainda 

está afastada dos aspectos que envolvem a profissão, a rotina e a cultura profissional 

(NÓVOA, 2013). Nesse contexto, propõe para os cursos de formação, um diálogo e uma 

estreita relação com o campo de atuação. Tal diálogo pode se estruturar sob as seguintes 

propostas 

 Assumir um forte componente práxica, centrada na aprendizagem 
dos alunos e no estudo de casos concretos, tendo como referência o 

trabalho escolar; 

 Passar para «dentro» da profissão, baseando-se na aquisição de 
uma cultura profissional e concedendo aos professores mais 

experientes um papel central na formação dos mais jovens; 

 Dedicar uma atenção especial às dimensões pessoais da profissão 

docente, trabalhando essa capacidade de relação e de comunicação 

que define o tacto pedagógico;  

 Valorizar o trabalho em equipa e o exercício colectivo da profissão, 
reforçando a importância dos projectos educativos de escola;  

 Caracterizar-se por um princípio de responsabilidade social, 
favorecendo a comunicação pública e a participação profissional no 

espaço público da educação (NÓVOA, 2013, p. 1).  

Tomando como referência as propostas de Nóvoa (2013) pode-se perceber que o 

contato com o campo pedagógico é indicado desde as primeiras etapas da formação do 

pedagogo e do professor. A observação, a coparticipação e a participação tornam-se eixos 

imprescindíveis para o estágio no sentido de que, proporciona um mapeamento mais estreito 

com o campo pedagógico. 

Em termos da descrição do processo de intervenção didático pedagógica, nota-se 

que está diretamente ligada a observação, participação e coparticipação durante o estágio 

supervisionado.  Sugere-se que os elementos que tratam da intervenção levem em 

consideração os múltiplos olhares sobre o processo de ensino e aprendizagem da realidade 

observada durante o estágio para um planejamento sistemático e integrado (CNE/CP nº 

2/2015).  

Entende-se por intervenção didático pedagógica a interferência do pedagogo no 

processo de desenvolvimento ou na aprendizagem dos sujeitos a partir da realidade que se 

observa. Essa intervenção adota como procedimento central a compreensão e sistematização 
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de ideias que permitem uma materialização do trabalho docente voltado especialmente, para 

as dificuldades de aprendizagem. A intervenção didático-pedagógica na escola está associada 

à perspectiva de realizar algo que se articula com uma determinada intenção. É a projeção que 

por ser uma “uma ação humana, contém uma intencionalidade marcada pela historicidade 

social, pela produção humana da vida material e cultural” (BRASIL, 2012).  

O processo de elaboração de um projeto de intervenção durante o estágio curricular 

supervisionado, incide sobre as dificuldades dos professores e alunos e sobre as práticas 

pedagógicas. Em relação aos professores, quando se trata da proposição/planejamento de 

atividades significativas; em relação ao aluno, quando se volta especialmente para as 

"lacunas" de aprendizagem relativas aos conteúdos trabalhados. Diante disso, é necessário que 

a realidade da escola seja o eixo estruturador das ações a serem propostas. A partir do olhar 

voltado para a realidade escolar, a possibilidade de entender e refletir sobre a complexidade 

das relações do ensino e aprendizagem podem ser consideradas dentro de suas 

especificidades.  

Entender as dimensões da prática pedagógica e as características da escola torna-se 

indispensável para a proposição de uma intervenção didático pedagógica articulada às 

especificidades da turma observada durante o estágio curricular supervisionado. Segundo 

Souza (2005) “no campo das múltiplas dimensões da prática pedagógica (professor, aluno, 

metodologia, avaliação, relação professor e alunos, concepção de educação e de escola), as 

características conjunturais e estruturais da sociedade são fundamentais para o entendimento 

da escola e da ação do professor”.  

Nessa perspectiva, o estágio curricular supervisionado é um espaço que pode 

contribuir a partir do caráter teórico e prático, na investigação e na proposição de ações ou 

intervenções didático-pedagógicas que proporcionem a aprendizagem da profissão docente e a 

construção da identidade profissional. Segundo Pimenta e Lima (2006) a associação da ação à 

realidade escolar e o conhecimento do objeto que se quer transformar contribuem para uma 

intervenção planejada e científica da realidade. Nesse cenário, o relatório de estágio pode ter 

na intervenção, a possibilidade de articulação da intencionalidade das atividades docentes 

durante o estágio curricular supervisionado e a discussão sobre elementos que compõem o 

planejamento didático pedagógico e as práticas pedagógicas (PIMENTA, 2006; LIMA, 2006).   

Chama atenção que a intervenção didático-pedagógica proposta durante o estágio, se 

materializa especialmente no planejamento das ações a serem desenvolvidas pelo estagiário 

durante o período que de observação e participação em um determinado contexto escolar. 

Considera-se importante pontuar ainda que o estágio em diálogo com a prática pode ser visto 
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pela ótica da intervenção pedagógica quando organiza as ações de “planejamento, de 

execução do ato docente-discente e da verificação da aprendizagem” durante a formação 

(BRASIL, 1972).Essa articulação entre conhecimentos teóricos e os conhecimentos da 

práticas tem na intervenção didático pedagógica proposta durante o estágio curricular 

supervisionado, em se tratando do curso de pedagogia, um espaço privilegiado de formação 

(ZABALZA, 2014).  

A partir desse viés, a melhoria da atividade profissional, como todas as demais, passa 

pela análise do que se faz na própria prática com o contraste de outras práticas. Dessa forma, a 

intervenção pedagógica a partir da observação dos aspectos que se destacam na prática 

docente fazem com que a reflexão sobre as características conjunturais estruturais da escola e 

da ação do professor sejam eixo para a construção da identidade profissional do futuro 

pedagogo (SOUZA, 2005).  

No que diz respeito à apresentação dos resultados/posicionamento sobre a realidade 

do espaço escolar sugere-se que o relatório apresente, aponte e descreva como foi realizada a 

coleta de dados da realidade do campo de estágio. Esse item contribui para que o futuro 

pedagogo, de posse dos dados, analise, avalie, reflita e repense práticas adequadas para o 

contexto que está inserido.  

Refletir sobre a realidade do espaço escolar a partir de uma avaliação e análise dos 

dados sobre o campo do estágio, contribui para que o futuro pedagogo de posse de um 

registro escrito (relatório de estágio), organize os aspectos que considera indispensável para 

uma prática pedagógica eficaz. Segundo Santos (2013) e Perin (2013) o processo de refletir 

sobre o dia a dia da escola é diário e contribui para que se percebe em quais aspectos e quando 

se faz necessário a intervenção do professor para os ajustes na aprendizagem. Dessa forma, é 

necessário “avaliar para mudar o que tem que ser mudado” (VASCONCELLOS, 2005,p.89).  

Ainda sobre o registro escrito dos resultados, vale destacar também, a importância de 

um registro cuidadoso que identifique as informações e as especificidades da escola com o 

intuito de organizar um repertório de proposição didático-pedagógicas necessário para a 

instrumentalização do futuro pedagogo (BRASIL, 2015).  

Em termos da relação entre professor x aluno vale ressaltar que os estudos atuais 

sobre o contexto de sala de aula apontam para a importância de se refletir sobre como essas 

relações se organizam no cotidiano da escola e interferem nos sujeitos. Dessa forma, os 

elementos do quadro síntese apontam para a descrição e caracterização das relações 

observadas durante o estágio curricular supervisionado. Nota-se que essa caracterização se 
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torna necessária para entender os aspectos que determinam e regem o dia a dia escolar, 

especialmente, quando se trata do professor x aluno.  

Tendo em vista que o professor é visto como uma figura decisiva para favorecer ou 

não o bom andamento do processo de ensino e aprendizagem, nota-se a importância de 

caracterizar as relações que estabelece com diferentes sujeitos partícipes do processo 

educacional (aluno, estagiário, professor, escola). A esse respeito, acredita-se que a 

caracterização proposta para a composição do relatório de estágio em termos do professor, 

também contribui para entender as possibilidades e limitações do trabalho docente.  

Atualmente, as relações que envolvem o professor e os sujeitos do processo 

educacional têm sido preenchidas por incertezas e inseguranças, especialmente, por parte dos 

professores. A ação pedagógica em determinados contextos, é desvalorizada atribuindo aos 

atores dessa ação a responsabilidade dos êxitos ou fracassos da e na aprendizagem (RIBEIRO, 

2013). 

Observa-se que a busca pela compreensão dos conflitos na escola possibilita segundo 

Müller (2002), uma aproximação e superação dos "porquês" que podem influenciar no 

processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Além disso, a análise e compreensão desses 

“porquês” podem determinar as intervenções didático pedagógicas a serem propostas pelos 

docentes. 

 Para o relatório de estágio curricular supervisionado, é necessário que essa 

caracterização ultrapasse a descrição das relações observadas pelo estagiário. Orienta-se que a 

dinâmica que envolve o processo de aprendizagem articule as influências que essas relações 

têm no contexto de sala de aula.  

Vale ressaltar que as relações a serem destacadas não devem enfatizar a afetividade 

entre o professor da turma em que o estágio foi realizado e seus alunos. Para Libâneo (1994) o 

foco da interação deve voltar-se para as atividades dos alunos em torno dos conteúdos e 

objetivos traçados pelos docentes. Dessa forma, caracterizar e refletir sobre tais relações 

podem fazer com que o futuro pedagogo organize sua prática em torno de aspectos 

significativos.  

No que se refere ao item “autoavaliação”, pode-se perceber que os elementos 

sugeridos para a composição do relatório de estágio ratificam a necessidade de uma reflexão 

sobre o processo de observação, participação e coparticipação. Os eixos estruturadores desse 

item sinalizam a percepção e descrição dos aspectos e das relações estabelecidas durante o 

estágio supervisionado.  
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Do mesmo modo, a identificação e os apontamentos do processo do estágio 

articulados à formação do pedagogo configuram o espaço ideal para a autoavaliação. Nessa 

perspectiva, é possível dizer que esse item está associado diretamente às Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior e para a formação 

continuada (CNE/CP nº2/2015) uma vez que requer do futuro pedagogo a noção dos eixos 

organizadores da atuação do Pedagogo na escola.  

Cabe destacar aqui, que os itens assinalados no quadro síntese servem de inspiração na 

busca de roteiros mais significativos para a elaboração de relatórios de estágio curricular 

supervisionado, tendo em vista que considera o processo de planejamento e de intervenção 

didático-pedagógica imprescindível para a constituição do futuro pedagogo. Dessa forma, 

ratifica-se que os itens não se encerram em si mesmos e nem devem ser assumidos de forma 

isolada, mas articulados aos propósitos institucionais e aos objetivos da formação docente e 

do pedagogo.  

 

 

2.1 O lugar do estágio curricular supervisionado na produção acadêmica  

 

 

Este capítulo apresenta, apresenta e sistematiza as produções acadêmicas sobre o 

estágio curricular supervisionado a partir da Série Estado do Conhecimento, publicado pelo 

INEP - volume 6, 10 e 13. 

Entender e mapear a produção acadêmica sobre um determinado tema contribui para a 

discussão e construção de possíveis respostas em relação aos aspectos e dimensões que 

compõem diferentes campos do conhecimento. Esse movimento tem se destacado no processo 

de constituição do pesquisador, quando passa a integrar um lugar importante nos primeiros 

passos da sua pesquisa. Para Marosini (2015) esse momento da pesquisa é constituído por 

algumas etapas, são elas: a identificação, o registro e a categorização das temáticas que se 

destacam na produção acadêmica. O intuito é que essas etapas levem à reflexão e síntese 

sobre o que tem se discutido, cientificamente, sobre determinada área.  

As pesquisas acadêmicas estão circunscritas em um espaço e tempo específicos. 

Circulam de acordo com as especificidades e influências de determinados contextos e épocas. 

Nesse sentido, é possível dizer que a produção acadêmica (dissertações, teses, artigos em 

periódicos) contribui para o debate sobre os focos e enfoques das discussões em torno da 

Educação.  
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Nos últimos anos, tanto no Brasil quanto em outros países, tem se produzido um 

conjunto significativo de pesquisas denominadas “estado do conhecimento”. Tais pesquisas 

são definidas pelo caráter bibliográfico e têm como objetivos, mapear e discutir uma 

determinada produção acadêmica em diferentes campos do conhecimento. Nessa perspectiva, 

ratifica-se a ideia de que   

[...] favorecem compreender como se dá a produção do conhecimento em uma 

determinada área de conhecimento em teses de doutorado, dissertações de mestrado, 

artigos de periódicos e publicações. Essas análises possibilitam examinar as ênfases 

e temas abordados nas pesquisas; os referenciais teóricos que subsidiaram as 

investigações; a relação entre o pesquisador e a prática pedagógica; as sugestões e 

proposições apresentadas pelos pesquisadores; as contribuições da pesquisa para 

mudança e inovações da prática pedagógica; a contribuição dos 

professores/pesquisadores na definição das tendências do campo de formação de 

professores (ROMANOWSKI; ENS, 2006, p. 39).  

Nesse contexto, recompor as produções a partir dos procedimentos metodológicos do 

“estado da arte” ou “estado do conhecimento” incita a sensação do não conhecimento acerca 

da totalidade de estudos e pesquisas em determinada área do conhecimento, tanto no que diz 

respeito ao crescimento quantitativo quanto, qualitativo.  Nos últimos anos, o fortalecimento 

da produção acadêmica em diferentes programas de pós-graduação pelo país, enfatiza a 

necessidade de se estabelecer uma política de divulgação dos trabalhos científicos 

(FERREIRA, 2002).  

Cabe destacar que a multiplicidade de perspectivas e pluralidades dos enfoques em 

torno da Educação, por exemplo, só faz sentido quando realmente se articula com outras áreas 

do conhecimento. Dentre os vários trabalhos que se destacam no contexto brasileiro, pode-se 

citar a pesquisa “Alfabetização no Brasil: o estado do conhecimento” proposta por Soares 

(1989). A maneira pela qual a autora organiza as produções que envolvem a Alfabetização 

indica a relevância e importância de trabalhos dessa natureza. Desse modo, é necessário 

integrar estruturalmente estudos e resultados de pesquisas com o objetivo de evidenciar e 

explicitar as possibilidades de análise que permitem.  

Inspirados pelo desafio de conhecer aquilo que já foi construído e produzido, para 

buscar o que ainda não foi feito, o levantamento e categorização do conhecimento sobre 

determinado tema, ganha atenção e um espaço considerável nas produções acadêmicas. É 

possível dizer que: 

[...] essa compreensão do estado de conhecimento sobre um tema, em determinado 

momento, é necessária no processo de evolução da ciência, afim de que se ordene 

periodicamente o conjunto de informações e resultados já obtidos, ordenação que 

permita indicação das possibilidades de integração de diferentes perspectivas, 
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aparentemente autônomas, a identificação de duplicações ou contradições, e a 

determinação de lacunas e vieses (SOARES, 1989, p. 3). 

Observa-se, então, que esse momento da pesquisa contribui para que se encontrem 

diferentes perspectivas sobre o conhecimento de um tema. De todo modo, pode-se estabelecer 

a partir de uma certa ordenação da produção acadêmica, encaminhamentos metodológicos sob 

quais fenômenos serão analisados.  

Com a finalidade de mapear a produção acadêmica brasileira a partir dos 

encaminhamentos do que se entende como “estado do conhecimento”, faz-se aqui, um 

levantamento das tendências da produção acadêmica sobre o estágio supervisionado no curso 

de Pedagogia. Para isso, toma-se como fonte de dados a série “Estado do conhecimento” 

produzido pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - 

INEP. Esse material tem como fonte de referência as dissertações, teses e artigos publicados 

no Brasil a partir da década de 1990.  

A escolha da série “Estado do Conhecimento” justifica-se pela forma de organização e 

categorização do mapeamento das produções acadêmicas em torno da formação docente. 

Nesse sentido, buscam-se pistas sobre os focos e enfoques das produções e analisá-las à luz 

do histórico da formação docente no Brasil. 

Da série em questão foram utilizados os três volumes (6, 10 e 13): Formação de 

professores no Brasil (1990-1998); Formação de professores no Brasil (1997-2002); 

Formação de professores no Brasil (2003-2010). A partir dos dados da série “Estado do 

conhecimento”, destacam-se três períodos de mapeamento da produção acadêmica em torno 

da formação de professores e que servirão de base para a análise e categorização dos dados, 

são eles: 1990 – 1996; 1997 – 2002; 2003 – 2010.  

No que se refere ao período 1990 - 1996, o foco das dissertações e teses se concentra 

na formação inicial, em especial, a que se refere ao curso Normal. Das 284 teses e 

dissertações sobre a formação de professores, 116 tratavam do curso Normal e apenas 26 

sobre o curso de Pedagogia. Dentre as 26 teses e dissertações que envolviam o curso de 

Pedagogia, 5 (cinco) tratavam da prática de ensino sob a forma de estágio supervisionado. 

Nesse aspecto, as pesquisas que tratam da prática de ensino associam-na a uma disciplina do 

curso de Pedagogia e não a um componente curricular.  

Chama atenção, nesse período, o fato de o maior número de produções voltados para o 

curso de Pedagogia, terem como foco a avaliação do curso em termos do currículo e das 

políticas de formação. É possível dizer que esse foco se caracteriza a partir dos reflexos das 

discussões político-educacionais que antecedem esse período, e que impulsionaram tanto a 
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reflexão em torno do sistema de ensino público quanto a exigência de novas formas de 

preparação de professores.  

Ainda sobre esse período é possível destacar, também, os temas dos artigos publicados 

nos principais periódicos da época. Dos 115 trabalhos que abordavam a formação de 

professores, apenas 6 (seis) tratavam especificamente do curso de pedagogia. Esse conjunto 

de artigos tinha como foco, predominantemente, a relação entre a teoria e a prática. 

Entretanto, discutiam também os aspectos relacionados ao perfil do professor e à necessidade 

de clarificar o estatuto da Pedagogia.  

No que diz respeito ao período de 1997 – 2002 é possível observar um aumento 

expressivo das produções que tratam sobre a formação de professores. Entre os 50 programas 

de Pós-graduação credenciados pela CAPES nesse período, encontra-se um número de 1.769 

produções. Tendo em vista a quantidade de produções, os organizadores desse volume optam 

por uma amostra de 742 (40%) teses e dissertações sobre o tema (BRZEZINSKI et. al, 2006). 

  

Considerando a amostra indicada, destaca-se que dentre as 742 produções sobre a 

formação de professores, apenas 52 tratavam do curso de Pedagogia. Especificamente sobre o 

estágio supervisionado, foi possível encontrar, a partir dos títulos das produções sobre 

formação de professores, 9 (nove) dissertações e teses sobre o tema. Desse total, apenas 3 

(três) enfocaram o curso de Pedagogia. 

Em relação ao período 2003 – 2010, foi possível mapear um total de 3.114 produções 

voltadas para a formação de professores. Também para este período optou-se por selecionar 

uma amostra de 994 o que corresponde aproximadamente a 30% do total de produções sobre 

o tema.  

A partir da amostra selecionada, mapearam-se 75 produções acadêmicas que tratavam 

especificamente do curso de Pedagogia. Apenas 7 (sete) desse total, tinham o estágio 

supervisionado curricular como foco da pesquisa.  

Diante desse cenário é possível pontuar algumas impressões sobre os dados 

levantados, buscando a partir delas refletir sobre o espaço que o estágio curricular 

supervisionado ocupa na produção científica brasileira.  

Tendo em vista o primeiro período analisado (1990 – 1998), nota-se que as produções 

acadêmicas que tinham como foco o curso de Pedagogia representavam um número pouco 

significativo nas discussões sobre a formação de professores. Concentravam-se nas discussões 

sobre o curso Normal, considerando-o como maior responsável pela formação de professores 

da educação básica no Brasil. Esse fato pode ser entendido como um momento de incertezas e 
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questionamentos sobre a necessidade de se “recolocar” o professor como centro das demandas 

educativas e problemáticas do ensino da época (RAYMUNDO, 2011).  

Nesse contexto, reformas educacionais se iniciam e mobilizam educadores com o 

intuito de reorganizar o currículo do curso de Pedagogia para possibilitar um contato mais 

efetivo do futuro professor com o universo escolar. Os reflexos dessa mobilização são 

percebidos no aumento expressivo da produção acadêmica no segundo período analisado 

(1997 – 2002). 

É possível observar um aumento significativo das produções sobre a formação de 

professores, acima de 500%, e o número de produções que dialogam com o curso de 

Pedagogia, dobra em relação ao período anterior. Isso se deve, especialmente, pelo fato de ser 

aprovada em 1996, a Lei nº 9.394 -  Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  

À medida em que se ampliavam as discussões sobre o curso de Pedagogia, a carga 

horária destinada para o estágio supervisionado curricular aumentava e fazia com que a 

própria formação fosse repensada a partir de aspectos teóricos e práticos. Nota-se, 

curiosamente, que o número de produções que tratavam do estágio se manteve aquém em 

relação ao aumento de produções em torno da formação de professores. 

 Vale ressaltar também que o número de programas de pós-graduação no Brasil 

aumenta significativamente nesse período e influencia o crescimento das produções 

acadêmicas em território nacional. Nesse contexto, os fatores que envolvem a ampliação das 

discussões sobre o curso de Pedagogia, o aumento de programas de pós-graduação no país e a 

expansão da carga horária destinada ao estágio supervisionado, fazem com que o período de 

2003 – 2010 seja visto como imprescindível para o cenário acadêmico em torno da formação 

de professores.  

 Comparado ao período anterior observa-se que há um aumento aproximado de 176% 

das produções sobre a formação de professores. As influências das primeiras Diretrizes 

Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia CNE/CP nº 1/2002 contribuem também 

para o aumento expressivo de produções sobre o curso.  

 Nota-se que esse foi o período em que o número das produções sobre o estágio 

supervisionado curricular é maior em relação aos outros. A partir da institucionalização das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia CNE/CP nº 1/2006, a 

normatização do curso e a ênfase na ideia da docência fazem com que o estágio seja visto 

como o momento da formação para a garantiria da experiência profissional e fortalecimento 

dos conhecimentos e competências da atuação docente.  
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Ainda sobre as produções acadêmicas voltadas para a formação de professores, a 

análise da Série “Estado do Conhecimento” permitiu mapear também as instituições que 

produziram o maior número de dissertações e teses sobre o tema no período de 1990 a 2010. 

Os dados da Tabela 1 mostram as instituições da região Sudeste que mais produziram sobre a 

formação de professores, distribuídas em três períodos de acordo com a sua quantidade.  

 

Tabela 1 - Produção Acadêmica sobre formação de professores de alguns programas de pós-

graduação da Região Sudeste 

INSTITUIÇÃO 1990 – 1998 1997 – 2002 2003 – 2010 TOTAL GERAL 

USP 20 231 51 302 

PUC – SP  31 102 95 228 

UNICAMP 24 106 85 215 

UFRJ** 20  96 116 

UFF 15 11 52 78 

Fonte: Série Estado do Conhecimento – INEP  

 

 De acordo com os dados apontados pelo INEP, a região Sudeste destaca-se como 

responsável pela maior concentração das produções sobre o tema. Nota-se que o Estado de 

São Paulo constitui um espaço significativo no cenário das discussões voltadas para a 

formação. Esse levantamento permite apontar a importância dos programas de pós-graduação 

para a reflexão dos encaminhamentos da formação docente e suas especificidades.  

Considerando a relevância do mapeamento realizado, propõe-se no próximo item, a 

análise dos resumos das produções acadêmicas que tratam do estágio curricular 

supervisionado destacados nesse capítulo. Dessa forma, espera-se entender o que os estudos 

sinalizam sobre o foco e os enfoques do estágio para o curso de Pedagogia.  

 

 

2.2 O que as produções acadêmicas relevam sobre o estágio curricular supervisionado 

no curso de pedagogia  

 

 

Para uma melhor sistematização das produções sobre o estágio, propõe-se uma 

arrumação dos dados a partir das seguintes categorias: foco do estudo e ênfase. As produções 

encontradas no material analisado, serão organizadas em três quadros-síntese.  

No que diz respeito às produções acadêmicas que tratam especificamente do estágio 

supervisionado curricular, o mapeamento da Série “Estado do Conhecimento da Formação de 
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Professores no Brasil” permitiu encontrar 5 (cinco) produções no período de 1990 – 1996; 3 

(três) produções no período de 1997 – 2002; 7 (sete) produções no período de 2003 – 2010. 

Para a realização do mapeamento, considerou-se os títulos e resumos das teses e dissertações. 

Contudo, vale pontuar que no segundo período analisado (1997 – 2002) não foi possível 

encontrar os resumos das 3 (três) produções mapeadas sobre a temática.  

Como sistematização das teses e dissertações sobre o estágio supervisionado curricular 

no curso de Pedagogia, propõe-se três quadros referentes aos períodos analisados. Os quadros 

são organizados a partir das seguintes categorias: autor e ano; título da tese ou dissertação; 

foco do estudo; ênfase.  

 No que se refere ao “foco do estudo”, toma-se como referência para a análise, os 

encaminhamentos metodológicos descritos nos resumos das produções. Em termos da 

categoria “ênfase”, leva-se em consideração a maneira pela qual o estágio supervisionado 

curricular é tratado. Nesse sentido, foi possível perceber que o estágio supervisionado 

curricular está associado à algumas ideias-chave, como: estágio como disciplina; estágio 

como intervenção; estágio como componente curricular; estágio como intervenção da 

prática; estágio como política de formação; estágio como possibilidade para a construção 

dos saberes docentes. Essas ideias quando analisadas inicialmente, sugerem certa 

aproximação com o que se discute sobre o estágio na época em que são produzidas.   

Cabe sinalizar também a preocupação de algumas produções nas discussões em torno 

da relação teoria e prática durante o estágio supervisionado e curso de Pedagogia. Diante 

disso, considerou-se relevante para o trabalho, apontar quais produções tratavam dessa 

relação.  

Os quadros a seguir se organizam da seguinte forma: Quadro 5 corresponde às 

produções do período de 1990 – 1996; O Quadro 6 corresponde às produções no período de 

1997 – 2002 e o Quadro 6 corresponde às produções no período de 2002 – 2010.  

A análise das produções acadêmicas do primeiro período tem como base o Quadro 5:  
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Quadro 4 - Teses e Dissertações produzidas no período de 1990 – 1996 sobre o estágio supervisionado curricular 

no curso de Pedagogia 

1990 – 1996 

Autor (Ano) Título Foco do Estudo Ênfase 

 

1. Miranda (1992) 

 

Repensando a Didática e 

a Prática de Ensino e 

estágio supervisionado na 

Habilitação Específica do 

Magistério 

Uma experiência com as 

disciplinas de Didática e Prática 

de Ensino e Estágio 

Supervisionado, para resgatar 

elementos da prática pedagógica 

e, a partir deles, construir um 

novo caminho para a atuação 

docente. 

Estágio como 

disciplina  

Estágio como 

intervenção da 

prática 

 

2. Arruda 

(1996) 

 

A universidade e o ensino 

fundamental e médio: os 

estágios curriculares 

como articulação viável 

A formação do educador, 

especialmente no que se refere à 

contribuição das disciplinas 

práticas e dos estágios 

curriculares. A interação entre a 

universidade e a escola de 

ensino fundamental como 

fundamental para a eficácia 

educativa do estágio.  

 

Estágio como 

disciplina 

 

3. Guibu 

(1996) 

 

Estágio supervisionado na 

HEM: uma abordagem 

histórica 

A integração do Estágio 

Supervisionado na Habilitação 

Específica para o Magistério 

uma vez que é considerado 

apenas, um componente 

curricular do curso de 

Magistério e não um elemento 

especial e estratégico da 

formação. 

 

Estágio como 

componente 

curricular 

 

4. Pereira 

(1996) 

 

O estágio supervisionado 

na formação do educador: 

uma leitura da 

representação social dos 

docentes nos cursos de 

Licenciatura 

Como o Estágio Supervisionado 

vem sendo desenvolvido pelos 

docentes dos cursos de 

Licenciatura UFP. As relações 

para a construção da formação 

do educador.  

Estágio como 

disciplina 

Relação teoria e 

prática 

 

5. Ramirez 

(1996) 

Estágio: da prática 

pedagógica cotidiana à 

prática pensada – um 

estudo exploratório. 

Acompanhamento sistemático 

da realização da prática do 

estágio de três estudantes do 

Cefam no decorrer do ano letivo 

de 1994. A realização do estágio 

via intervenção pedagógica.  

 

Estágio como 

intervenção da 

prática 

Fonte: ANDRÉ, 2002. 
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Observa-se que a produção em torno do estágio se concentra sobretudo no ano de 

1996. Chama atenção que em 3 (três) produções analisadas (produção 1, 2, 4) o estágio é 

entendido como disciplina integrante do curso de Pedagogia. Esse fato reflete a maneira como 

o estágio se organizava nos cursos de Pedagogia da época.  

Ainda que se perceba nessas produções, a necessidade de analisar as contribuições do 

estágio como disciplina, esse modelo de formação reforçava o caráter complementar ou 

suplementar do estágio. Segundo Piconez (1998), esse modelo evidenciava dicotomias em 

torno da “aplicabilidade” e distanciamentos entre os objetivos e os aspectos teóricos e práticos 

da formação docente.  

A ideia “aplicacionista” é intensamente criticada na década de 1980. Tinha-se a 

concepção de que seria necessário “estudar” primeiro para depois “aplicar” os conhecimentos 

no final da formação docente. Nesse contexto, o estágio é visto como o momento em que as 

teorias estudadas no início da formação, seriam aplicadas quando o aluno tivesse o contato 

com a disciplina estágio supervisionado/prática de ensino (RIBEIRO, 2016).  

Curiosamente, chama a atenção que a produção 3 (três) aponta para o estágio como 

“elemento especial e estratégico” e não somente como um mero componente curricular. Nesse 

caso, entende-se “componente curricular” como algo negativo para a formação. A análise do 

resumo da produção 3 (três) evidencia uma defesa do estágio enquanto objeto de reflexão-

ação-reflexão permanente.  

Vale ressaltar o fato de que a produção acadêmica 1 (um) descrita no Quadro 5 tem 

como foco de estudo o resgate dos elementos da prática pedagógica como possibilidade de 

caminhos para a atuação docente. Nessa perspectiva, sinaliza-se a importância do estágio 

como espaço de intervenção e construção da prática.   

Chama atenção o foco de estudo e a ênfase da produção 5 (cinco) do Quadro 5: 

“acompanhamento sistemático da realização da prática do estágio e a realização do estágio via 

intervenção”. Nota-se, a partir da análise do resumo e do foco de estudo dessa produção que o 

perfil para o estágio compõe a ideia de: aplicar conhecimentos; desenvolver habilidades; 

compreender melhor a prática real da profissão docente; avaliar o próprio progresso e as áreas 

em que seria necessário um aprimoramento. Esses eixos são marcados por Zabalza (2014) 

como possibilidades de se pensar o estágio curricular a partir da intervenção da prática 

docente.   
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O Quadro 6 corresponde às produções no período de 1997 – 2002. Nota-se que é o 

período que possui o menor número de produções sobre o estágio curricular supervisionado. 

No entanto, representa o período de ebulição das discussões sobre a formação de professores 

no Brasil. Apenas um ano antes desse período, aprova-se a Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional. 

 

Quadro 5 - Teses e Dissertações produzidas no período de 1997 – 2002 sobre o estágio 

supervisionado curricular no curso de Pedagogia 

1997 – 2002 

Autor (Ano) Título Foco do Estudo Ênfase 

 
1. Artonov (1997) 

 

A contribuição dos 

estágios para a 

formação de 

professores e seu 

alcance social 

O estágio como um caminho que 

pode contribuir na formação de 

professores e implementar projetos 

sociais. Estágio como um espaço de 

conciliação entre a relação teoria e 

prática. 

Estágio como política 

de formação 

Relação teoria e 

prática 

2. Cunha (1997) Refletindo a prática de 

ensino ontem e hoje 

Os diferentes enfoques da prática de 

ensino em diferentes momentos 

políticos-pedagógicos da formação.  

Estágio como política 

de formação 

3. Ramos (1999) 

 

Aulas de estágio: o 

espaço de formação e 

atuação em direção ao 

professor reflexivo 

Percepções de futuros professores a 

respeito do papel do estágio/prática 

do ensino durante sua formação para 

o ato de ensino. Aulas de prática de 

ensino/estágio em espaços de 

formação de professores reflexivos. 

Estágio como 

componente 

curricular 

Fonte: BRASIL, 2006. 

 

Nessa perspectiva, é possível perceber no Quadro 6 que os focos dos estudos apontam 

para um estágio em que se é possível conceber uma formação de professores reflexiva e em 

harmonia com os aspectos teóricos e práticos dessa formação. Há também a ênfase do estágio 

como política de formação, isso pode ser visto como consequência das efervescentes 

discussões sobre a formação na época.  

O Quadro 7 corresponde às produções mais recentes do mapeamento da Série “Estado 

do conhecimento”. Compreende o período de 2002 – 2010 e se destaca pela quantidade 

significativa de produções sobre o tema. Em comparação aos outros períodos é o que 

apresenta o maior número e maior diversidade nas ênfases e focos dos estudos.  
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Quadro 6 - Teses e Dissertações produzidas no período de 2002 – 2010 sobre o estágio supervisionado curricular 

no curso de Pedagogia 

2002 – 2010 

Autor (Ano) Título Foco do Estudo Ênfase 

1. Vagula (2004) 

 
A disciplina Estágio 

Supervisionado das 

matérias pedagógicas do 

ensino médio em um Curso 

de Pedagogia 

Condições de oferta da disciplina 

Estágio Supervisionado das 

Matérias Pedagógicas do Ensino 

Médio obrigatória em um Curso de 

Pedagogia.  

 
Estágio como 

disciplina 

 
2. Sousa (2004) 

 

A formação de professores 

e o estágio supervisionado 

do curso de Pedagogia: o 

caso da Faculdade do 

Noroeste de Minas 

O estágio supervisionado do curso 

de Pedagogia da Finom, tendo por 

base as políticas de formação de 

professores e a reforma da educação 

superior implementada a partir da 

década de 1990. 

 
Estágio como 

política de 

formação 

Relação teoria 

e prática 

 
3. Pinto (2006) 

 

Por uma nova cultura 

pedagógica: prática de 

ensino como eixo da 

formação de professores 

primários do Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro 

(1932-1937) 

O processo de implantação de 

reforma da formação do 

professorado primário no período 

de 1932 a 1937 do Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro. 

 
Estágio como 

política de 

formação 

 
4. Santos (2008) 

 

O estágio como espaço de 

elaboração dos saberes 

docente e a formação do 

professor 

O estágio como espaço de 

elaboração do saber docente e a 

formação do professor como ponto 

de partida refletir sobre o papel do 

estágio na elaboração dos saberes 

docentes, na formação do professor. 

Estágio como 

possibilidade 

para construção 

dos saberes 

docentes 

 
5. Araújo (2009) 

 

O estágio supervisionado 

no curso de Pedagogia da 

UESPI: articulação teoria-

prática na formação 

docente 

As contribuições do estágio 

supervisionado em Pedagogia para 

a formação docente a partir dos 

eixos: a configuração do estágio no 

curso de Pedagogia; estágio e 

articulação teórico-prática; estágio 

na formação do professor.  

 
Estágio como 

disciplina 

Relação teoria 

e prática 

 
6. Tôledo (2009) 

 

O curso de pedagogia na 

modalidade a distância: o 

pensado, o dito e o feito no 

estágio curricular 

Concepções, ações e processos 

avaliativos do Estágio Curricular do 

curso de Pedagogia. Quais ações e 

processos avaliativos do Estágio 

Curricular do curso de Pedagogia, 

podem contribuir na formação do 

pedagogo. 

 
Estágio como 

componente 

curricular 

 
7. Santos (2010) 

 

Estágio supervisionado de 

educação infantil e anos 

iniciais do ensino 

fundamental do curso de 

pedagogia licenciatura: um 

estudo de caso 

A contribuição do Estágio 

Supervisionado para a formação do 

pedagogo tendo como referência as 

Diretrizes Curriculares Nacionais – 

Resolução CNE/CP1 Nº. 1, de 15 

de maio de 2006.  

 
Estágio como 

intervenção da 

prática 

Fonte: BRZEZINSKI, 2014. 

 

Cabe destacar que o início desse período é marcado pela aprovação da primeira 

Resolução que trata especificamente da Formação de Professores (CNE/CP nº 1, de 2002). 
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Como apontado no capítulo anterior, a década que antecede esse período recebe influências da 

Constituição de 1988, da LDB 9.394/96, dos Pareceres CNE/CP nº. 9/2001 e o CNE/CP nº 

27/2001.  

Os olhares, focos e enfoques passam a ser de diferentes ordens e colocam em debate, 

questões complexas e nem sempre consensuais sobre a formação docente. É possível perceber 

que nas produções 2 e 3, o estágio é entendido como política de formação. No entanto, nas 

produções 1 e 5 o estágio ainda se apresenta como disciplina específica da formação docente.  

Chama atenção que nas produções 4 e 7 o estágio toma um formato diferente e é 

considerado como espaço possível para a construção dos saberes necessários para a atuação 

profissional. Em diálogo com esse formato, o estágio é visto também, como o momento 

propício para a intervenção da prática. É possível dizer que o processo do estágio pode servir 

como reflexão e autorreflexão dos fenômenos e papeis estabelecidos no cotidiano escolar.  

Em síntese, vale assinalar que a apresentação e sistematização das produções 

acadêmicas sobre o estágio curricular supervisionado a partir da Série “Estado do 

Conhecimento” permitiu um olhar mais cuidadoso para os eixos que organizam a discussão 

sobre o tema. A multiplicidade de perspectivas e a pluralidade dos enfoques sobre o estágio, 

apontam para um cenário de produção em que a formação do pedagogo e do professor é vista 

sob diferentes óticas.  

 

 

 



64 

 

3 MERGULHANDO NO CAMPO: ASPECTOS METODOLÓGICOS  

 

 

Esta pesquisa alinhando-se às considerações de Gatti (2012) entende a pesquisa como 

uma condição crítica que exige um posicionamento político que exclui o reducionismo e a 

banalização da técnica. Compreendida como capacidade de elaboração própria, a pesquisa 

condensa-se numa multiplicidade de horizontes no contexto científico a partir de um 

pensamento qualitativo sobre a pesquisa (GATTI, 2012). 

A abordagem qualitativa assume a existência de uma relação dinâmica entre o mundo 

real e o sujeito, sem necessariamente, quantificar essa relação com dados numéricos. 

(CHIZOTTI, 1995). Além disso, parte do princípio de que há uma dependência entre o sujeito 

e o objeto a partir de uma perspectiva indissociável entre eles. Nessa perspectiva,  

O pensamento qualitativo é muito mais e está misturado com todas as etapas do 

trabalho científico. [...] Todo o pensamento científico é uma mescla dos 

pensamentos quantitativo e qualitativo. A pesquisa sobre o funcionamento das 

coisas no quadro mais geral do conhecimento é uma tarefa quantitativa e qualitativa 

[...]. Pesquisa é investigação, um estudo deliberado, uma busca pela compreensão 

(STAKE, 2014, p. 21).  

Pode-se dizer então que, a pesquisa qualitativa busca assegurar ao leitor de que o 

objetivo não é alcançar uma generalização, mas fornecer compreensões de determinadas 

situações e realidades.  

O fundamento do pensamento qualitativo, permite, ainda verificações e interpretações 

a partir dos significados das relações de diferentes pontos de vista. Segundo Stake (2014), a 

pesquisa de base qualitativa, esforça-se para ser naturalístico e não interferir nem manipular a 

coleta de dados, defende que cada realidade e momento possui características específicas e se 

opõem à generalização. Preocupa-se mais com a singularidade do que com a semelhança e 

reconhece a importância da diversidade.  

Considerando-se que este estudo se propõe a investigar o estágio curricular 

supervisionado, a partir dos relatórios de estágio, na tentativa de explicitar e ampliar as 

múltiplas compreensões para além da descrição da realidade, elege-se a abordagem 

descritivo-documental como a mais adequada (NÓBREGA-THERRIEN; THERRIEN 2010; 

GATTI, 2012).  Esta opção se justifica por ser a abordagem descritiva dotada de um caráter 

amplo e versátil que admite o diálogo entre fontes primárias e secundárias (levantamentos 

bibliográficos e documentais de pesquisas efetuadas). Nesse contexto, a descrição sobre 

determinado fenômeno se torna pertinente para entender e dialogar com as fontes que serão 

exploradas ao longo da pesquisa (MATTAR, 2001; GIL, 1991).  
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A escolha pela análise documental se deve ao fato de ser uma técnica relevante na 

pesquisa qualitativa e, especialmente, pelo fato de serem considerados como documentos [...] 

quaisquer materiais escritos que possam ser usados como fonte de informação sobre o 

comportamento humano. Estes incluem desde leis e regulamentos, [...] até livros, estatísticas e 

arquivos escolares (LÜDKE; ANDRÉ, 2001, p. 38).  

  Nessa perspectiva, os registros escritos podem ser utilizados como fonte documental 

confiável. Além disso, “determinados registros têm como característica o fato de servirem 

como documento de situações que ocorreram no passado, seja afastado ou recente” (MOROZ; 

, et. al 2006, p. 79). É possível considerar diferentes registros escritos como documentos, tais 

como: registro político, registros administrativos, planos de curso, relatórios, cartas pessoais, 

etc.  

Face ao exposto, ratifica-se que as escolhas indicadas atendem às singularidades do 

objeto investigado, aos objetivos propostos e à questão norteadora da investigação. Em 

relação ao objeto de estudo, este é constituído por relatórios de estágio curricular 

supervisionado produzidos em um curso de Pedagogia de uma instituição pública da Baixada 

Fluminense.  Em termos dos objetivos pretendidos, apontam-se: investigar tendências e 

contradições da formação do pedagogo a partir da análise de relatórios de estágio 

supervisionado de uma faculdade de educação pública na Baixada Fluminense; apresentar 

como o estágio se inscreve no curso de pedagogia no contexto brasileiro; apontar tendências 

da formação do pedagogo indicadas nas regulamentações do estágio curricular 

supervisionado. Sobre a questão norteadora da investigação, o estudo indaga: entendendo-

se o relatório de estágio como um componente da formação do pedagogo, que tendências e 

contradições dessa formação esse documento pode revelar?  

 

 

3.1 Definindo a amostra da pesquisa 

 

 

Toma-se como amostra 6 (seis) relatórios de estágio curricular supervisionado de 

2009-2010, e 10 relatórios de estágio curricular supervisionado do período entre 2014-2015, 

disponibilizados para a análise. Propõe-se como foco principal da análise, os relatórios 

produzidos a partir de 2014, tendo em vista que, desde então, a Instituição assiste a uma 

profusão de concursos para professores efetivos. Os Editais chamam a atenção por 
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privilegiarem, em se tratando das exigências de formação, formações mais abrangentes, 

relacionadas especialmente ao campo das Ciências Sociais.  

Como consequência, modificaram-se os critérios de alocação de professores para a 

orientação de estágio curricular supervisionado, por exemplo. Considerando o primeiro 

período de relatórios analisados 2009-2010, foi possível identificar que os professores à serem 

alocados nas disciplinas de estágio curricular supervisionado tinham a formação inicial em 

Pedagogia. Com a inserção de professores de outras áreas, especialmente do campo das 

Ciências Sociais, esse critério de alocação se relativiza.  

Cabe enfatizar a partir das contribuições de Gatti (2009) que o fato de uma Faculdade 

de Educação abrigar a diversidade de saberes é bastante favorável para uma formação mais 

consistente e coerente com as questões contemporâneas e seus desdobramentos políticos, 

sociais e econômicos. Desse modo, não está no escopo desta pesquisa criticar as políticas e 

ações institucionais, mas buscar entender, a partir dos relatórios, se e como esse novo perfil 

impacta a formação.         

Como primeira sistematização dos relatórios de estágio, propõe-se uma pré-análise do 

lugar do relatório de estágio na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense. Nessa 

perspectiva, destaca-se que o relatório é considerado pela Instituição, um documento que 

serve para explicitar a reflexão sobre a realidade escolar e evidenciar quais as contribuições 

do estágio para a formação e aprendizagem do estagiário. É o instrumento de registro de todo 

o processo vivenciado, com o intuito de conhecer a realidade profissional do docente no 

exercício do seu cotidiano. Tem como objetivo apresentar dados que foram coletados a partir 

de diferentes instrumentos (entrevistas, questionários, relatos).   

Para o agrupamento da análise e discussão dos dados, propõe-se as seguintes 

categorias: impressões sobre a escola e professores; impressões sobre a experiência com 

estágio. Tais categorias contribuirão para identificar e refletir sobre as possíveis contradições 

da formação do pedagogo.  

 

3.2 Etapas da Pesquisa:  

 

A - Revisão de Literatura  

 Levantamento de material bibliográfico sobre o estágio curricular supervisionado; 

 

B - Proposição das categorias para investigação  

O que dizem as normatizações sobre o estágio curricular supervisionado 
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O que revelam os relatórios 

As categorias para organizar os dados foram constituídas a partir de uma primeira 

análise dos relatórios de estágio curricular supervisionado e incluem: 

Impressões sobre a escola: descrição da escola; projeto político pedagógico; 

planejamento; 

Impressões sobre os professores: formação; organização da rotina; formas de 

condução da prática; postura e relações entre professor, aluno e pais; 

Impressões sobre a experiência com estágio: concepções e objetivos do estágio; 

projeto de intervenção. 

Aspectos a acrescentar 

 

C – Proposição e elaboração dos Instrumentos de coleta de dados  

Para a coleta de dados considerou-se os seguintes passos:  

- Levantamento de relatórios de estágio curricular supervisionado arquivados no 

“Arquivo Morto” da Secretaria da Instituição; 

- Categorização dos relatórios de estágio curricular supervisionado por ano; 

- Escolha dos relatórios de estágio curricular supervisionado a serem analisados;  

 

D – Tabulação, organização e análise dos dados 

A tabulação preliminar consistiu no mapeamento da quantidade de relatórios 

disponíveis por ano de elaboração e por nível da formação (educação infantil, ensino 

fundamental, gestão em processos educacionais).  

Após a separação dos relatórios voltados predominantemente para o ensino 

fundamental, organizou-se uma tabela a partir das categorias de análise: impressões sobre a 

escola Impressões sobre os professores Impressões sobre a experiência com estágio. Essa 

tabela permitiu uma melhor organização didática dos dados.  

Como não se observou uma diferença significativa entre os relatórios do primeiro e 

segundo período analisados, optou-se por uma organização e uma análise a partir do 

agrupamento de relatórios disponibilizados. Nesse sentido, os aspectos observados pelos 

relatórios nas categorias analisadas, foram discutidos em seu conjunto.  

 

F - Elaboração do relatório final  

O relatório final da pesquisa foi elabora a partir das categorias investigadas.  
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Uma das dificuldades, consistiu na procura dos relatórios de estágio curricular 

supervisionado de anos anteriores à 2014. Vale ressaltar que por múltiplas questões, poucos 

relatórios ficaram arquivados na instituição pesquisada.  

 

G – Limitações da pesquisa 

É possível sinalizar também que a quantidade de professores contratados na instituição 

pesquisada em um determinado período e que atuaram na disciplina de estágio supervisionado 

dificultou a troca mais contundente de como se orientava o estágio em determinado período. 

Entretanto, a pesquisa assume tal fato e propõe um relatório final que demonstra a reflexão e 

análise dos materiais possíveis de serem utilizados. 
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4 ANÁLISE, INTERPRETAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

  

 

Para uma melhor compreensão do que se discute nessa pesquisa destaca-se, num 

primeiro momento, o universo investigado em termos dos seus processos de 

institucionalização e consolidação, identificando nesses processos como a questão do estágio 

curricular supervisionado é contemplada. Em seguida, apresentam-se e discutem-se os dados a 

partir das seguintes categorias: impressões relacionadas à escola, aos professores e a 

experiência com o estágio. A proposição dessas categorias se inspira na sistematização dos 

aspectos que compõem a estruturação dos relatórios de estágio curricular supervisionado 

apontados por Lucena et al (2017). 

 

 

4.1 Descrevendo o universo da pesquisa 

 

 

O foco desta pesquisa constitui-se de relatórios de estágio curricular supervisionado do 

curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da Baixada Fluminense – FEBF/UERJ. A 

escolha dessa instituição se deve especialmente: ao seu processo de consolidação no 

Município Duque de Caxias, na Baixada Fluminense; às especificidades da sua proposta de 

formação; ao fato de ser até o ano de 2006 a única instituição pública de ensino superior na 

Baixada Fluminense; aos índices de aprovação de alunos e ex alunos nos concursos públicos 

das redes municipais e estaduais de ensino; e também, pela absorção/contratação desses 

alunos na rede privada de ensino. 

A ampla absorção dos egressos do curso de Pedagogia da Faculdade de Educação da 

Baixada Fluminense nas redes de ensino, faz supor uma relação direta entre esse cenário e o 

tipo de formação oferecida. Nesse sentido, sendo o estágio curricular supervisionado um dos 

componentes dessa formação, acredita-se que a análise dos relatórios dessa etapa de formação 

possa revelar questões importantes nesse campo.  

Numa perspectiva histórica, a Faculdade de Educação da Baixada Fluminense - FEBF, 

tem início em 12 de junho de 1962 com a promulgação Decreto Estadual nº 8.272 que 

determinava a criação de um instituto de educação no município de Duque de Caxias. Este 
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instituto teria como finalidade a atuação em diversos segmentos do ensino – do pré-primário 

ao curso normal (RIO DE JANEIRO, 19621).  

A construção de um prédio próprio para sediar o Instituto de Educação e a respectiva 

instalação deste em Duque de Caxias, tornam-se marcos para o ensino público da Baixada 

Fluminense. O Instituto recebe a denominação de Instituto de Educação Governador Roberto 

Silveira (Cf. Documento de Reformulação dos currículos dos cursos de Pedagogia da FEBF 

para adequação às novas Diretrizes Nacionais para os cursos de Pedagogia, 2007).  

A medida em que o Instituto se amplia tornam-se evidentes novas demandas para a 

formação de professores. Essa expansão resulta na criação de um Curso de Formação de 

Professores para o Ensino Normal (CFPEN) pelo Parecer do Conselho Estadual de Educação 

nº198 de 1965, a ser realizado nas dependências do Instituto de Educação. Por não haver um 

concurso específico de professores para esse curso, os professores do próprio Ensino Normal 

atuaram como docentes. 

A expansão da demanda para o curso de Formação de Professores resulta, em 1967, na 

criação de uma Faculdade de Educação através do Decreto Estadual nº 12.875 de 28 de 

janeiro. Após a sua criação, a Faculdade de Educação passa a funcionar nas dependências do 

Instituto de Educação Governador Roberto Silveira. Conforme determinado pelo Art. 1º do 

Decreto Estadual,  

Art. 1 o – Fica criada, no município de Duque de Caxias, uma Faculdade de 

Educação. 

Art. 2 o – O Instituto de Educação “Roberto Silveira”, por sua organização e 

administração, passa a integrar o campo de experimentação e demonstração da 

referida unidade.  

Art. 3 o – A Faculdade disporá dos seguintes cursos: Formação de Professores para 

o ensino normal, com duração de 4 (quatro) anos – Art. 59 da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional. Superior de Licenciatura para o 1o ciclo, com duração 

de 3 (três) anos (RIO DE JANEIRO, 1967).  

É possível observar que o Decreto Estadual além de legitimar a criação da Faculdade 

de Educação, destacava o Instituto de Educação como campo pedagógico de “experimentação 

e demonstração” de aspectos relacionados à formação. Portanto, como campo de estágio.  

É importante pontuar que a duração dos cursos a serem oferecidos pela Faculdade de 

Educação foi estabelecida de acordo com as suas especificidades: um período de 4 (quatro) 

anos para o curso de formação de professores para o curso Normal, e um período de 3 (três) 

 

 
1 

Os documentos internos referentes os decretos-leis, editais, e normatizações encontram-se disponíveis para 

consulta apenas nos arquivos da instituição.  
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anos para o curso Superior de Licenciatura para o 1º ciclo. A diferença de duração entre os 

cursos bem como o seu público alvo, sinalizam que a formação de professores que atuariam 

no Ensino Normal era mais extensa tendo em vista o seu objetivo final: a atuação na formação 

de outros professores. 

A preparação do aluno para a atividade profissional era uma das ideias defendidas na 

época. De acordo com as discussões apontadas no capítulo 2 (dois) dessa pesquisa, a ênfase 

da formação consistia em preparar pedagogicamente os futuros professores no que diz 

respeito ao “o que ensinar e como ensinar” (Cf. Quadro 3).  

Em 1970, o Conselho Federal de Educação através do Parecer nº 210/70, reconhece o 

Curso de Formação de Professores como curso de Pedagogia e os diplomas passam a ser 

reconhecidos pela Universidade Federal Fluminense (RIO DE JANEIRO, 1981). Cabe 

apontar que nessa época a difusão da necessidade de profissionalização do magistério e a 

criação de habilitações específicas para esse campo foram pontos que marcaram os futuros 

encaminhamentos do curso de Pedagogia, na Faculdade de Educação.  

Após uma intensa mobilização por parte de professores e alunos durante o processo de 

fusão dos Estados do Rio de Janeiro e da Guanabara, o curso de Pedagogia da Faculdade de 

Educação é incorporado à Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ – através do 

Parecer nº 349/83 do Conselho Estadual de Educação. E, em 1988, a Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro – UERJ – assume a Faculdade de Educação como Faculdade de Educação 

da Baixada Fluminense (FEBF), pela Resolução 548/88 do CONSUNI.  

É interessante pontuar que os professores do antigo curso de Formação de Professores 

para o Ensino Normal CFPEN mantiveram-se no corpo de docentes do Curso de Pedagogia 

como servidores do Estado cedidos à UERJ. O Art. 5º do Decreto Estadual, nº 12.875 de 1967 

sinalizava que “enquanto não for possível realizar concurso para a regência do Ensino 

Superior, os professores serão recrutados no quadro docente do Instituto de Educação 

‘Roberto Silveira’, desde que atendam aos requisitos [...], do Conselho Federal de Educação” 

(RIO DE JANEIRO, 1967). 

Face à necessidade do enquadramento dos docentes aos pré-requisitos estabelecidos 

pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro deliberou-se no final da década de 80 e início 

da década de 90, a proposição de concursos públicos para provimento de cargos da Carreira 

do Magistério como Professor de Ensino Superior (Resolução n° 547/88, Resolução n°527/85, 

Resolução n°01/91). Com essa medida, a instituição assiste a uma profusão de concursos em 

diferentes áreas.  Foram realizados nessa época aproximadamente 15 concursos.   
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As Resoluções que orientavam esses concursos apontavam que para o ingresso na 

carreira docente era necessário considerar as peculiaridades da área a qual se destinava cada 

edital. Do ponto de vista da formação, os editais sinalizavam a necessidade de que os 

diplomas de Graduação, Mestrado ou Doutorado fossem vinculados à área. Em se tratando 

dos títulos e trabalhos acadêmicos, só seriam considerados àqueles vinculados explicitamente 

à área da educação.  

No que se refere ao exercício do magistério, os editais exigiam a descrição da 

experiência no magistério em memorial a ser entregue no ato da inscrição no concurso. A 

experiência em cursos de graduação e pós-graduação era enfatizada nos editais como critério 

(UERJ, 1991).  

Os eixos que estruturavam a avaliação da prova escrita indicavam o seguinte: 

profundidade de conhecimento na área; atualização na disciplina a ser ministrada; clareza de 

exposição nas ideias centrais; capacidade de síntese e de ordenação lógica do pensamento 

(UERJ, 1991).  

Pode-se dizer que os eixos para a avaliação nos concursos da década de 90 

representaram um avanço para o Curso de Pedagogia (UERJ, 1991). Exigiam-se 

conhecimentos específicos explicitamente articulados com o campo pedagógico e diretamente 

relacionados ao perfil pretendido para a formação. Vale citar algumas das áreas exigidas no 

concurso público da década de 90, voltadas explicitamente para o campo pedagógico: 

Metodologia do Ensino Fundamental; Currículo e Programas; Metodologia da Pesquisa em 

Educação; Didática e Metodologia do Ensino; Orientação Educacional; Supervisão escolar; 

História da Educação.  

É importante ratificar que não se exigiam conhecimentos apenas relacionados às áreas 

do concurso, mas, também, experiência e articulação desses com os conhecimentos 

específicos dos campos pedagógico e educacional. Os conhecimentos relacionados a esses 

campos, com a modificação do curso de Pedagogia, vão perdendo paulatinamente o status 

disciplinar, e os seus conteúdos deixam de compor as prioridades da formação. Esse fato 

ocorre, em parte, em virtude das atualizações legislativas (extinção das habilitações 

específicas para a atuação em cursos de Pedagogia e curso Normal como Orientação 

Educacional, Supervisão escolar e Administração escolar) e também, por uma evidência 

explícita na mudança de foco em termos do perfil do Pedagogo que se desejava formar, tanto 

em termos legislativos quanto institucionais.   

Em relação ao estágio curricular supervisionado, de acordo com relatos informais de 

professores e alunos, a formação de pedagogos e professores da época tinha como eixo 
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estruturador a intervenção pedagógica durante os processos de observação, coparticipação e 

participação.  

No ano de 1998, a Faculdade de Educação da Baixada Fluminense (FEBF) deixa de 

ocupar as instalações do prédio do Instituto de Educação Governador Roberto Silveira e se 

instala no Bairro Vila São Luís no mesmo município, curiosamente, em um prédio onde 

funcionava o CIEP-090. A cessão do espaço ocorreu por meio de acordo entre o governo do 

Estado do Rio de Janeiro e a Prefeitura de Duque de Caxias. Nesse caso, as dependências do 

prédio não foram mais compartilhadas e o prédio foi cedido para uso exclusivo da 

universidade.  

Alinhando-se ao conjunto de discussões sobre a formação de professores e os 

objetivos do curso de Pedagogia, próprios da década de 1980/1990 e em atendimento a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96, se inicia em 1997 um processo de 

reformulação curricular que buscava definir e entender a dualidade entre as dimensões 

acadêmicas e profissionalizantes do currículo. Esse processo buscava ainda, atender um novo 

perfil de alunos do curso de Pedagogia. O perfil de alunos deixa de ser constituído 

predominantemente por sujeitos que já atuavam de forma direta ou indireta como professores 

dos anos iniciais e passa a ser formado por sujeitos mais jovens, egressos recentes do ensino 

médio, sem nenhuma familiaridade com a escola e seus processos. Na verdade, a 

familiaridade que se tem em relação à escola se reduz a perspectiva de aluno.  

A mobilização para a reformulação do curso de Pedagogia foi intensa estimulando a 

participação de professores e comunidade acadêmica a repensarem o currículo da instituição. 

Segundo Paula (2007), esse processo resultou na consolidação do primeiro anteprojeto de 

reforma do currículo.   

Uma das mudanças mais significativas dessa proposta de reformulação pautou-se na 

extinção da Habilitação para o Magistério das Disciplinas Pedagógicas. Um dos documentos 

de reformulação do currículo da FEBF aponta que  

[...] O abandono da Habilitação para o Magistério às Disciplinas Pedagógicas do 2º 

grau é justificado pela avaliação que a Formação para o Magistério em Nível Médio 

está em vias de extinção do ponto de vista prático, inclusive por que cada vez mais 

cresce na sociedade em geral a compreensão que o professor deve sempre ser 

formado em Nível Superior [...] (FEBF, 1998).  

 Pode-se dizer que as mudanças no currículo da FEBF se alinharam, às propostas das 

Diretrizes CNE/CP nº 1 de 2002 que apontavam aspectos importantes para a organização 

curricular do Curso de Pedagogia, dentre eles, a extinção das habilitações e a articulação das 
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dimensões teóricas e práticas da formação docente. Sob influência das normatizações da 

época propõe-se para a FEBF a organização do Curso   

[...] com caráter da multihabilitação, formando competências e habilidades para o 

exercício da reflexão da prática nas funções de administrador, supervisor e 

orientação educacional, cuja ênfase é dada pela concepção da gestão de sistemas 

educacionais, superando a fragmentação do trabalho pedagógico (FEBF, 2007, p. 8). 

A ampliação da formação proposta pelo projeto de reforma curricular da FEBF visava 

possibilitar uma formação que permitisse o contato com práticas de gestão, oferecendo em 

conjunto, disciplinas voltadas para as funções de administração, supervisão e orientação 

educacional. 

No que se refere ao estágio curricular supervisionado, os documentos como “Minuta 

de Deliberação 2007” e o “Documento de Reformulação dos currículos dos cursos de 

Pedagogia da FEBF para adequação às novas Diretrizes Nacionais para os cursos de 

Pedagogia” indicavam que a disciplina Prática de Ensino/Estágio Supervisionado sempre 

esteve presente na grade curricular do curso de Pedagogia como exigência da formação. 

A proposta de reorganização da grade curricular incluía o Estágio Curricular 

Supervisionado no “Núcleo de estudos integradores” com o objetivo de alinhar às 

determinações das DCNs. Segundo o Art. 2º da Minuta de deliberação 20007 o “núcleo de 

estudos integradores teria um total de: a)855 (oitocentas e cinquenta e cinco), [...], 

distribuídos em 360 (trezentos e sessenta) horas-aula de Estágio Supervisionado [...] (FEBF, 

2007, p.1).  

Em termos do corpo docente que atuava nas disciplinas de estágio curricular 

supervisionado, vale ressaltar que até 2013 a instituição ainda contava com professores 

remanescentes do concurso da década de 1990 e com professores contratados. Estes em sua 

maioria. Os professores que tinham a Pedagogia como base da formação, eram alocados como 

professores e coordenadores da disciplina de estágio supervisionado.  

No ano de 2014, por questões administrativas, a instituição vive um segundo momento 

de profusão de concursos públicos. O teor dos editais de 2014 aponta para uma mudança no 

perfil exigido para professores do Curso de Pedagogia. Enquanto na década de 1990, 

predominavam nos editais exigências relacionadas aos conhecimentos do campo pedagógico e 

específicos da Pedagogia, nos editais de 2014 predominam conhecimentos do campo das 

ciências sociais. Esse fato reflete tendências da formação do pedagogo apontadas por Gatti 

(2010) onde já não se exige formação ou experiência no campo dos conhecimentos 

pedagógicos. Dessa forma, a aprovação de profissionais provoca novos contornos no perfil do 
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curso de Pedagogia e, consequentemente, uma mudança na formação de pedagogos e 

professores dos anos iniciais. Diante desse novo cenário institucional, cabe indagar se e como 

essa mudança de perfil influencia a dinâmica das orientações e encaminhamentos da 

disciplina Estágio Supervisionado em relação ao relatório de estágio.   

No segundo momento em que a Faculdade de Educação da Baixada Fluminense 

assiste a uma profusão de concursos, a partir de 2014, foram realizados aproximadamente 25 

concursos para o provimento do cargo de professor nos diferentes departamentos do curso de 

Pedagogia. A análise desses editais permite identificar a mudança dos critérios que orientam a 

seleção e julgamento. 

No que se refere à formação foi possível perceber que a exigência se ampliou para as 

áreas das Ciências Humanas, Ciências Sociais, Linguística Letras, Arte e Educação Física. 

Em se tratando dos títulos e trabalhos acadêmicos, a maioria dos editais exigia o título de 

Doutor nas áreas mencionadas no parágrafo anterior. O doutorado em educação não é mais 

critério único. Quanto à avaliação da produção acadêmica dos candidatos, se exige a 

articulação com o campo da educação numa perspectiva pluridisciplinar.   

No que se refere ao exercício do magistério ou à experiência no campo pedagógico, 

esta deixa de ser pré-requisito de inscrição nesses concursos (como ocorria nos concursos da 

década de 90) e passa a ser um item a compor a pontuação que classifica o candidato. Pode-se 

dizer que a importância da experiência no magistério fica relativizada enquanto que a 

produção acadêmica passa a ser supervalorizada, embora não necessariamente no campo 

pedagógico.   

Com os concursos realizados em 2014 foram incorporados ao corpo docente da 

Faculdade de Educação da Baixada Fluminense, 27 professores. Desses, somente 8 (oito) 

candidatos aprovados tinham como formação de base a Pedagogia. Esse fato chama atenção, 

pois houve uma aprovação considerável de professores vinculados à área das Ciências 

Sociais. Como já sinalizado, é possível inferir que isso ocorreu pelo fato de que a exigência de 

formação se ampliou e o perfil de formação se reconstruiu em relação ao período anterior. 

Esse fato intriga duplamente. De um lado, observa-se o quanto pode ser positivo para a 

formação do pedagogo o diálogo com profissionais de áreas afins à da educação. De outro, 

parece ser um desafio não perder de vista o foco da formação do pedagogo e encontrar 

estratégias de diálogo mais intenso e estreito entre departamentos e professores.   

Para uma melhor sistematização do que se apresentou até aqui, o Quadro 8, a seguir, 

sintetiza comparativamente, aspectos considerados relevantes em termos das exigências em 
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relação ao provimento do cargo de professor para o curso de Pedagogia da Faculdade de 

Educação da Baixada Fluminense (FEBF).  

 

Quadro 7 - Sistematização de informações sobre os Concursos públicos para Professor na 

Faculdade de Educação da Baixada Fluminense em 1990 e a partir de 2014) 

CONCURSOS A PARTIR DE 1990 

1ª PROFUSÃO DE CONCURSOS 

CONCURSOS A PARTIR DE 2014 

2ª PROFUSÃO DE CONCURSOS 

 

Julgamentos de 

títulos e 

trabalhos 

acadêmicos 

 

Pontos para 

prova aula  

 
  

Experiência no 

Magistério 

 

Julgamentos de 

títulos e 

trabalhos 

acadêmicos 

 

Pontos para 

prova aula 

 
Experiência no 

Magistério 

 
Vinculação / 

articulação 

explícita à área de 

conhecimento de 
que é objeto do 

concurso. 

Valorização da: 

-formação 
acadêmica na 

área; 

-produção 

acadêmica na 
área; 

-participação em 

eventos técnicos-

científicos 
vinculados à área 

da educação. 

 
Domínio 
conceitual em 

relação ao 

tema/objeto do 
concurso; 

Questões 

fundamentais da 

realidade 
educacional 

brasileira e suas 

relações com a 

área do 
concurso/do 

conhecimento 

específico; 

As teorias 
educacionais 

contemporâneas 

em articulação 

com os 
conhecimentos 

específicos do 

concurso; 

Articulação entre 
os pressupostos 

teóricos 

relacionados a 

área do 
conhecimento 

com o campo 

pedagógico; 

A relação entre 
processo 

educativo, ensino 

e currículo;  

 

 
Experiência no 

magistério como 

critério de 

inscrição. 
Necessária 

comprovação da 

experiência.  

 
Avaliação dos 

trabalhos 

acadêmicos 

inspirados nos 
critérios CAPES 

(Qualis).  

 
Doutorado em 

Educação, 
Ciências 

Humanas, 

Ciências Sociais, 

Linguística 
Letras, Arte e 

Educação Física 

 
Construção do 

conhecimento nas 

diferentes 

modalidades da 
Educação Básica. 

Concepção de 

Currículo, Cultura 

e Sociedade. 

Contextualizaçã

o dos temas 

vinculados a 

diferença, 
desigualdade e 

práticas escolares 

não 

discriminatórias.  
Questões de 

gênero, étnicas, 

raciais e relativas 

às pessoas com 
deficiência.  

A convergência 

de mídias e seus 

impactos na 
Educação formal 

e informal 

Aspectos da 

formação do 
cidadão em 

tempos de 

metarreciclagem.  

 
A experiência no 

magistério como 

componente de 

pontuação.    

 

Fonte: A autora (2018). 
 

Ratificam-se a partir do Quadro 7 considerações já indicadas. É possível perceber que 

as exigências para os cargos de professor se diferenciam entre o primeiro e segundo momento 

de profusão de concursos públicos na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense.  
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Há uma diferença significativa entre os critérios determinados para o julgamento dos 

títulos e trabalhos nos concursos da década de 1990 e os concursos a partir de 2014. Nos da 

década de 1990, face a estrutura do curso, a vinculação à área da educação e ao campo 

pedagógico era mais evidente.  

 Em termos dos pontos da prova de aula, observa-se que se ampliaram especialmente 

no que diz respeito a inserção de temas como: diversidade, diferença, relações étnico-raciais. 

Na década de 90, priorizavam-se temas que se alinhavam explicitamente com área da 

educação e o campo pedagógico: “Domínio conceitual; Articulação entre os pressupostos 

teóricos específicos com o campo pedagógico; A relação entre os conceitos disciplinares e os 

processos educativo, ensino e currículo” (UERJ, 1991). 

No concurso do ano de 2014, os temas propostos para a prova de aula tinham como 

foco principal questões mais amplas, como: “Construção do conhecimento nas diferentes 

modalidades da Educação Básica; Contextualização dos temas vinculados a diferença, 

desigualdade e práticas escolares não discriminatórias; Questões de gênero, relações étnicos-

raciais e relativas às pessoas com deficiência; A convergência de mídias e seus impactos na 

Educação formal e informal; Aspectos da formação do cidadão em tempos de 

metarreciclagem” (UERJ, 2014). Se exigiu dos candidatos mais do que um domínio teórico 

específico, uma capacidade de contextualização de temas e questões que compõem a crítica 

social contemporânea.  

Pode-se supor que isso se deve às transformações da dinâmica da sociedade atual que 

se reflete na legislação educacional e nos discursos educacionais e pedagógicos que incluem 

questões de gênero, diferença, relações étnicos-raciais. Na verdade, essa é uma tendência nos 

discursos sobre concepções pedagógicas e formação de professores.  

Em se tratando, especificamente do estágio curricular supervisionado, até o ano de 

2014, o critério para alocação de professores para a disciplina estágio supervisionado era a 

formação em Pedagogia como base. Com a chegada dos novos professores, esse critério se 

relativiza na medida em que se admite que, a princípio, todos os professores do Departamento 

de Formação de Professores, independentemente da sua formação e experiência, são 

considerados aptos para ministrarem a disciplina Estágio Supervisionado. E, 

consequentemente, orientar o estágio. Como já se afirmou anteriormente, embora se considere 

produtivo o envolvimento de professores de diferentes áreas de formação nas discussões e 

orientações do estágio, fica a curiosidade em relação a evidências de mudanças na forma e no 

conteúdo dos relatórios de estágio. E, ainda, em relação a possíveis mudanças no 

encaminhamento da formação pretendida. Em outras palavras, o que os relatórios de estágio 
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curricular supervisionado revelam em termos de tendências e contradições da formação do 

pedagogo marcadamente a partir desse novo quadro institucional.  

 

 

4.2 Apresentando e analisando dados e resultados  

 

 

Do ponto de vista da sistematização dos dados e resultados, apresentam-se num 

primeiro momento, orientações para o estágio curricular supervisionado estabelecidas pela 

FEBF e as orientações gerais para o relatório de estágio estabelecidas pela FEBF. Destacam-

se  nesses documentos os elementos que orientam a elaboração e estruturação dos relatórios 

de estágio. Esses documentos indicam os elementos para a elaboração dos relatórios de 

estágio a serem entregues ao final da disciplina Estágio Supervisionado.  Apresentá-los 

permite uma maior visibilidade das articulações entre essas indicações e como são 

contempladas nos relatórios analisados. No segundo momento, apresentam-se as análises dos 

relatórios de estágio.  

 

 

4.2.1 O estágio curricular supervisionado na Faculdade de Educação da Baixada Fluminense - 

FEBF: normatizações 

 

 

No que se refere às orientações para o estágio supervisionado, vale ressaltar que o 

documento está disponível tanto no site da instituição como no blog da coordenação de 

estágio. O documento intitulado como “Estágio Supervisionado II - Orientações gerais-

Docência nos anos iniciais do ensino fundamental” é estruturado em 8 (oito) tópicos 

detalhados sinteticamente da seguinte forma: 

 

I. Princípio do estágio – o estágio se fundamenta no princípio da relação indissociável 

teoria/prática e deve ser desenvolvido, prioritariamente, em instituições públicas que 

oferecem o ensino regular.  

II. Acompanhamento do estágio – serão acompanhados e orientados pelo coordenador de 

estágio na FEBF e acompanhados e orientados pela direção da Unidade escolar acerca 

das atividades aqui identificadas.  

III. Duração do estágio -  90 horas (campo) 30 horas (Presencial – disciplina) 

IV. Objetivos gerais do estágio: 
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- compreender os fenômenos escolares; - compreender a educação em seu contexto mais 

amplo e refletir sobre os processos de ensinar; refletir sobre a própria prática.  

V. Objetivos específicos do estágio: 

- interagir com a realidade do seu futuro campo de trabalho; - construir novos parâmetros 

para sua identidade profissional; - vivenciar atividades relativas ao processo ensino-

aprendizagem; - desenvolver formas efetivas de comunicação entre os profissionais 

envolvidos no processo de ensino; - desenvolver capacidades de tomar decisões face aos 

problemas que possam surgir em sala de aula; - atuar como docente nas instituições de 

ensino formal.  

VI. Atividades do estagiário;  

● Observação: observação, análise e reflexão sobre as práticas educativas desenvolvidas em 

diferentes contextos; 

● Participação/co-participação: momento para auxiliar o professor da turma em que o 

estágio foi realizado; 

● Docência: de posse das observações feitas, da análise e da identificação dos problemas de 

aprendizagem dos alunos, momento de elaboração de um Projeto de Intervenção. 

VII. Atribuições do estagiário: - cumprimento integral do estágio; - cumprimento das 

orientações do estágio; - demonstração de atitude cordial, compromissada, responsável e 

ética nas relações com a comunidade escolar; - respeito e cumprimento de normas 

internas da unidade escolar acolhedora; - cumprimento integral das atividades de estágio 

de forma qualitativa e compromissada com a própria formação; -apresentação do 

processo vivenciado, apontando resultados, desafios e possibilidades de trabalho docente; 

- entrega do relatório final. 

VIII. Atribuições da Unidade Escolar acolhedora: acolhimento do estagiário; - cumprimento 

das orientações da FEBF; - colaboração e apoio para que o desenvolvimento do estágio 

seja efetivo; - acompanhamento da frequência do estagiário; - avaliação do desempenho 

do estagiário 

 

Considerando que a formação do pedagogo se estrutura a partir da construção de 

saberes da e sobre a prática, os itens do documento de orientação indicam que a compreensão 

dos fenômenos escolares e as relações entre ensino e aprendizagem contribuem para essa 

construção de saberes. 

Os itens que estruturam o documento “Estágio Supervisionado II - Orientações gerais-

Docência nos anos iniciais do ensino fundamental” se alinham as discussões atuais sobre o 
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lugar do estágio curricular supervisionado na formação do pedagogo apresentado no capítulo 

2 desta pesquisa.  

Em se tratando dos objetivos do estágio, o documento chama atenção para a interação 

com a realidade do trabalho docente, a (re)construção da identidade, o diálogo entre escola e 

universidade e a tomada de decisões diante de problemas do cotidiano escolar. Esses objetivos 

são entendidos como eixos estruturadores para as ações a serem desenvolvidas durante o 

período de estágio. Marca-se assim, uma relação intrínseca entre os aspectos relacionados ao 

estágio e as especificidades do cotidiano escolar para uma formação que proporcione a 

observação, experimentação e demonstração do fazer pedagógico (Cf. Capítulo 2).  

As atividades do estagiário nas séries iniciais se estruturam a partir da observação, 

participação e docência. Como já sinalizado nesse item, a observação é base para o processo 

de estágio, tendo em vista que serve como base para a proposta de intervenção. 

A participação tem como objetivo fazer com que o estagiário se aproxime do fazer 

pedagógico e contribua com as atividades propostas pelo professor na turma em que o estágio 

está sendo realizado. A ideia é fazer com que o estagiário se envolva na rotina da turma, 

público alvo do estágio, e se coloque como participante das ações, e não um expectador.  

No que se refere à docência, essa será estruturada a partir da junção entre as 

observações feitas e o processo de participação e interação com o professor e alunos na turma 

de estágio. A proposta é que a partir da identificação dos problemas de aprendizagem dos 

alunos, o estagiário planeje/proponha um projeto/atividade pedagógica que funcione como 

intervenção na realidade observada.  

Nessa perspectiva, o documento de orientações para o estágio sinaliza, também, as 

atribuições do estagiário para esse momento da formação. Alinhado às atividades de estágio, 

as atribuições incluem questões vinculadas aos aspectos burocráticos e à postura do estagiário 

no ambiente escolar. No que se refere aos aspectos burocráticos, orienta-se que seja cumprido 

o estágio considerando a carga horária prevista.  

Sobre a postura, o estagiário é orientado a: demonstrar atitude cordial, compromissada, 

responsável e ética nas relações; respeito e cumprimento das normas institucionais da escola 

de estágio; cumprimento das atividades com uma boa qualidade nas suas execuções; 

apresentação do processo vivenciado a partir de resultados, desafios e possibilidade articulado 

no relatório final.  

Os itens do documento de “Estágio Supervisionado II - Orientações gerais - Docência 

nos anos iniciais do ensino fundamental” apresentam também, as atribuições da unidade 

escolar que acolherá o estagiário durante esse processo. Nesse contexto, orienta-se à 
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instituição acolhedora:  cumprir as orientações da Faculdade de Educação da Baixada 

Fluminense para o estágio supervisionado; colaborar e apoiar para que o desenvolvimento do 

estágio aconteça; acompanhar a frequência dos estagiários e avaliar o desempenho destes nas 

atividades desenvolvidas na instituição.  

Chama a atenção que o documento de orientação não sinaliza como a parceria entre a 

instituição acolhedora do estágio e a Faculdade de Educação na Baixada Fluminense ocorrerá. 

Tendo em vista que o estágio exige alguns procedimentos burocráticos, questiona-se como a 

aproximação ou o distanciamento entre escola e universidade podem influenciar na execução 

e desenvolvimento do estágio supervisionado na formação do pedagogo.  

 O documento de “Estágio Supervisionado II - Orientações gerais - Docência nos anos 

iniciais do ensino fundamental” se aproxima de uma tendência de formação cuja ênfase se dá 

pela docência e diálogo entre os saberes didáticos e os saberes do campo didático. A 

estruturação do estágio supervisionado é vista sob a ótica de um processo criativo, 

investigativo, interpretativo e de intervenção da realidade educacional (Cf. Quadro 3). 

 O documento de “Orientações para o relatório de estágio” é estruturado a partir de três 

perguntas que norteiam os itens que compõem a elaboração dos relatórios de estágio. Em 

termos das perguntas, destacam-se:  

1. O que é o relatório de estágio? 

O relatório de estágio é a forma de você registrar todo o processo vivenciado na 

perspectiva de conhecer a realidade profissional do professor no exercício do seu 

cotidiano profissional. [...] O relatório é, também, o documento que seve para 

explicitar a sua reflexão sobre a realidade escolar e evidenciar de que forma o 

estágio contribuiu para sua formação e aprendizagem. Além disso, é fundamental 

apresentar o Projeto de Intervenção didático-pedagógico e os resultados alcançados, 

demonstrando sua capacidade de aliar teoria e prática.  

2. Como você deve elaborar o seu relatório? Que cuidados você deve tomar?  

É necessário que você sistematize todas as atividades que foram realizadas [...]. De 

posse desse material sistematizado, você deve elaborar, relatório, organizando-o da 

seguinte forma: introdução, desenvolvimento, considerações finais, referências 

bibliográficas, anexos/apêndices.  

3. Qual deve ser a estrutura do relatório?  

De acordo com as normas da ABNT – Elementos Pré-textuais/Elementos textuais 

(FEBF, 2013). 

 

 Pode-se observar que o documento de “Orientações para o relatório de estágio” propõe 

um diálogo entre essa atividade obrigatória de avaliação da disciplina de Estágio 

Supervisionado e a elaboração do estagiário durante esse processo. Chama atenção o fato de 
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que as orientações para o relatório ratificam a necessidade da proposição de um projeto de 

intervenção como parte do estágio.  

A observação da realidade escolar é eixo estruturador para a construção do relatório, 

pelo estagiário, e tem como ênfase o registro de todo o processo vivenciado durante esse 

período. A capacidade de contribuição para o campo pedagógico da escola alvo do estágio, é 

sinalizado como uma contribuição para a formação e aprendizagem do pedagogo.  

 A respeito dos itens que compõem a estrutura do relatório, o documento sinaliza que 

os aspectos a serem incluídos na introdução se referem especialmente a apresentação dos 

objetivos e finalidades do estágio para a formação do pedagogo. É o item em que se apresenta 

o estágio de uma maneira geral (carga horária, eixos a serem abordados no relatório).  

Sobre o item “desenvolvimento”, o detalhamento na descrição e análise das atividades 

do estágio são tomados como referência para o relatório. A observação, a participação, o 

contato com os professores a partir de conversas informais ou entrevistas, o projeto de 

intervenção, o plano de aula e as atividades realizadas de um modo geral são, nesse item, 

descritas e analisadas articulando os saberes do campo teórico aos saberes da prática. Além 

disso, as informações sobre a escola e o quadro de pessoal são o foco desse item.  

No que se refere às considerações finais, estas compreendem a parte do relatório em 

que se indica a discussão sobre os resultados alcançados no estágio. Assim como, as 

contribuições do estágio para a formação pessoal e a atuação profissional do estagiário.  É o 

item em que indica que é fundamental a reflexão sobre as vivências no estágio como 

professor-pesquisador.  

Vale ressaltar que além das orientações para a elaboração do relatório de estágio, o 

documento traz como sugestão, em anexo o “roteiro de observação do estágio”. Sobre esse 

anexo, é possível perceber que as especificidades do cotidiano escolar são tratadas de maneira 

detalhada para que as informações coletadas durante o estágio contribuam ao máximo para 

alcançar o objetivo dessa etapa de formação.  

 É curioso o fato de que alguns pontos sinalizados no documento em anexo sobre a 

observação, são referenciados por autores que tratam desses pontos específicos. Nesse 

contexto, o projeto de intervenção, a presença do estagiário na sala de aula e a postura durante 

o estágio são discutidos teoricamente no roteiro de observação. Além disso, há a presença de 

questionamentos com o intuito de suscitar no estagiário a reflexão sobre possíveis aspectos a 

serem observados no cotidiano da escola.  

 Nessa perspectiva, vale indagar se as orientações para a realização do estágio 

propostas pela instituição, universo da pesquisa, se alinham aos relatórios de estágio dos 
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alunos do curso de Pedagogia. Além disso, questiona-se ainda se há um diálogo indicado no 

documento de orientação geral para a realização do estágio e a forma como os relatórios são 

apresentados.  

 

 

4.3 O que revelam os relatórios  

 

 

Em relação aos relatórios de estágio curricular supervisionado do Curso de Pedagogia 

da UERJ/FEBF a serem analisados, propõe-se como recorte temporal de análise o período 

entre 2009 e 2015. Os relatórios foram agrupados em dois períodos: 2009 a 2010 e 2014 a 

2015. O foco principal da análise proposta nessa pesquisa incide sobre os relatórios 

produzidos nos anos 2014/2015. Os relatórios do período 2009/2010 servem como apoio para 

as reflexões sobre tendências e contradições da formação do pedagogo.  

No período abrangido pela pesquisa, foram localizados nos arquivos disponibilizados 

para consulta, 6 (seis) relatórios do período entre 2009 e 2010, e 37 relatórios pós 2014. 

Optou-se por analisar os 6 (seis) relatórios do período de 2009 a 2010 e 10 relatórios do 

período de 2014 a 2015. A opção pela escolha de 10 relatórios do período de 2014 - 2015 

ocorreu pelo fato de que uma análise preliminar do conjunto de 37 relatórios não apontou 

diferenças significativas nas formas como foram tratadas as categorias. Em decorrência dessa 

constatação, elegeram-se para a análise 5 (cinco) relatórios de cada ano, tomados em seu 

conjunto.  

O número reduzido de relatórios localizados se deve especialmente às limitações de 

acesso aos arquivos em decorrência do funcionamento atípico da Instituição em um ano de 

reconhecido agravamento da “crise” do Estado do Rio de Janeiro e, por consequência, da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro como um todo.  

Os dados e resultados sobre os relatórios de estágio se organizam a partir das seguintes 

categorias: impressões sobre a escola; impressões sobre os professores; impressões sobre a 

experiência com estágio. 

Os relatórios de estágio curricular supervisionado analisados nesta pesquisa serão 

identificados da seguinte forma:  

 2009 – 2010: R1, R2, R3, R4, R5 e R6 

 2014 – 2015: RE1, RE2, RE3, RE4, RE5, RE6, RE7, RE8, RE9 e RE10.  
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4.3.1 Impressões sobre a escola 

  

 

No que diz respeito às impressões sobre a escola estas incluem aspectos relacionados a 

descrição da escola, ao Projeto Político Pedagógico da escola e o espaço para o planejamento 

oferecido pela escola. 

Sobre a descrição da escola observa-se que os relatórios produzidos no primeiro 

período entre 2009 – 2010 organizam a descrição da escola a partir de eixos como: contexto 

histórico; localização; estrutura física; condições de acesso; contexto social; sala de aula. 

Cada um desses eixos é apresentado e descrito em separado, nos relatórios de estágio. Os 

excertos abaixo exemplificam essa forma de organização:  

[…] inicio o relatório descrevendo a instituição escolar, sua fundação, localização, 

contexto social, procuro fazer com que o leitor se familiarize com o espaço físico da 

escola, […]. A seguir, faço uma descrição da sala de aula em que realizei o estágio, 

o nº de alunos e a formação da professora da turma […]. (R1) 

Inicio meu relato descrevendo a instituição escolar, sua fundação, localização, 

contexto social e econômico do bairro onde se localiza. Em segundo lugar estarei 

apresentando a organização física da escola, todo o corpo docente/discente dessa 

instituição e seu sistema de funcionamento [...]. (R2) 

[...]A história da escola está vinculada aos ideais do Governador da época […]. A 

referida escola está localizada em uma comunidade extremamente carente em que os 

familiares dão muito pouca atenção à aprendizagem de suas crianças. (R4) 

Irei iniciar o relatório descrevendo a instituição sua localização, sua história, seu 

contexto social, as pessoas que trabalham na gestão da instituição e as modalidades 

de ensino oferecido […]. a seguir faço a descrição das salas de aula que observei e a 

formação de cada professor cuja turma passei. [...] As observações são realizadas 

com embasamento teórico, visto que o estágio tem como objetivo a função de unir 

teoria e prática (R5).  

Nota-se pelos excertos acima que os relatórios revelam um esforço de escrita para 

organizar as impressões sobre a escola de maneira que o “leitor” perceba que os eixos, 

contexto histórico; localização; estrutura física; acesso a escola; contexto social e sala de aula, 

são contemplados no relatório.  

Os relatórios indicam uma certa tendência a destacar os aspectos relacionados ao 

contexto histórico da escola, incluindo informações sobre a sua fundação e trajetória 

consideradas importantes para entender as transformações pelas quais a instituição passa. 

Essas transformações compreendem desde a estrutura física até a proposta pedagógica.   

Acrescentam-se às descrições dos aspectos históricos da escola, aspectos relacionados 

às salas de aula, ao número de professores com suas respectivas formações, às relações da 
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família com a escola e aprendizagem dos alunos, e à necessidade de articular essas 

informações com fundamentos teóricos que permitam relacionar “teoria e prática”.   

Chama a atenção o fato do R4, relacionar a perspectiva educacional e histórica da 

escola de estágio a um período político específico; considerar que a escola se insere em “uma 

comunidade carente” e, ainda, atribuir a esses fatores a pouca atenção dada pela família à 

aprendizagem das crianças. Há uma indicação de causa e efeito entre local da escola e 

condições de trabalho e aprendizagem.  

Outro ponto relevante nos relatórios de estágio é a questão do acesso à escola. Nesse 

caso, a localização passa a ser um fator significativo na descrição da instituição em que o 

estágio foi realizado por dois motivos: o acesso do próprio estagiário e o acesso dos alunos à 

escola.  

Em termos da estrutura física da escola, verifica-se que a descrição se volta para a 

instituição como um todo. Pode-se dizer que a estrutura física se articula, nos relatórios, a 

uma ideia de suporte disponibilizado para o seu público-alvo. Ao apontar uma análise que 

destaca a existência e a quantidade de espaços para determinada atividade (sala dos 

professores, biblioteca, sala de leitura, laboratório de informática), observa-se o 

reconhecimento da possibilidade de articulação entre a estrutura física e a proposta didático-

pedagógica da escola.    

Quanto ao excerto do R5 verifica-se que a descrição da instituição em suas dimensões 

histórica, física e social são retomadas. Entretanto, há um destaque para a articulação entre 

teoria e prática, considerada necessária ao estágio.  

Nessa perspectiva, os relatórios desse período trazem uma articulação explícita sobre o 

uso pedagógico das informações do espaço físico na reflexão da proposta da escola.  

A respeito das descrições sobre a escola observadas nos relatórios do período 2014-

2015, identificam-se aspectos relacionados à disposição dos recursos no espaço; à presença de 

materiais/acessórios no espaço da sala de aula; à localização e acesso da escola; à descrição e 

distribuição dos espaços na escola, e à dimensão espacial da escola. É possível identificar em 

alguns relatórios:  

[...] A maioria das salas são amplas, na que observei tem um quadro negro, grande a 

mesa da professora fica na frente e encostada no canto direito da sala, e as cadeiras 

dos alunos expostas de maneira tradicional: seis fileiras voltadas para o quadro e 

para a mesa da professora (RE1).   

[...] a instituição possui salas amplas com acessórios e materiais em ótimas 

condições distribuídos pelo governo [...] (RE3).  
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[...] a escola é situada em uma área urbana, um local acessível, bem movimentado, 

próximo a ponto de ônibus [...] (RE4).  

[...] Nas primeiras observações pude notar que a escola é provida de: 5 salas de aula; 

1 refeitório; 1 sala de professores. A sua localização é de fácil acesso aos moradores, 

onde não identifiquei dificuldades entre os alunos para chegar escola [...] (RE5).  

Os excertos privilegiam uma descrição mais enfática do espaço físico da escola, 

destacando-se alguns pontos relacionados ao uso do espaço da sala de aula. Nesse particular, 

chama a atenção o indicado pelo RE1 quanto à organização e disposição das cadeiras 

utilizadas pelos alunos e professora: “tem um quadro negro grande e a mesa da professora fica 

na frente e encostada no canto direito da sala, e as cadeiras dos alunos expostas de maneira 

tradicional (RE1, p. 3). Fica evidente no caso desse excerto que a ideia de tradicional está 

associada à arrumação da sala de aula e à forma como os alunos e professores estão 

distribuídos no espaço. Isso sugere que a maneira como se organiza a sala de aula pode se 

alinhar a uma forma de ensino criticada pelo discurso pedagógico em relação às práticas 

escolares. Face a essa observação apontada nesse relatório, considera-se relevante refletir 

sobre como a formação de pedagogos e professores tem lidado com as inovações pedagógicas 

e os discursos de repúdio ao “antigo” e o enaltecimento do “novo”; sob que critérios o ensino 

tradicional é comparado ao atual, e como superar a tendência a julgar práticas como 

tradicionais a partir de um critério puramente de exterioridade.   

A localização e o acesso à escola de estágio também foram enfatizados nos relatórios. 

Considerando que a escolha pela escola campo de estágio é feita pelo próprio estagiário, não é 

de estranhar que a “fácil localização” foi considerada relevante nos relatórios. É interessante 

pontuar que não fica evidente nos relatórios de 2014 - 2015 a articulação entre o uso ou 

distribuição do espaço físico da escola em suas possibilidades educativas.  

Em síntese, as questões pontuadas nos relatórios analisados, em ambos os períodos, 

em termos da descrição da escola como eixo de composição do relatório de estágio (e mesmo 

para a experiência de estágio), mostra uma tendência para reconhecer a importância da 

descrição da escola como elemento estruturador das reflexões que compõe a formação do 

pedagogo. A esse respeito cabe sugerir à luz do que se encontrou, a reflexão sobre as formas 

como a descrição da escola é utilizada. Se considerados os relatórios do período 2009 -2010, 

há evidências de uma relação mais explícita e intrínseca entre a descrição da escola a 

proposição de formas de intervenção pedagógica e articulação entre teoria e prática. 

Por sua vez, os relatórios do período de 2014 - 2015 privilegiam a descrição dos 

espaços físicos da escola e como esses são distribuídos. A forma como os espaços e recursos 
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são distribuídos serve como indicador mais de interpretação do que de intervenção 

pedagógica.  

Como já apontado sobre a descrição do aspecto físico, não se observa explicitamente, 

tendo em vista o quadro síntese proposto no capítulo 2 dessa pesquisa, a caracterização da 

instituição e suas possibilidades educativas. Pode-se dizer, portanto, que a observação da 

escola só serviu para constatar ou descrever.  

Em termos do que e como os relatórios de estágio tratam do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das escolas alvo de estágio é curioso assinalar que no período 2009 - 2010 

somente 2 (dois) relatórios fazem alusão à ele. Os relatórios de 2014 - 2015 enfatizam, por 

sua vez, a questão do acesso ao PPP da escola.  

Quanto aos 2 (dois) relatórios do período 2009-2010 que fazem alusão do PPP, um 

utiliza partes do documento como fonte de dados sobre a quantidade de funcionários, alunos, 

professores e organização física da escola. E o outro traz em seus anexos uma cópia de todo o 

“Planejamento Político Pedagógico” da instituição em que o estágio foi realizado. Embora 

indiquem indiretamente o contato com o documento, não tecem comentários ou análises.  

Os relatórios de 2014-2015 destacam a dificuldade de acesso ao Projeto Político 

Pedagógico (PPP). Sinalizam, também, outras relações que transcendem o registro sobre o 

acesso ou não ao PPP indicados nos excertos a seguir:  

O Projeto Político Pedagógico está disponível na escola e também na internet, o da 

escola eu não pude ver e o da internet eu achei um pouco resumido, não sei se o que 

está na internet é algum resumo, mas em suma achei bem pequeno (RE1). 

Em relação ao Projeto Político Pedagógico da escola este é disponibilizado online, 

pude acessá-lo através de um blog elaborado pela própria instituição [...] (RE2). 

Foi feita a tentativa de acesso ao projeto político pedagógico das escolas. Em todas 

as tentativas foram passadas as mesmas orientações. De que a escola ainda está em 

processo de organização da mesma. Mas a meu ver isso não impediu a escola de 

estruturar todos os objetivos que a mesma pretende com os alunos (RE4). 

Outra questão que foi importante ressaltar é que não obtive contato com a 

documentação da escola, como: PPP, Proposta da instituição e Histórico da Escola, 

pois a diretora me informou, ao prestar um esclarecimento, que esses documentos 

são da instituição e que só os profissionais da área pedagógica tem acesso [...] 

(RE9). 

O projeto político pedagógico não está nas mãos das professoras que são na maioria 

das vezes contratadas e, nem sempre, conhecem o funcionamento da escola (RE10). 

Os excertos sinalizam diferentes aspectos relacionados ao PPP: disponibilização do 

PPP online; o PPP em processo de organização/construção; a impossibilidade de acesso à 
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documentação geral da escola; a dificuldade de acesso ao PPP pelas professoras, estagiárias 

ou não.  

Por se tratar de instituições públicas, é curioso o fato de que em duas escolas o PPP 

está disponível nos meios de comunicação online, como por exemplo, o Blog. O RE1 aponta 

que não foi possível verificar se a fonte disponível na versão online é um resumo do PPP ou a 

versão completa. Indica que é curioso que os dados sejam descritos de maneira sucinta, tendo 

em vista a completude e a especificidade do universo escolar.  

 A informação trazida pelos relatórios ratifica o que se tem discutido sobre o uso das 

ferramentas da internet tanto pelas escolas quanto pelos professores. Por exemplo, como 

apontado no capítulo 1 dessa pesquisa, o uso de Blog pelas escolas tem sido comum nos dias 

atuais tendo em vista a propagação dos recursos tecnológicos, as transformações e as 

adaptações de diferentes setores da sociedade moderna. Torna-se cada vez mais evidente as 

formas como os sujeitos se relacionam com as informações disponibilizadas no meio 

tecnológico. Segundo Ferreira (2017) e Damasio (2017) os impactos provocados pela 

velocidade da disseminação e sofisticação dos recursos tecnológicos, refletem sobremaneira 

no contexto educacional. Dessa forma, perceber que esse aspecto foi considerado pelos 

relatórios, ratifica como o uso da tecnologia tem sido transformada em ferramenta para 

compartilhar e publicizar as ações das escolas.   

 Vale destacar, ainda, os excertos RE4 e o RE9 que sinalizaram o não acesso ao PPP da 

escola de estágio. No primeiro relatório RE4, há a indicação de que a escola ainda está em 

processo de organização da sua proposta. Contudo, há o destaque para o fato de que 

independentemente da existência ou não do PPP, a escola estruturou os objetivos que pretende 

para a aprendizagem dos seus alunos.  

No segundo relatório (RE9), há um destaque para a informação fornecida pela direção 

da escola ressaltando que esse documento pertence à instituição e, portanto, só pode ser 

acessado por profissionais da área pedagógica da própria escola. A postura da direção aponta 

para a prevalência de uma visão equivocada sobre a dimensão democrática e pública do PPP e 

demais documentos da escola.   

O excerto correspondente ao RE10, em termos do Projeto Político Pedagógico, 

sinaliza o não acesso das professoras ao documento. Revela que as professoras da instituição, 

muitas delas contratadas, desconhecem o funcionamento da escola. É possível inferir, a partir 

desse relatório, que o PPP pode funcionar, para a comunidade escolar, como fonte de 

informação sobre a proposta pedagógica e a rotina da escola.  
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Sobre a importância e o papel do Projeto Político Pedagógico para as instituições 

escolares cabe lembrar, aqui, as indicações da Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, descritas no capítulo 1 dessa pesquisa: as instituições escolares têm a 

incumbência de organizar a proposta e o projeto político pedagógico em consonância com as 

normas do seu sistema de ensino. Para isso, é necessário que os profissionais da educação e a 

comunidade escolar e local participem desse processo de maneira democrática e pública.  

Considerando que é necessário que cada unidade escolar tenha seu projeto pedagógico 

e que vá além de um “plano no papel”. Deve ser um projeto concreto em que os diferentes 

segmentos da escola têm o propósito de atuar sobre a fragmentação das práticas educativas.  

A partir dos dados e resultados, cabe assinalar que o projeto político pedagógico 

assume grande importância para as instituições escolares. Serve de referência para a ação 

educativa da escola. Por ser considerado um documento que busca superar a desarticulação e 

a fragmentação do ensino, o PPP considera questões relativas ao currículo, ao planejamento, à 

avaliação e à organização e funcionamento da escola como instituição social (GADOTTI, 

2010). 

Tendo em vista o fato de que o conhecimento sobre a escola, bem como a sua 

organização, são pontos centrais na formação do futuro pedagogo, pode-se questionar como 

as implicações e a falta de acesso ao PPP repercutem nas discussões apontadas sobre o estágio 

nos relatórios. 

É importante destacar que o não acesso ao documento é recorrente nas descrições dos 

relatórios. Esse dado pode ser entendido como uma contradição na formação do pedagogo: o 

distanciamento do ensino superior com as escolas de educação básica. Sabendo-se que o 

estágio curricular supervisionado ocorre prioritariamente em instituições escolares, questiona-

se qual a relação que se estabelece entre os cursos de formação e as escolas.  

Nota-se pelos relatórios, que a presença do estagiário nem sempre é bem vista nos 

espaços da escola. Esse fato se deve a diferentes razões, dentre elas, o pouco diálogo entre 

universidade e escola. Nesse sentido, a formação tende a propor ao estagiário, uma autonomia 

que nem sempre, colaborará para que o processo de estágio seja efetivo para sua a trajetória 

acadêmica. Sendo assim, a relação a ser estabelecida entre as instituições escolares fica sob 

responsabilidade na maioria das vezes, a cargo do próprio estagiário. 

O distanciamento na relação entre universidade e escola é recíproco. Na maioria das 

vezes a questão das orientações do estágio tendem a organizar as experiências do estágio a 

ratificar a crítica do que se faz no processo de formação disciplinar. Essa conduta influenciada 

por uma tendência a crítica ou a identificação das falhas da escola acaba interferindo na 
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postura do estagiário. Essa postura de forma equivocada se mostra para a escola como uma 

inabilidade para o trato com as questões educativas e pedagógicas que compõem o universo 

escolar. Ainda se observa que a comunidade escolar se sente, de certa forma, insegura pela 

presença do estranho, no caso, o estagiário. Infelizmente, a escola ainda se apresenta como 

um espaço fechado em si mesmo. Apesar do discurso pedagógico clamar por abertura, 

autonomia e construção de um espaço coletivo e democrático.  

Na perspectiva dos elementos apresentados no quadro síntese para composição do 

relatório de estágio, a descrição se reduziu apenas na identificação da existência ou não do 

PPP e no relato sobre as formas de acesso ao documento. Cabe sinalizar que a reflexão, as 

críticas e as sugestões em torno do papel do PPP para o êxito das propostas da escola não 

foram considerados nos relatórios.  

Cabe assinalar que alguns relatórios incluem na descrição da escola, aspectos 

relacionados ao planejamento. O fazem sob dois aspectos: como se dá o planejamento na 

escola e o acompanhamento pela equipe da escola do planejamento, pelo estagiário, de 

atividades de intervenção pedagógica inerente ao estágio.  

A esse respeito, os relatórios do período de 2009 – 2010 destacam a questão do 

planejamento na escola da seguinte forma: 

O processo de planejamento participativo da escola X foi implantado em 1970. A 

escola, nestas últimas décadas, vem tendo como ponto de partida de seu 

funcionamento administrativo e pedagógico a participação. Este processo busca 

envolver toda a comunidade escolar na sua gestão (R3). 

A nova equipe pedagógica da escola [...] está conseguindo amenizar a depredação e 

evasão escolar, elaborando projetos [...] incentivando o processo de planejamento e 

aprendizagem dos alunos a partir da participação das famílias [...] (R4). 

As áreas de conhecimento foram planejadas de maneira coletiva com contribuições 

que ocorreram nos encontros com os professores no ano de 2008 (R6). 

Em termos do planejamento o relatório R3 relata que o processo participativo é o eixo 

estruturador. O funcionamento, tanto administrativo quanto pedagógico, envolve a 

participação de toda a comunidade escolar na tomada de decisões vinculadas à gestão. Sobre 

esse aspecto, não foi possível encontrar no relatório, quais estratégias a escola utiliza para 

propor espaços de participação da comunidade escolar.  

É possível notar que a equipe pedagógica, com o intuito de amenizar questões 

relacionadas ao convívio entre comunidade escolar e escola, incentiva que o processo de 

planejamento envolva a participação das famílias. Para essa escola, o olhar das famílias e o 
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não pertencimento podem ser ressignificados quando se permite aos sujeitos, a participação 

nas propostas pedagógicas que serão desenvolvidas na instituição.   

É curioso o fato de que o R6 destaca que as áreas de conhecimento (matemática, 

geografia, português e etc) foram planejadas coletivamente. Para isso, propuseram-se 

encontros com os professores para que pudessem contribuir de maneira coletiva, no 

planejamento dessas áreas.  

Nota-se que entre os relatórios de estágio de 2009 – 2010, a ideia de planejamento 

“coletivo” e “participativo” é enfatizada nos excertos dos relatórios analisados. O que chama 

a atenção é o fato de que não foram localizadas quais estratégias as instituições em que o 

estágio foi realizado, utilizaram para que a coletividade e a participação fossem garantidas.  

É interessante assinalar que, além da descrição sobre questões relacionadas ao 

planejamento na escola, os relatórios de estágio também sinalizaram o envolvimento dos 

professores com o planejamento do projeto de intervenção do estagiário. A proposta do 

projeto de intervenção tinha como base de trabalho as dificuldades de aprendizagem dos 

alunos observadas durante o período de estágio. Em alguns casos foi possível perceber o 

envolvimento do professor da turma e o supervisor de estágio no planejamento das atividades. 

Em outros, a ausência de encontros com a professora da turma se apresenta como fator que 

dificultou o processo de planejamento do projeto de intervenção. Em termos do 

acompanhamento do planejamento de intervenção pedagógica destaca-se o que se segue: 

[...] pensei em um trabalho com jogos específicos, para auxiliar o desenvolvimento 

do pensamento abstrato [...]. Para essa intervenção contei com a parceria da 

professora da turma e da coordenação. Discutimos e avaliamos o planejamento de 

forma que ele atendesse aos objetivos propostos [...] (R3). 

Durante os dias que estive em sala me deparei com alguns entraves, o primeiro foi a 

falta de tempo [...] isso prejudicou a coleta de informações a respeito da escola e a 

observação das atividades. Depois, as faltas da professora, dificultou para que 

planejasse junto a ela o projeto de intervenção. Além disso, o pensamento da 

professora era de que não seria mais necessário o projeto de intervenção, visto que 

estava no fim do ano (R4). 

O projeto de intervenção didático-pedagógico foi elaborado e efetuado por mim, 

com a orientação do coordenador de estágio X e, em colaboração com a professora 

regente a turma. [...] Nesse sentido, o estagiário pode construir novos parâmetros 

para sua identidade profissional, desenvolver formas efetivas de comunicação entre 

os profissionais envolvidos no processo de ensino, desenvolver capacidades de 

tomar decisões [...] (R6). 

No primeiro excerto R3 observa-se que o relatório descreve além da parceria com a 

professora da turma, o envolvimento da coordenação pedagógica na proposição do projeto de 
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intervenção. O movimento de discussão e avaliação do planejamento é, segundo o relatório, 

feito com a colaboração da professora, coordenação e estagiário.  

No que diz respeito ao excerto do relatório R4, é possível perceber que a falta de 

tempo e a ausência da professora são destacados como fatores que dificultaram o 

planejamento do projeto de intervenção. Além disso, chama atenção o fato de que segundo o 

relatório, a professora da turma já não via a finalidade do projeto de intervenção para a turma, 

pois o final do ano letivo estava próximo. Em termos do estágio curricular supervisionado, 

vale questionar aqui se há dentro do ano letivo escolar, um período mais adequado para a 

realização do estágio, considerando a intervenção pedagógica. Também, se há do ponto de 

vista da intervenção pedagógica escolar, momentos específicos para ser operacionalizada. 

Curiosamente, cabe indagar se não seria o final do ano um tempo pedagógico profícuo para 

retomar aspectos do processo ensino-aprendizagem que ficaram inconclusos, tanto para o 

professor quanto para o aluno.  

O excerto R6 que trata do processo de planejamento, aponta que o coordenador de 

estágio também se envolveu no projeto de intervenção. Segundo o relatório, esse movimento 

de planejamento com a colaboração da professora da turma de estágio, proporcionou uma 

maior colaboração entre os profissionais envolvidos.  

É possível identificar nos relatórios do período de 2009 – 2010, que as escolas 

estabeleceram um diálogo mais direto entre o estagiário e a instituição de estágio. Identifica-

se nesse período uma tendência de formação que estabelecia uma comunicação mais direta 

entre os sujeitos envolvidos no processo de estágio. A escola parecia permitir uma 

aproximação e envolvimento mais visíveis do estagiário com a dinâmica do contexto escolar.  

Curiosamente, dentre os relatórios de 2014-2015 encontra-se apenas 1 (um) relatório 

que trata da questão do planejamento na escola. O relatório RE1 aponta que o planejamento se 

organiza em encontros semanais voltados para a alfabetização:  

A escola possui momentos de reflexão com os professores e gestores semanalmente, 

participando de um curso de alfabetização com o objetivo de elaborar e planejar 

projetos educativos [...]. Dentre os planejamentos, [...] estão sendo aplicadas as 

seguintes questões para serem trabalhadas cotidianamente em sala de aula: leitura 

dinâmica, caixa de leitura ou cantinho da leitura, atividades com nomes, produção 

de textos [...] (RE1). 

A partir do excerto do RE1 destaca-se que a reflexão envolvendo professores e 

gestores é proposta semanalmente a partir de um curso de alfabetização para a elaboração e 

planejamento de projetos educativos. O trabalho incentivado pela escola na proposição do 
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planejamento docente, toma como base a alfabetização nas atividades vinculadas a leitura e 

escrita. 

De acordo com a descrição dos relatórios de 2014 – 2015 não foi possível investigar 

de uma maneira mais ampla o planejamento em si ou o espaço de planejamento garantido pela 

escola e na escola. De um modo geral, os relatórios analisados não sinalizam explicitamente a 

existência ou não de espaços de planejamento. Além disso, não sinalizam a participação da 

escola no envolvimento com o projeto de intervenção a ser proposto pelo estagiário.  

Chama a atenção o fato de que segundo as discussões apresentadas no capítulo 1 dessa 

pesquisa e a nas DCN’s, o egresso do curso de pedagogia “deverá possuir um repertório de 

informações e habilidades composto pela pluralidade de conhecimentos teóricos e práticos” 

que envolva o trabalho com as especificidades da profissão do pedagogo e do professor 

(BRASIL,2015, p.7). Contudo, a falta de contato ou o não aprofundamento dos aspectos 

vinculados ao planejamento sinalizam uma contradição da formação, especialmente por não 

estar em sintonia entre o campo de atuação e o conhecimento didático e pedagógico, ratifica a 

ênfase nos aspectos que envolvem predominantemente a docência (Cf. Quadro 1). Nesse 

contexto, provoca-se especialmente, uma visão equivocada do sentido da prática. 

Nessa perspectiva, os relatórios de estágio sinalizam para uma formação que se 

estrutura a partir de uma tendência de esvaziamento e distanciamento da teoria e da prática. 

Dessa forma, não são valorizados os aspectos de planejamento, execução e verificação do 

trabalho docente. Ainda que os relatórios de 2009 – 2010 sinalizem um contato maior da 

escola com o planejamento do projeto de intervenção, observa-se que com o passar do tempo 

a formação se modifica e os olhares da escola para com o estagiário se deslocam para outros 

aspectos. Sendo assim, o estágio curricular supervisionado se materializa apenas como uma 

etapa burocrática e engessada da formação do pedagogo e do professor.  

Sobre o planejamento, o quadro síntese apresenta elementos relacionados tanto a 

atividade de intervenção quanto às proposições da escola para promover espaços de 

planejamento. Evidenciar o planejamento e sua coerência com o público-alvo também foi 

elemento considerado importante para a composição do relatório. Nessa perspectiva, é 

possível afirmar, de acordo com as DCN’s (2006; 2015) que o planejamento e a sua execução 

em espaços formativos contribuem para o desenvolvimento da autonomia do futuro 

profissional na construção dos saberes próprios do campo.  

A respeito das impressões sobre a escola, foi possível perceber que os relatórios 

destacaram aspectos sobre a descrição da escola, o Projeto Político Pedagógico e o 

planejamento. Cabe sistematizar aqui, as discussões apresentadas pelos relatórios sobre cada 
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aspecto tratado a partir do indicado no quadro síntese constante no capítulo 2 dessa pesquisa é 

possível considerar que os itens que envolvem a descrição da escola foram atendidos em 

parte, pois a ênfase se restringiu a descrição dos aspectos físicos da instituição. Os recursos 

humanos, pedagógicos e a descrição do corpo docente não foram situados de maneira 

significativa nos relatórios.  

Em temos do Projeto Político Pedagógico, os itens sugeridos como análise não 

puderam ser contemplados. De acordo com os itens sugeridos para a análise do PPP (Cf. 

Quadro 4): 

• Identifica a existência ou não do projeto; 

• Caracteriza o Projeto Político Pedagógico da Instituição;  

• Analisa o Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

• Relata as formas de acesso ao Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

• Identifica o uso do Projeto Político Pedagógico como norteador do trabalho da 

Instituição; 

• Relata o uso do Projeto Político Pedagógico como norteador das atividades de 

estágio 

• Aponta reflexões didático-pedagógicas a partir da análise do Projeto Político 

Pedagógico da Instituição; 

• Apresenta críticas ao Projeto Político Pedagógico da Instituição; 

• Aponta sugestões para a melhoria do trabalho da escola 

Dos relatórios que trataram do PPP, a ênfase se restringiu à identificação ou não da 

existência do documento, das formas de acesso e do uso do PPP como norteador do trabalho 

da instituição. A descrição voltada para uma reflexão, crítica ou sugestões para a melhoria do 

trabalho da escola não foram contempladas nos relatórios analisados. Esse dado faz supor que 

essas análises não repercutem no trabalho da escola. É recorrente a escola não ter retorno dos 

resultados do estágio. Nesse sentido, seria bastante oportuna a aproximação entre a 

Universidade e a escola.  

Em termos do planejamento, os relatórios do período de 2009 – 2010 apresentaram de 

maneira explícita, os planejamentos vinculados ao projeto de intervenção. Foi possível 

perceber que nesse período, a relação da escola e do professor para as atividades próprias do 

estágio supervisionado, eram mais abertas e participativas. Em 2014 – 2015 não foi localizado 

uma discussão aprofundada sobre o planejamento da escola e o envolvimento dela com o 

projeto de intervenção.  
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 Em síntese, pode-se dizer que as impressões sobre a escola ainda precisam ultrapassar 

o olhar de constatação e de crítica sobre ela. É necessário que o estágio supervisionado 

articule os saberes da formação para uma análise mais aprofundada das implicações didático-

pedagógicas desses aspectos para a construção da identidade do pedagogo e do professor. 

Considerando a importância do relatório como registro escrito de um período da formação, 

questiona-se qual a influência que a tendência da descrição dos relatórios a partir da “crítica 

pela crítica” traz para a futura atuação profissional.  

 

4.3.2 Impressões sobre o professor 

 

 As impressões sobre o professor indicadas nos relatórios contemplam múltiplos 

aspectos. Incluem a formação, a organização da rotina, as formas de condução da prática e 

postura e as relações professor x alunos x pais.  

Em termos da formação, nos relatórios de 2009 - 2010 percebe-se uma tentativa de 

mapeamento associando idade, formação e tempo de serviço na escola de todo o corpo 

docente. Quando isso não é possível pontua-se a formação do professor da turma de estágio. 

Conforme os relatórios:  

A professora da turma tem 34 anos, é formada em Serviço Social, tem pós-

graduação em oncologia pediátrica e gestão educacional. Atualmente está cursando 

Pedagogia à distância (R1). 

[...] fez o Ensino Médio em Formação de Professores […] e em seguida começou a 

graduação em Pedagogia [...] (R2). 

O corpo docente do 1º segmento é formado por professoras; 1 com formação em 

geografia atua há dezessete anos na instituição (na turma em que estagiei); 1 

professora cursando Pedagogia e atua há 6 anos na instituição; 1 com pós-graduação 

e é contratada somente para o ano letivo; e 1 apenas com o ensino médio e atua a 

doze anos na instituição (R4). 

 Verifica-se, portanto, uma pluralidade na formação dos professores: Serviço Social, 

Ensino Normal, Pedagogia, Geografia. Pode-se dizer que a pluralidade da formação dos 

professores descrita nesses excertos, não se restringe apenas, aos anos iniciais. Como já 

sinalizado no início desse capítulo, no ensino superior, especialmente no curso de Pedagogia 

universo da pesquisa, há um número considerável de docentes cuja formação tem bases 

diversificadas.  

Vale destacar, segundo os relatórios analisados, que a formação em nível médio ainda 

se sobressai entre os professores das escolas públicas onde os estágios foram realizados. Em 
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termos do tempo de atuação na escola, os professores descritos têm em sua maioria, mais de 5 

(cinco) anos de atuação na escola campo do estágio.  

 Ainda sobre a formação, destaca-se o excerto do relatório R5 que propõe outra forma 

de encaminhamento na descrição desse aspecto. É possível observar pela descrição, que a 

formação está associada à atuação do professor e sua prática em sala de aula:  

 1º Conheci a Inspetora X que estava substituindo a Professora X por duas 

semanas, sua formação é de normalista, porém não vi nenhuma paciência para 

com as crianças, quando estava em campo me deixava sozinha com os alunos e 

saia para exercer sua função.  

 2º A professora X tem sua formação em história e também é normalista, trouxe 

uma prática completamente construtivista, não gritava com os alunos e trabalha 

conceitos de moral com eles, além de sempre dialogar com os alunos [...].           

 3º Conheci a professora X que tem sua formação em normalista, [...] tem sua 

prática misturada entre construtivismo e o sistema tradicional, grita o tempo 

inteiro com os alunos, os quais são dependentes dela, porém não demonstra 

afetividade com os alunos. 

 4º Conheci o professor X que tem sua formação no ensino normal [...] e tem sua 

prática construtivista, possui amizade e diálogo com os alunos. 

 5º Por último conheci a professora X, pós-graduada em alfabetização infantil, 

possui prática construtivista, desenvolve um diálogo e conceitos de moral com 

seus alunos. Gostei de observar a prática destes professores para trazer para a 

minha bagagem e prática e ensino (R5). 

Como já sinalizado, os excertos articulam a formação à atuação do professor em sala 

de aula. Ao descrever a formação de cada um, o relatório o apresenta associado às formas de 

trabalho com os alunos. Além disso, a descrição apresentada no excerto, sugere uma 

interpretação sobre a prática do professor alinhada às concepções/tendências de ensino. 

Dentre as impressões sobre os professores descritas no relatório de estágio R5, a 

questão do construtivismo é predominante na prática em sala de aula. Segundo o relatório 

analisado, há alguns traços da atuação docente que podem indicar que o construtivismo é o 

eixo dessas práticas. Nessa perspectiva, o trato com os alunos e o diálogo sobre os princípios 

relacionados à moral podem indicar, segundo o relatório, que o professor “tem uma prática 

construtivista”. 

Cabe assinalar, aqui, que não se discute nesta análise a pertinência ou não do uso do 

construtivismo ou mesmo da prática construtivistas em suas adequações teórico-

metodológicas. Registra-se tão somente, a presença do construtivismo e suas questões nos 

relatórios. A esse respeito, sugerem-se análises específicas e mais aprofundadas.  

 Ainda sobre o excerto do relatório R5, chama a atenção o fato de que a ideia de 

tradicional é associada à falta de afetividade da professora e à dependência que os alunos têm 
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nela. Nota-se que o relatório descreve também que há indícios na prática da professora da 

articulação entre a ideia de tradicional e o construtivismo. 

No que se refere aos relatórios de 2014 – 2015, estes se limitam a informar a formação 

em termos de ensino Superior ou em nível médio não informando o tempo de serviço na 

escola.  

As relações que os relatórios estabeleceram ao descrever a formação dos professores 

das turmas em que o estágio foi realizado, se basearam nos seguintes critérios: pluralidade da 

formação; formação e prática em sala de aula; formação e tempo de serviço; formação e 

tempo de atuação na escola alvo do estágio. Essas relações foram feitas em muitos relatórios, 

apenas como constatação ou como apreciação das formações sinalizadas pelos professores das 

turmas de estágio.  

Considerando as discussões sobre a formação apresentadas no capítulo 1 desta 

pesquisa, destaca-se que tanto a formação inicial quanto a formação continuada são 

imprescindíveis para a construção de uma boa prática pedagógica. Contudo, os relatórios não 

sinalizaram um esforço significativo no trato sobre as implicações da formação dos docentes e 

suas relações para o êxito ou não das propostas pedagógicas desenvolvidas em sala de aula.  

É relevante pontuar que a formação docente deixa de cumprir o seu papel e desloca a 

sua função para aspectos secundários que se distanciam da concepção de educação indicada 

nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (DCN’s, 

2015). Nesse sentido, se supõe uma contradição da formação do pedagogo quando deixa de 

assegurar, mesmo que indicado nas normatizações e no próprio perfil do curso, a articulação e 

o fortalecimento do exercício profissional para contribuir com a boa qualidade do ensino e da 

aprendizagem dos alunos.  

No que se refere as indicações apontadas no quadro síntese, constante no capítulo 2, 

tomadas como base, a formação do professor aparece como elemento complementar das 

informações do corpo docente. A composição do relatório de estágio sobre esse aspecto não 

pressupõe o juízo da formação do professor em articulação com um determinado modelo de 

ensino. Entretanto, a descrição dos relatórios mais recentes sinaliza críticas contundentes 

sobre a formação do professor em diálogo com a prática em sala de aula.  

No que diz respeito a organização da rotina, os relatórios de 2009 – 2010 apresentam 

uma descrição geral do cotidiano da escola da seguinte forma:  

As crianças chegam as sete, fazem uma pequena fila e entram para lanchar. O lanche 

é rápido, mais ou menos 15 min. Depois, seguindo a rotina, eles sobem para a sala 

acompanhados da professora.  [...]. Há um grande número de faltas [...] esse fato 

ocasiona uma descontinuidade nas atividades realizadas em sala de aula [...] (R1). 
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1.Roda; 2. Planejamento; 3.chamada; 4.calendário; 5.leitura individual ou coletiva; 

6.pátio; 7.cantos de trabalho com as seguintes mesas: ciências, dominó, matemática; 

8. Lanche; […] (R3). 

Todos os dias eles chegam à escola 8h, tomam café no refeitório. As 8h20 sobem 

para a sala e fazem os deveres que a professora passa e às 9h40 descem para o 

recreio e sobem as 10h10.  As 11h30 descem para o almoço e, depois, às 12h sobem 

para a sala. Às 13h vão para casa. Em minha opinião, restam poucas horas para as 

atividades dirigidas (R4). 

Do ponto de vista da descrição do cotidiano escolar, os relatórios tratam a questão das 

rotinas de duas maneiras. Em uma, predominam os aspectos gerais do dia-a-dia dos alunos na 

escola. Na outra, descrevem-se as formas de organização da sala de aula, pela professora da 

turma.  

O relatório R1 descreve como é a chegada das crianças na escola e quais as primeiras 

atividades da rotina. Segundo o relatório, os alunos se organizam em filas e tem 15 minutos 

de horário para o lanche. Logo em seguida, seguem para a sala de aula acompanhados da 

professora. O relatório não detalha as atividades propostas em sala de aula. Curiosamente, 

este relatório inclui na descrição da rotina escolar a questão das faltas dos alunos.  

Na descrição do relatório R3 a rotina é apresentada por ordem de execução das 

atividades. É possível identificar a existência de uma variedade de momentos propostos pela 

professora; além disso, o uso de recursos didáticos também é descrito como parte da rotina.  

No que se refere à descrição da rotina, o relatório R4 destaca três momentos em que os 

alunos se deslocam para outros espaços na escola. Esses deslocamentos compreendem 

especialmente, os horários de refeição estipulados pela escola. Segundo o relatório, sobram 

poucas horas para as atividades de sala de aula. Das 5 (cinco) horas que os alunos passam na 

escola, 1h20 correspondem ao tempo fora do espaço da sala de aula. Considerando as rupturas 

entre uma atividade e outra apontadas nesse relatório, é possível refletir sobre a organização 

do trabalho docente em termos de torná-lo mais orgânico e efetivo.  

Já os relatórios de 2014 – 2015 enfocam mais a organização da rotina proposta pelos 

professores durante as aulas. O fazem, destacando:  

-[...] 1. A aula iniciava 15 minutos após o horário previsto para que todos os alunos 

estivessem na sala; 2. A aula iniciava com a professora escrevendo o “cabeçalho” no 

quadro. 3. Os alunos faziam a atividade até a hora do recreio [...]; 4. Ao retornar do 

recreio, caso não tivessem terminado, a professora esperava até que os alunos 

concluíssem a tarefa. Os que terminavam as tarefas podiam ocupar o tempo pintando 

as imagens constantes da folha de exercícios. [...] (RE1). 

- [...] 1. Chamada, ao chegar, pontualmente às 7h; 2. Ida para o refeitório para um 

lanche; 3. Apresentação do conteúdo [...] sem grandes variedades de atividades. 4. 

Proposição de atividades de contas, leituras, uso do livro didático, recorte e 

colagem; 5. Leitura [...], 6. Uso de atividades xerocadas e mimeografadas, exercícios 
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copiados do quadro, exercícios corrigidos coletivamente; 7. Correção dos cadernos e 

livros dos alunos [...] (RE2). 

- [...] 1. Acolhimento; 2. Socialização; 3. Aplicação do conteúdo; 4. Momento com 

Deus (oração). 5. Lanche; 6. Aplicação do conteúdo. 7. Almoço (RE3). 

 

O relatório RE1 indica que o início da aula depende da chegada dos alunos em sala, 

dessa forma, se iniciava habitualmente, 15 minutos após o horário oficial. Destaca que a 

organização proposta pelo professor para o dia a dia das aulas não possui uma quantidade 

significativa de atividades. De acordo com o excerto, os alunos se ocupavam de uma única 

atividade até o horário do recreio. Após o recreio, os que não tinham finalizado, poderiam 

continuar os exercícios. Aqueles que já tivessem concluído a tarefa “distribuída” pela 

professora, poderiam, enquanto aguardavam todos os alunos finalizarem, pintar as imagens da 

folha de exercícios.  

Chama a atenção no relatório RE1 o detalhamento das atividades que compõem a 

rotina dos alunos: atividade de contas, leitura, livro didático, recorte e colagem, folhas 

fotocopiadas e mimeografadas e cópias do quadro negro. A atenção recai sobre a reedição 

especialmente do uso de folhas “mimeografadas” e “fotocopiadas” e cópia do quadro negro. 

Sobre a adequação do uso desses materiais, sugere-se ao longo da formação do pedagogo uma 

reflexão mais cuidadosa ao longo da formação.  

Segundo o excerto do relatório RE3, há a distribuição da rotina de acordo com os seus 

momentos principais. Não se identifica um detalhamento das atividades propostas pela 

professora. Entretanto, no que diz respeito aos dois primeiros momentos, não foi possível 

localizar as condições e circunstâncias que a professora propõe para os alunos no acolhimento 

e socialização.  

É importante considerar, de acordo com relatório RE3, um espaço-tempo reservado 

para uma oração, especificamente, um “momento com Deus”. Não se sabe ao certo se esse 

“momento com Deus” atende à proposta pedagógica da instituição ou se isso é consequência 

das convicções e princípios da professora da turma onde se realizou o estágio.  

A partir da forma como os relatórios descrevem a organização das rotinas foi possível 

perceber que embora a ênfase seja como as rotinas se organizam, no período 2009 - 2010 a 

descrição parte da dinâmica da escola, enquanto no período 2014 – 2015 percebe-se uma 

tendência a tomar a sala de aula como foco da descrição.  

Esse aspecto é considerado elemento importante para a composição do relatório no 

sentido de marcar a rotina como fator significativo para o êxito da prática docente. O quadro 

síntese sugere para os relatórios a caracterização, apresentação, relato e reflexão sobre a 
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formulação e execução das rotinas. Nesse sentido, a descrição da rotina a partir da 

observação, participação e coparticipação no campo em que o estágio foi realizado, indica a 

necessidade de estruturar o tempo do trabalho didático pedagógico.  

Sobre a distribuição da rotina no cotidiano escolar, vale ressaltar, aqui, os aspectos 

vinculados à Didática e que são apresentados no capítulo 2 desta pesquisa ao tratá-la como 

lócus de discussão do cotidiano escolar. Chama a atenção que do ponto de vista do fazer 

pedagógico, as dimensões educativas da rotina escolar não foram situadas e valorizadas como 

parte do processo criativo, investigativo e interpretativo da prática.  

Sendo assim, é possível assinalar uma contradição da formação no que se refere às 

especificidades do trabalho docente. Tendo em vista que a observação e a descrição das 

características da escola de estágio se apresentam como momento da formação e preparação 

para o universo profissional, é curioso que os relatórios não sinalizam de maneira 

significativa, as possibilidades de transformação e ressignificação das rotinas para o êxito na 

aprendizagem.  

As impressões sobre o professor incluem ainda às formas de condução da prática e 

postura do professor que vão da percepção sobre a profissão à concepção didático-

pedagógica.  

Sobre esta questão, os relatórios de 2009 – 2010 sinalizam para a insatisfação com a 

profissão; a receptividade do professor para com o estagiário; a prática docente inadequada 

para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos; a condução das atividades em sala. 

Assim, conforme os excertos:  

não se sente realizada. Ela acredita que a profissão de professor é monótona e no 

emprego que estava [...] se sentia melhor. [...] então seu planejamento de aula está 

ruim, está monótono (R2). 

Fiquei aguardando a professora da turma chegar. Quando ela chegou logo me 

convidou para subir com ela para a sala, pois segundo ela os alunos subiriam 

sozinhos […]. Logo que chegamos na sala de aula a professora me deixou super a 

vontade (R3). 

Observei que embora a professora se esforçasse, alguns alunos não estavam 

conseguindo se apropriar do que ela estava ensinando. O trabalho nessa turma é 

bastante tradicional. A professora apresenta três famílias silábicas e junto às 

famílias, o texto pronto que cada aluno lê uma frase e enquanto um lê outros 

observam essa leitura […] (R4). 

A professora X explicou o exercício enquanto as crianças ainda estavam copiando 

[...] sua explicação era breve e superficial, não se aprofundou em nenhum momento 

nas questões. Logo após sua explicação ela disse para as crianças que iria corrigir se 

os alunos fossem rápidos [...] se não fossem rápidos não iria dar oportunidade de 

corrigir […]. Analisando essa didática, vejo o quanto é cruel simplesmente colocar 
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exercícios no quadro e fazer os alunos copiarem sem parar […] essa turma levou 

uma aula inteira copiando do quadro (R5). 

A professora fez recomendações a turma para não repetirem o mau comportamento 

que haviam efetuado com duas estagiárias no mesmo ano. Após isso, a professora 

escreveu no quadro um exercício no quadro [...]. Todavia, parecia que os discentes 

não estavam interessados em fazer atividade, tendo em vista que sempre arrumavam 

uma desculpa para se levantar da cadeira (R6). 

 

Tendo em vista que os excertos tratam de questões distintas, optou-se por analisá-los 

em separado. O R2 sinaliza a insatisfação do professor com a profissão considerando-a 

rotineira. O relatório associa a insatisfação do professor com a qualidade do planejamento. 

Segundo a descrição do relatório R2, o descontentamento com a profissão pode gerar 

proposições didático-pedagógicas de baixa qualidade para as aulas. 

O relatório R6 destaca também a conduta dos alunos em relação às atividades 

propostas pela professora. Segundo o relatório, os alunos não demonstravam interesse nas 

atividades. A inquietação e a movimentação em sala foram consideradas indicadores do 

desinteresse dos alunos. Não há indicações no relatório sobre a postura da professora face a 

suposta indiferença dos alunos.  

O esforço do professor para contribuir positivamente na aprendizagem dos alunos 

também foi um elemento de destaque nos relatórios. O relatório R4, embora reconheça o 

esforço da professora para promover a aprendizagem dos alunos ao utilizar uma prática 

“bastante” “tradicional”, a aprendizagem não acontecia. Pode-se perceber duas associações 

destacadas pelo relatório: associação entre o êxito da aprendizagem com a tendência do 

enquadre; associação linear entre recortes da prática com modelos de ensino. Esse recorte 

linear indica que o simples fato do uso do tradicional implica o fracasso na aprendizagem.   

O relatório R5 critica a forma como a professora conduz o encaminhamento das 

atividades. O faz de forma contundente sem apresentar um contraponto da explicação dos 

exercícios propostos para os alunos. Segundo a interpretação descrita no R5, o professor não 

se aprofundou nas questões sugeridas para a aula e a explicação sobre o “como fazer” ocorreu 

quando os alunos ainda estavam realizando a cópia do quadro negro para o caderno. Além 

disso, o relatório destaca também que a correção dos exercícios teria como base a agilidade 

dos alunos na sua execução.  

Dessa forma, no que se refere às formas de condução da prática e postura do professor, 

é possível perceber uma certa “pobreza” das práticas descritas nos relatórios de estágio. A 

pouca variedade de atividades e a linearidade das propostas, sinalizam que o cotidiano escolar 

era organizado e estruturado em torno de experiências de aprendizagem pouco diversificadas.  
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Em termos da receptividade que os professores tiveram com os estagiários foi possível 

perceber pelos relatórios, um tratamento acolhedor, cordial e de preservação. No relatório R3 

nota-se pelo excerto, uma tentativa do professor em deixar o estagiário confortável e 

desinibido no primeiro dia de observação. Além disso, o relatório trata de uma certa 

tranquilidade na relação do professor com os alunos. Há traços de que a postura que o 

professor tem com a turma é de confiança e autonomia, tendo em vista que não há a 

necessidade de acompanhá-los até a sala de aula pois eles “subiriam sozinhos”.  

Ainda sobre a receptividade, destaca-se que no relatório R6 o professor solicitou que a 

turma tivesse um bom comportamento com o estagiário. Percebe-se que aparentemente, os 

alunos não receberam de uma maneira acolhedora e positiva duas estagiárias anteriores. Sobre 

esse aspecto, não foi possível verificar na descrição do relatório se os alunos acolheram 

positivamente o estagiário. 

Nos relatórios referentes ao período entre 2014 e 2015, identificaram-se foi possível 

encontrar elementos sobre as formas de condução da prática e postura do professor 

relacionados a: concepção didático-pedagógica; uso de recursos e materiais didáticos nas 

aulas; percepções do professor sobre a docência e qualidades pessoais. Os excertos a seguir 

indicam alguns desses elementos presentes nos relatórios de estágio desse período: 

[...] a docente passava atividades de escrita, que se assemelhavam muito com 

métodos tradicionais, mais acredito que ela mesclava concepções pedagógicas pra 

desenvolver nos alunos, o aspecto da escrita na fase da alfabetização. [...] (RE3). 

 [...] A professora observada demonstra domínio nos conhecimentos que são 

passados em sala de aula. A mesma trabalha métodos simples para o ensino e 

demonstra dedicação aos alunos que apresentam alguma necessidade [...] (RE4). 

 [...] A professora possui um caderno de planos de aula onde ela se baseia para 

realizar seu trabalho todo dia. Nesse caderno estão os planos de atividades da 

semana inteira. As atividades são tiradas de coleções pedagógicas e muitas vezes da 

internet também [...]. Pude observar uma vontade grande da professora em fazer as 

crianças avançarem, ela sempre toma a leitura, utiliza o alfabeto móvel para ajudar 

na escrita e traz atividades variadas, como o bingo das letras para incentivá-los [...] 

(RE5). 

[...] Presenciei o trabalho da professora, que é bastante experiente, tendo mais de 

vinte anos de profissão. A educadora trabalha de forma tradicional, é muito 

atenciosa e procura sempre sanar as dúvidas e dificuldades dos alunos [...] (RE8). 

No excerto do relatório RE3 há indicações de que as atividades que a professora 

disponibilizava para a turma se alinhavam à ideia de “métodos tradicionais” do ensino ainda 

que se reconheça, na prática docente, uma junção entre diferentes concepções didático- 

pedagógicas. Segundo a descrição apresentada, a prática e a postura do professor tem, no 

domínio e na forma de trabalho aspectos positivos, especialmente quando se refere aos alunos 
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com dificuldade. A postura de “dedicação aos alunos” é considerada uma característica 

pessoal e positiva da professora. Nesse relatório a ideia de método também é sinalizada.  

O relatório RE5 aponta uma variedade de elementos relacionados às formas de 

condução da prática e postura do professor observado. Logo no início da descrição, o relatório 

identifica a existência de um caderno de planos ratificando o seu uso diário. Enfatiza que os 

suportes que a professora utiliza para organizar as atividades são diversificados.  

As atividades diversificadas e as estratégias que a professora faz uso no cotidiano 

escolar, também ganham destaque no RE5. Segundo o excerto analisado, foi possível 

constatar que a vontade da professora em contribuir na aprendizagem e nos avanços dos 

alunos amplia o repertório de propostas vinculadas a leitura e escrita. Nesse contexto, os 

recursos como tomar leitura, o alfabeto móvel, e o bingo de letras ratificam o quanto a leitura 

e a escrita são enfatizadas.  

No que diz respeito ao excerto do relatório RE8, a experiência se torna um fator que se 

alinha ao trabalho e prática da professora da turma na qual o estágio foi realizado. O tempo de 

magistério foi sinalizado como um elemento positivo na forma de condução das aulas. 

Observa-se a associação de tempo de magistério, experiência e modelo de ensino. Neste 

último caso, o maior tempo na profissão indica, preconceituosamente, uma postura 

tradicional.  

As formas de condução da prática e postura do professor, apesar de serem vistas sob 

diferentes óticas nos relatórios, não apontam diferenças marcantes entre os períodos 

analisados. Nesse contexto, os dados revelam como já sinalizado, pouca diversidade das 

práticas dos docentes observados durante o período do estágio. Nota-se que as ênfases de 

ambos os períodos de estágio contribuem para a reflexão sobre as transformações do ensino e 

para o entendimento dos encaminhamentos mais indicados para uma boa prática docente.  

Em síntese, no que diz respeito ao período de 2009 – 2010 a insatisfação com a 

profissão, a receptividade do professor para com o estagiário, a prática docente inadequada 

para o processo de ensino e aprendizagem dos alunos e os encaminhamentos das atividades 

em sala foram acentuados na descrição dos relatórios de estágio. Do ponto de vista das 

tendências da formação do pedagogo, os aspectos destacados nos relatórios sobre as formas 

de condução da prática e da postura do professor nesse período, se alinham à uma 

estruturação do estágio supervisionado com base na criação de mecanismos de ajustes.  

As discussões dos relatórios de estágio no período de 2014 – 2015 sinalizaram para a 

concepção didático-pedagógica, o uso de recursos e materiais didáticos nas aulas, a 

experiência do professor no magistério e as qualidades pessoais do professor observado 
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durante o estágio. Considerando a descrição dos relatórios sobre esses aspectos, pode-se 

perceber que a atenção se volta especialmente para a análise das práticas a partir de um olhar 

pautado na exterioridade. Nesse contexto, a descrição se volta para um olhar preocupado em 

“julgar” as práticas, especialmente as que se associam ao modelo de ensino tradicional.  

Vale ressaltar aqui que os elementos relacionados à descrição da prática docente 

servem de subsídio para entender e discutir os olhares que os relatórios ressaltaram sobre a 

prática e postura dos professores observados. Nesse contexto, o quadro síntese ao indicar os 

aspectos teórico-metodológicos que envolvem as formas de condução da prática docente 

sinalizam a importância de uma prática estruturada que contribua para a aprendizagem dos 

alunos. A descrição indicada pelo quadro síntese sobre as formas de condução da prática 

docente se apoia numa concepção de formação que ofereça aos futuros pedagogos e 

professores a possibilidade de questionarem as práticas docentes como fator indispensável na 

proposição de caminhos mais apropriados para a atuação profissional. 

Sendo assim, a efetividade da prática pedagógica se destaca como dimensão de uma 

formação do pedagogo em que se valoriza a reflexão, a análise e as hipóteses do ensino. Essa 

valorização é entendida como caminho possível para a proposição de soluções e intervenções 

para questões encontradas no cotidiano escolar durante o estágio supervisionado.  

 

4.3.3 Impressões sobre a experiência com o estágio 

 

 

Em termos das impressões sobre a experiência com o estágio é possível destacar que 

os relatórios de ambos os períodos analisados apontam fundamentalmente para os seguintes 

aspectos: definição/objetivo do estágio curricular supervisionado; projeto de intervenção; 

informações complementares. 

Do ponto de vista dos objetivos do estágio, os relatórios de 2009 – 2010 repetem o 

que consta das orientações para o estágio curricular supervisionado. Já os relatórios de 2014 – 

2015, enfatizam, não os objetivos, mas a definição do o estágio curricular supervisionado na 

formação do Pedagogo.  

Destacam-se aqui os excertos dos relatórios de 2009 – 2010: 

[...] O objetivo primordial do estágio é fazer com que os alunos estagiários possam 

compreender a educação em seu contexto mais amplo e refletir sobre os processos 

de ensino e aprendizagem, mediante atitudes reflexivas e do complexo universo da 

sala de aula [...] (R1). 
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O estágio tem como principal objetivo a compreensão do professor-estagiário ao 

processo de educar e a reflexão do mesmo com a junção entre a prática e a teoria, 

tudo isso através da observação da prática do corpo docente desta instituição (R5). 

Dentre os objetivos do estágio posso destacar a importância do discente 

compreender os fenômenos escolares em sua relação com o papel institucional 

socialmente definido e com os saberes e práticas produzidos e desenvolvidos no 

cotidiano. Além disso, este estágio se propõe a propiciar que o estagiário possa 

vivenciar atividades relativas ao processo ensino aprendizagem (planejamento, 

docência e avaliação), bem como, interagir com a realidade do seu futuro campo de 

trabalho ou do campo em que atua (R6). 

A partir dos excertos dos relatórios de 2009 – 2010 pode-se notar que o estágio tem 

como objetivo principal, proporcionar ao futuro pedagogo e professor o contato com o campo 

pedagógico e com os processos de ensino e aprendizagem. Segundo os relatórios analisados, o 

período de estágio se caracteriza por contribuir para a compreensão dos fenômenos escolares, 

bem como para a reflexão e articulação entre teoria e prática.  

A tendência de formação que se alinha à descrição dos relatórios desse período se 

baseia especialmente, na análise e discussão dos aspectos voltados para a escola. Nesse 

contexto, o estágio tem na formação o caráter de possibilitar aos graduandos, o contato com a 

educação em seu contexto mais amplo.  

Em termos dos relatórios de 2014 – 2015 observou-se que: 

[...] o estágio é o momento em que o aluno pode observar e avaliar se as práticas 

pedagógicas usadas pela escola são as mais eficazes [...] (RE1). 

[...] o estágio supervisionado é considerado um instrumento fundamental no 

processo de formação do professor. Poderá auxiliar o aluno a compreender e 

enfrentar o mundo do trabalho e contribuir para a formação de sua consciência social 

[...] (RE3). 

[...] o estágio é um momento importante para a formação profissional da educação, 

pois não há possibilidade de um acadêmico ocupar um espaço na educação, sem 

conhecer de perto a realidade do ambiente escolar [...] (RE8). 

[...] o estágio de ensino fundamental tem como finalidade, refletir sobre a realidade 

do sistema de ensino e evidenciar de que maneira a prática de observação, 

coparticipação, contribuíram para a formação e aquisição de conhecimento [...] 

(RE9). 

A julgar pela estrutura de formatação, os relatórios transcrevem em sua maioria, as 

concepções do estágio que constam no documento de Orientações gerais para o Estágio II. Os 

excertos em seu conjunto, indicam a compreensão como ideia organizadora do estágio. Em 

outras palavras, tem na compreensão o eixo organizador das concepções de estágio. Quando à 

quais aspectos compreender, estes dizem respeito a educação em seu contexto mais amplo, 

aos processos de ensino e aprendizagem, a relação teoria e prática dos fenômenos e papeis 

institucionais atribuídos à escola. Esta compreensão é promovida pela observação da prática 



106 

 

escolar e da vivência de atividades voltadas para o processo de intervenção e interação com o 

campo de trabalho.  

As considerações sobre o estágio nos relatórios desse período, incidem sobre os 

seguintes aspectos: momento da formação e instrumento fundamental. Em termos das 

considerações do estágio como momento da formação, os relatórios apontam eixos 

relacionados ao observar, avaliar e o pensar o espaço identificados da eficácia das práticas 

para a realidade escolar. 

Em relação ao estágio como instrumento fundamental na formação do pedagogo, os 

relatórios chamam a atenção para eixos associados à compreensão/enfrentamento do mundo 

do trabalho e à formação da consciência social.  

Nota-se que no período 2009 – 2010 a investigação sobre aspectos relacionados ao 

campo pedagógico era enfatizada nos relatórios de estágio. A compreensão dos processos de 

ensino e aprendizagem eram foco da observação e reflexão das descrições dos relatórios. No 

segundo período 2014 – 2015, o entendimento de que o estágio por permitir um olhar mais 

avaliativo do espaço escolar, promove a consciência social.  

Essa transição de perfil de descrição apresentada nos relatórios de estágio indica duas 

tendências de formação do pedagogo. A primeira se baseia numa formação caracterizada pela 

preocupação com os elementos relacionados a prática docente e o contato com atividades 

relacionadas ao processo de ensino e aprendizagem (planejamento, docência e avaliação). E a 

segunda tendência, se aproxima de uma formação com ênfase em aspectos sociais. 

Em termos da proposição de um projeto de intervenção como eixo essencial do 

estágio, os relatórios analisados que se referem ao período de 2009 – 2010 destacam de 

maneira mais explícita a proposição e a execução do projeto de intervenção durante o período 

de estágio. Já os relatórios de 2014 – 2015, pouco fazem alusão a esse item. 

No que diz respeito aos relatórios de 2009 – 2010 o projeto de intervenção é visto 

como ponto central do estágio. Segundo as descrições dos relatórios é possível perceber que 

os alunos vão para o estágio, cientes das etapas que constituem essa atividade. Os excertos 

abaixo tratam do projeto de intervenção: 

o Projeto de intervenção, cujo objetivo central foi o de localizarmos durante as 

observações, possíveis dificuldades de aprendizagens das crianças. A partir daí 

elaboramos o Projeto, com finalidade de confrontarmos a teoria e a prática, a fim de 

sanarmos os problemas detectados. O projeto tem como objetivo principal fazer com 

que o estagiário vá além da observação em sala de aula, permite que possamos 

identificar alunos que estejam apresentando algum tipo de dificuldades […] e com 

embasamento teórico traçamos metas a fim de auxiliarmos esses alunos […] (R1). 
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Após as observações em sala de aula, propus intervenções na turma em que realizei 

o estágio. Detectei uma dificuldade maior dos alunos e procurei assim, sanar o 

problema com atividades dinâmicas e instrutivas (R2). 

Esse projeto surge como uma proposta da disciplina de estágio supervisionado II e 

tem como um de objetivos não somente possibilitar a interação dos estagiários com 

a sala de aula, mas também proporcionar uma visão ampla do papel do professor 

pesquisador dentro da escola […] (R3). 

O projeto de intervenção didático-pedagógico foi elaborado e efetuado por mim, 

com a orientação do coordenador de estágio na FEBF e em colaboração com a 

professora regente da turma. Como meta, pensei em reduzir as dificuldades 

identificadas na leitura e escrita dos alunos com dificuldade, [...] até o final da 

realização do Projeto de Intervenção tendo em vista o diagnóstico feito a partir da 

observação da dificuldade de aprendizagem dos alunos, e embasado nos aportes 

teórico (R6). 

 

A observação da dinâmica da escola ou da sala de aula tem uma finalidade 

pedagógica. Em outras palavras, ela serve como instrumento de diagnóstico das dificuldades 

de ensino e aprendizagem. E, portanto, como referencial para a proposição de um projeto de 

intervenção pedagógico, elaborado em parceria ou com orientação do orientador de estágio e 

da própria escola de estágio.  

A concepção de que o estagiário precisa ir além das observações em sala de aula 

também é enfatizada na descrição dos relatórios. É possível encontrar no R1 que o projeto de 

intervenção busca fazer com que o estágio sirva como confronto e articulação entre os saberes 

do campo teórico e os saberes da prática. Essa busca tende a proporcionar uma visão ampla do 

papel do professor como sujeito pesquisador nas áreas a serem melhoradas na escola.  

Pode-se dizer, a partir da análise da descrição dos relatórios de 2009 – 2010 sobre o 

projeto de intervenção, que a parceria entre escola e estagiário é mais evidente. Nessa 

perspectiva, a tendência da formação desse período tende a aproximar o espaço de atuação do 

pedagogo a uma visão investigativa, reflexiva e propositiva sobre as especificidades do campo 

pedagógico.  

No que se refere aos relatórios de 2014 – 2015, é curioso o fato de que foram 

encontrados apenas 2 (dois) que mencionaram o planejamento do projeto de intervenção. 

Planejamento esse que, segundo o documento de “Estágio Supervisionado II – Orientações 

gerais”, precisa contemplar os seguintes aspectos: tema; justificativa; objetivos; proposta de 

ação metodologia; conteúdo; estratégia ou desenvolvimento; tempo estimado; 

material/recursos; avaliação; referências.  

 De acordo com os relatórios, os projetos de intervenção envolveram os alunos em 

atividades já em operacionalização pelos estagiários no espaço da universidade. Essas 
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atividades estavam vinculadas a ações de extensão e iniciação científica nos planejamentos de 

projeto de intervenção. Dentre esses planejamentos, pôde-se constatar a partir da descrição 

dos relatórios, que os projetos tinham articulação com as atividades que os estagiários 

desenvolviam como bolsistas no âmbito da faculdade. Os excertos abaixo destacam como as 

atividades vinculadas ao projeto de intervenção se articulam com as ações de extensão e de 

iniciação científica. 

[...] fui descoberta como contadora de histórias através das atividades da faculdade, 

e avalio como uma das experiências mais positivas da minha carreira. O livro 

“Menina bonita do laço de fita” foi o livro que utilizei para trabalhar com a turma de 

estágio (RE2). 

Sou bolsista da rádio X e aproveitei essa condição para fazer uma proposta de 

atividades para a professora da turma. [...] Destaco como pontos positivos a abertura 

da escola e a permissão dada para que as crianças participassem da visita à faculdade 

(RE10). 

A partir dos excertos é possível observar dois pontos importantes e que se relacionam 

com o projeto de intervenção. O primeiro se refere ao fato de que o projeto, bem como o seu 

planejamento não estão vinculados mais à dificuldade de aprendizagem dos alunos. O 

segundo ponto importante nos excertos é o destaque das ações desenvolvidas como bolsistas 

serem o incentivo para a realização do projeto de intervenção. Como sinalizado no excerto do 

relatório RE10, a condição de bolsista foi “aproveitada” como possibilidade de proposição do 

projeto de intervenção. Dessa forma, os relatórios que apresentaram um projeto de 

intervenção associado à atuação como bolsista, o fizeram apenas de maneira descritiva. 

Vale ressaltar que não houve nos relatórios desse período, a discussão sobre o que o 

estágio ou o projeto de intervenção significaram para a reflexão sobre a prática docente. 

Ainda que houvesse referência à experiência profissional nos anos iniciais, os relatórios de 

um modo geral, não apresentaram entre eles diferenças significativas em relação ao conteúdo 

e encaminhamento.  

Em termos do projeto de intervenção, é possível perceber uma mudança de foco e um 

deslocamento da importância dessa etapa para o processo de estágio supervisionado. 

Enquanto que em 2009 – 2010 o projeto de intervenção compõe o processo de estágio, em 

2014 – 2015 a intervenção assume outros contornos.  

Pode-se sinalizar aqui, uma contradição da formação do pedagogo e do professor 

tendo em vista que segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia e 

as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior é necessário 

garantir nos cursos de pedagogia, oportunidades de envolvimento efetivo com o campo 
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pedagógico. Considerando que o projeto de intervenção se mostra como uma das 

possibilidades de envolvimento da atuação profissional, chama a atenção que a mudança de 

perfil parece se distanciar das orientações das normatizações para o curso de Pedagogia. 

Nesse contexto, cabe questionar até que ponto essa mudança de perfil se alinha ao perfil de 

formação esperada para o futuro Pedagogo.  

 

 

4.3.4 Informações complementares sobre as impressões com a experiência com o estágio 

 

 

Os relatórios de 2009 – 2010 privilegiam as práticas pedagógicas e as dificuldades de 

ensino-aprendizagem. Os relatórios de 2014 – 2015 apontam um olhar mais investigativo, 

sobretudo, sobre o tratamento ou não, pelo professor, de temas específicos relacionados à 

temas como: diversidade, gênero, sexualidade, diferença como foco de observação do estágio. 

Em alguns relatórios ficam evidente a escolha prévia de um tema específico para ser 

“pesquisado” e “investigado” durante o período de estágio. Nota-se que os relatórios de 2014 

– 2015, sobre a presença desses temas observados destacam a falta de habilidade dos 

professores das turmas para o trabalho com a diferença e diversidade. A esse respeito, 

segundo os relatórios: 

[...] ao entrar na turma, percebi que a professora estava trabalhando o livro “Menina 

bonita do laço de fita” de maneira muito corrida sem dar atenção para a questão do 

respeito à diferença. Os alunos não estavam prestando muito atenção no que ela 

falava [...] (RE2) 

[...] Iniciando o estágio, conhecendo os alunos, foram perceptíveis as diferenças 

sociais, diferenças de gênero, diferenças linguísticas e o processo de reprodução da 

discriminação no espaço escolar, já que pouco se falava sobre isso no dia a dia das 

aulas [...].(RE4) 

[...]A escola X ainda mantém uma prática segundo a perspectiva tradicional, pois o 

seu entendimento de semelhança ou normalidade estão numa “perspectiva de 

conformidade a uma série de modelos dominantes” (BURBULES, 2003, p.162), ou 

seja, o diferente é tratado a partir da visão do dominante – tomando como referência 

aquilo que é reconhecido como modelo, padrão [...].(RE5) 

[...] O discurso da diretora revela a função política exercida pela escola, pois, ao 

reproduzir e valorizar uma identidade única, consequentemente estimulará a 

discriminação e exclusão do diferente (daquele que não se enquadra no padrão) 

[...].(RE7) 

Chama a atenção, a ênfase nas seguintes expressões: “a professora estava trabalhando 

[...] de maneira corrida”; “foram perceptíveis as diferenças [...] e o processo de reprodução da 
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discriminação no espaço escolar”; “o diferente é tratado a partir da visão do dominante”; “ao 

reproduzir e valorizar uma identidade única”. 

O conteúdo dos relatórios, curiosamente, não parece indicar como foco principal da 

observação, questões específicas da organização didático-pedagógica do trabalho escolar a 

partir do próprio cotidiano escolar. 

Foi possível notar também, que a intervenção pedagógica que resultaria das ações do 

estágio, da observação inicial e o acompanhamento do contexto escolar, foi redirecionada. A 

proposição antecipada de um tema “diferença”, por exemplo, como foco norteador das 

observações tomou uma maior proporção nas discussões presentes no relatório. Nesse 

contexto, pode-se correr o risco de tomar o estágio curricular supervisionado como prática de 

pesquisa de campo e não de intervenção pedagógica. 

 

 

4.4 Sintetizando... 

 

 

 Em termos das discussões e análises dos dados aqui apresentados, cabe retomar alguns 

questionamentos que emergiram da análise do conjunto de dados sobre impressões sobre 

escola e professor e às impressões sobre a experiência com o estágio.  

No que se refere às impressões sobre a escola foi possível perceber que os relatórios se 

restringiram aos aspectos físicos sem articulação explícita entre os dados da descrição com os 

aspectos administrativos e pedagógicos da escola. Nesse contexto, vale questionar do ponto 

de vista da formação, em que medida a observação e o relato sobre os aspectos físicos da 

escola, considerados em si mesmos, contribuem para um entendimento mais amplo sobre a 

escola e a dinâmica de seus processos.  

Ainda sobre a descrição da escola, o PPP embora amplamente reconhecido como um 

documento que expressa a autonomia da escola e as formas como se organiza ainda representa 

uma espécie de mito do ponto de vista do acesso. Parece que não cumpre a sua finalidade de 

instrumento público, elaborado coletivamente e passível de acompanhamento e avaliação 

constantes a partir do diálogo com os diferentes atores do universo escolar. Cabe indagar 

como o PPP é tratado no curso de formação e quais instrumentos são utilizados para a 

elaboração do projeto de intervenção tendo em vista o não acesso ao PPP. 

Além disso, qual é de fato a contribuição da elaboração do relatório de estágio para os 

processos de formação do pedagogo ao descrever aspectos relacionados à escola. Diante da 
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ênfase na dimensão burocrática, que outras alternativas poderiam ser pensadas para essa etapa 

de formação.  

Em termos da descrição das impressões sobre o professor destaca-se a formação e a 

forma como o relatório a associa à prática docente. Pôde-se observar uma tendência a 

associação, na maioria das vezes, equivocada, entre aspectos capturados em situações 

pontuais de observação com categorias teórico-metodológicas tomadas como referência para 

atender a uma suposta necessidade de “enquadre”.   

Sobre as impressões a respeito da experiência com o estágio, vale questionar como 

alcançar um equilíbrio entre a ênfase da formação inspirada nas ciências sociais e a dimensão 

pedagógica dessa formação. Além disso, como contemplar na formação, a questão da prática 

e do olhar pedagógico sobre a escola. Seria o caso de incluir a relação com o campo da 

educação desde o primeiro período do curso? 

Indica-se como relevante uma análise mais aprofundada sobre as relações entre a 

forma de condução do estágio assumida pela instituição formadora e as contribuições da 

experiência de estágio, sobretudo do modo como é registrada nos relatórios, para a formação 

do pedagogo. Destaca-se nesse particular a análise de como as normatizações e orientações 

institucionais sobre o estágio e o relatório de estágio curricular supervisionado são 

consideradas quando da realização do estágio e da elaboração do relatório. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A partir de reflexões que emergem da pesquisa como um todo, sublinham-se pontos 

considerados importantes para o campo da formação de professores, especialmente para a 

formação do pedagogo.  

Em termos gerais, pode-se ratificar a importância da experiência de estágio para o 

pedagogo em formação. Essa importância vem sendo associada à oportunidade de articulação 

entre teoria e prática, e de contato com o campo de atuação futura- especialmente a escola.  

Mostra-se, para o processo de formação, uma tendência para privilegiar a observação 

dentre os eixos que compõem o estágio – observação, coparticipação e intervenção. Ao 

privilegiá-la, pode-se correr o risco de reduzir a experiência de estágio à constatações sobre a 

escola, seus sujeitos e suas práticas, dissociadas de uma articulação cuidadosa entre esses 

aspectos e a busca de alternativas mais cooperativas de formação e intervenção. Quando 

pautado puramente na observação, o olhar do estagiário assume uma postura muito mais de 

expectador do que de ator integrado ao espaço de estágio. Sugere-se, então, revisitar a forma 

como os eixos que organizam a experiência de estágio se articulam. Em especial há que se 

rever as formas de operacionalização das atividades entendidas como coparticipação e a 

intervenção. Revê-las inclui reconfigurar os critérios de inserção do estagiário na escola, de 

parceria entre a equipe administrativo pedagógico da escola, o orientador do estágio e o 

próprio estagiário para que se tenha uma maior clareza sobre o que se entende por intervenção 

pedagógica, o que se pretende com ela e sobre qual a real contribuição desta para a formação.  

Configura-se uma acentuada tendência para a proposição de um modelo de formação 

do pedagogo engajada e estruturada nas questões sociais contemporâneas. A esse respeito 

cabe assinalar a essencialidade da articulação entre formação e demandas da sociedade. O 

risco que se corre nessa tendência é o do distanciamento entre o que estrutura a formação e a 

especificidade do trabalho da escola, sobretudo, quando se trata da organização didático-

pedagógica. O desafio aqui é o de encontrar um ponto de equilíbrio entre o exercício da crítica 

social e a prática pedagógica.  

Essa tendência de formação traz em seu interior a contradição mais evidente dos 

processos formativos. Ao mesmo tempo em que se atribui à educação escolar e à escola a 

responsabilidade de, através de processos educativos e pedagógicos, a promoção do potencial 

de educabilidade dos seus sujeitos para que de forma mais efetiva se insiram na sociedade; ao 

professor e suas práticas didático-pedagógicas o êxito das experiências de aprendizagem, 
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quando da etapa de formação inicial os saberes voltados para esses aspectos são relativizados. 

Parece que, apesar dos esforços em reconhecer que os saberes do campo pedagógico se 

mostram estruturantes da formação nem sempre são assim percebidos pelos cursos e seu 

corpo docente, isolando-os. Não se nega aqui a necessidade de diálogo entre os diferentes 

campos que organizam a formação. O que se pretende é chamar a atenção para o cuidado na 

busca do equilíbrio entre conhecimentos gerais e os específicos.  

Com base no que se afirmou acima consideram-se relevantes estudos que se ocupem 

da análise de relatórios de estágio curricular supervisionado admitindo-se que a elaboração do 

relatório constitui parte da formação. Acredita-se que seu conteúdo e a forma como o organiza 

pode revelar tendências e contradições da formação docente. Certamente com esses estudos se 

pode ampliar a reflexão sobre a variedade de perfis e o conjunto de elementos imprescindíveis 

para um ensino superior que busca efetivamente o cumprimento da sua função.  

Especificamente em termos da análise dos relatórios de estágio curricular 

supervisionado selecionados para esta pesquisa observou-se o predomínio da descrição de 

aspectos vinculados à escola no seu sentido mais amplo, sinalizando possíveis lacunas entre o 

ideal e a realidade dos encaminhamentos na disciplina estágio supervisionado em cursos de 

pedagogia.  

Como já apontado, a estruturação do estágio supervisionado foi na formação do 

pedagogo e do professor, associada predominantemente, à ênfase e a materialização da 

articulação entre teoria e prática. A cada período e contexto da formação, o estágio caminhava 

em diálogo constante ao perfil de formação que se pensava para os alunos. Nesse contexto, os 

dados analisados apontam para o fato de que o perfil de formação que se deseja, influencia 

diretamente, a proposição e encaminhamento do estágio curricular supervisionado. 

Independente das orientações instituídas pelas normatizações ou pela legislação sobre a 

formação, fica à critério dos cursos de licenciatura a organização e distribuição dos focos e 

enfoques a serem dados para o estágio.  

Na instituição objeto da pesquisa, os documentos que estabelecem o perfil da 

formação evidenciam a busca pela multihabilitação do profissional na aquisição de 

competências e habilidades para o exercício da reflexão sobre a prática. Contudo, a ênfase que 

se observa na análise do conjunto de relatórios, aponta para o predomínio nos processos 

burocráticos e o esvaziamento de discussões relacionadas às particularidades do campo 

pedagógico.  Essa tendência da formação que sobrepõe os aspectos burocráticos do estágio 

aos pedagógicos, faz com que as dificuldades de execução e realização do estágio se 
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destaquem nos registros orais e escritos dos alunos nos cursos de pedagogia, especialmente, 

no universo da pesquisa.   

Por ser o lócus de integração entre os aspectos vinculados à atuação docente, o estágio 

pressupõe uma estruturação composta de eixos relacionados ao profissional. No entanto o 

contato com o campo de atuação do pedagogo e do professor que sempre esteve garantido nas 

formações, se dava e se dá sob diferentes perspectivas. Essas perspectivas influenciam 

diretamente na proposição de elementos relevantes para a composição do registro escrito 

sobre o período em que o estágio supervisionado ocorreu.  

Os resultados encontrados indicam que a supervisão/orientação do estágio também 

influencia o olhar do estagiário no campo da observação. Essa observação repercute na 

elaboração do relatório e nas proposições de intervenção sobre a realidade observada. Isto 

posto, é possível a partir dos dados e resultados, apontar que os relatórios preocupam-se de 

maneira mais contundente em enfatizar uma certa crítica social contemporânea sobre os 

fenômenos escolares e as formas de condução do professor. Como questão para possível 

aprofundamento, vale indagar se o diálogo e a inserção do orientador/supervisor do estágio no 

campo das ciências sociais, influencia ou não a composição dos relatórios sobre a discussão 

que envolvem a escola.   

Com a mudança de perfil da formação, constatou-se que os relatórios do primeiro 

período analisado apontam um diálogo maior sobre o campo pedagógico. Já nos relatórios 

mais recentes, é possível encontrar uma visão que se ocupa de emitir juízo, muitas vezes 

equivocado, sobre o campo. Parece então que o estágio deixa de cumprir sua função de 

articulador dos saberes teóricos e os saberes da prática e passa a ser um momento da formação 

em que se avaliam as práticas efetivas ou não para o ensino e aprendizagem.    

Nessa perspectiva, os objetivos do estágio se diluem e se distanciam dos relatórios de 

mais recentes. Nesse contexto, a análise dos relatórios permite questionar não é somente os 

impactos da mudança do perfil de formação, mas também, o fato de que mudança não parece 

estar clara para os sujeitos dessa formação. Isso se evidencia, como já sinalizado, nas 

discussões sobre o processo de observação, coparticipação e participação durante o estágio.  

Um dado que chama a atenção é o fato de que os relatórios de estágio deixaram de 

apresentar como parte da etapa avaliativa do estágio, o planejamento e execução do projeto de 

intervenção pedagógica. Quando o fazem, vinculam em alguns casos, às atividades que o 

estagiário desenvolve na universidade como bolsista. Nesse sentido, o objetivo de propor um 

projeto de intervenção alinhado às dificuldades da turma de estágio observada, é substituída 

por atividades que embora impliquem uma ação pedagógica não integram as sequências 
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didáticas cotidianas. De uma certa forma, o modo como são executadas, parecem atividades 

extras.  

Diante das discussões apresentadas sobre o estágio e sua função, é interessante 

sinalizar que os aspectos da observação e participação, indicados nas orientações gerais de 

estágio são substituídos por pontos/focos específicos do/no campo. Isso ocorre quando os 

relatórios indicam uma descrição analítica sobre o trabalho do professor observado no estágio 

sob temas ligados ao gênero, diversidade, diferença, relações étnico-raciais. Dessa forma, a 

tendência da formação e do foco do estágio passa a valorizar a discussão desses temas como 

destaque nos relatórios de estágio.  

Os resultados apontaram outra questão importante sobre a relação entre escola e 

universidade. Foi possível perceber que a articulação entre escola e universidade é decisiva 

para o bom andamento do estágio curricular supervisionado. Em muitos relatórios essa 

relação era estabelecida de maneira subjetiva ou não se estabelecia. 

Em síntese, o conjunto de dados indica, em termos das tendências da formação, uma 

ênfase da descrição nos relatórios de estágio a partir da “crítica pela crítica”; o fato de que a 

formação docente deixa de cumprir o seu papel e desloca a sua função para aspectos 

secundários que distanciam da concepção de educação indicadas pelas DCN’s (2006;2015); a 

proposta de intervenção deixa de ser o foco principal do processo do estágio supervisionado.  

No que se refere às contradições da formação do pedagogo foi possível observar: o 

distanciamento das instituições de ensino superior das escolas de educação básica; a formação 

do pedagogo deixa de assegurar, mesmo que indicado nas normatizações e no próprio perfil 

do curso, a articulação e o fortalecimento do exercício profissional para contribuir com a boa 

qualidade do ensino e da aprendizagem dos alunos; a mudança de perfil e de foco no estágio 

se distanciam do ideal para a formação do pedagogo. 

Nessa perspectiva, sugere-se que as investigações sobre cada tendência e contradição 

da formação do pedagogo sejam tomadas como objeto de estudo, em conjunto ou cada uma 

em sua singularidade. A pesquisa sobre as tendências e contradições da formação constitui um 

interessante campo de investigação no sentido que pode contribuir para a melhoria da 

formação do pedagogo e do professor e na melhoria da boa qualidade do ensino, 

especialmente, o público. A indicação de uma pesquisa como esta, tem como fundamento 

principal, o fato de que é o estágio supervisionado um momento fundamental e indispensável 

para a constituição da profissionalidade docente. Portanto, tem-se no estágio a ideia de que 

suas potencialidades podem suscitar para o curso de pedagogia e para o próprio estagiário 

reflexões e proposições para uma prática pedagógica efetiva.  
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